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CONCEITOS BÁSICOS DE OPERAÇÃO COM ARQUIVOS 
NO SISTEMA OPERACIONAL LINUX (UBUNTU VERSÃO 

14 OU SUPERIOR). 

LINUX
Agora será definido em poucos parágrafos o que é software 

livre, de forma simples e didática. Segundo Stallman, software livre 
é aquele que permite ser livremente executado, estudado, redis-
tribuído e aperfeiçoado. Ou seja, ele deve prover as 4 liberdades 
principais:

Liberdade 0 - A liberdade de executar o programa, para qual-
quer propósito.

Liberdade 1 - A liberdade de estudar como o programa funcio-
na, e adaptá-lo para as suas necessidades.

Liberdade 2 - A liberdade de redistribuir cópias de modo que 
você possa ajudar ao seu próximo.

Liberdade 3 - A liberdade de aperfeiçoar o programa, e liberar 
os seus aperfeiçoamentos, de modo que toda a comunidade se be-
neficie.

Acesso ao código-fonte é um pré-requisito para as liberdades 
1 e 3, uma vez que não é possível estudar ou adaptar o programa 
sem acessar o código-fonte.

Em inglês, o termo utilizado para software livre é free softwa-
re, que tem um significado ambíguo para “software grátis”. Apesar 
dessa ambiguidade na tradução, é importante frisar que o softwa-
re livre tem como objetivo principal preservar a liberdade, não o 
preço. Nada impede que qualquer um cobre uma taxa pela distri-
buição, vendendo mídias com software livre; inclusive essa é uma 
das principais atividades que financiam a sua difusão. No entanto, o 
valor cobrado não pode ser muito alto, pois assim como o software 
é livre, há também livre concorrência. Ou seja, uma vez que qual-
quer um pode copiar e redistribuir o mesmo software, isso faz com 
que o próprio mercado estabeleça o preço justo. Outras atividades 
também rentáveis além da distribuição são os serviços agregados 
como: treinamento, manuais, suporte e consultoria. Para saber 
mais sobre este assunto, acesse o endereço: http://www.gnu.org/
philosophy/selling.html.

Como este é um conceito novo para a maioria este texto pode 
não ser suficiente para uma compreensão total do assunto. Des-
sa forma é recomendável a leitura de textos complementares, tais 
como http://www.gnu.org/philosophy/free-sw.pt-br.html, dispo-
nível em português no próprio site da Free Software Foundation 
(FSF).

Licença GPL
A GPL além de preservar condições legais de liberdade do soft-

ware, também estabelece que modificações ou melhorias futuras 
no software sejam livres também. Em outras palavras, isso garante 
que o software nunca seja proprietário. Essa condição extra impos-
ta legalmente ao software livre é denominada copyleft e é imple-
mentada de uma forma bastante sutil: é necessário que o desenvol-
vedor original do software registre os direitos autorais (copyright) 
sobre o software no último termo, e que aplique em seus termos 
de licenciamento que as cópias modificadas do programa sejam 
distribuídas sob a condição de que a sua licença original sempre 
venha acompanhada e não modificada. Isso evita que outra pessoa 
ou empresa reclame pelo direito autoral (copyright) do software 
depois de tê-lo modificado e insira termos legais à sua licença origi-
nal, revogando suas liberdades originais e tornando-o proprietário. 
Dessa forma, se uma pessoa torna um software criado por ela livre, 
ela nunca perderá a autoria do software. E, adicionalmente, nin-
guém poderá tornar parte ou o código como um todo proprietário.

A Licença Pública Gnu ou seu acrónimo GPL é a licença para 
software livre criada pela FSF, disponível publicamente em http://
www.gnu.org/licenses/gpl.txt. Para ser aplicada, você deve forne-
cer o software juntamente com o texto integral, sem modificações 
(inclusive com a introdução e as instruções finais) e geralmente em 
um arquivo de formato texto puro com nome LICENSE, TXT, LICEN-
SING, COPYING, etc.

Essa licença também possui uma versão traduzida, não-oficial 
em http://www.magnux.org/doc/GPL-pt_BR.txt. A FSF declara que 
essa versão não é reconhecida como legalmente oficial uma vez 
que a tradução não foi realizada por advogado bilíngue - um custo 
com o qual a FSF não pode arcar por enquanto. No entanto, essa 
versão em português pode ser utilizada para fins didáticos, com o 
intuito de melhorar a compreensão da GPL.

A GPL estabeleceu que o software seria fornecido sem nenhu-
ma garantia porque seus desenvolvedores não poderiam sofrer pu-
nições por uma falha do programa. No entanto, terceiros poderiam 
oferecer serviços agregados de garantia de suporte e correções no 
código-fonte caso fossem encontradas falhas.

Além da GPL e das licenças do Creative Commons existem di-
versas outras licenças que garantem a flexibilidade dos direitos do 
autor sobre a obra e que de certa forma possuem uma filosofia pa-
recida. Podemos citar por exemplo a Mozilla Public License[5] cujo 
principal uso é na suíte de software Mozilla, a MIT Public License[6] 
ou mesmo a MIT License[7]. As licenças citadas, por exemplo, são li-
cenças que permitem que trechos de programas possam ser usados 
em softwares livres e softwares proprietários, o que não acontece 
com a GPL.

O que é uma distribuição GNU/Linux
Uma distribuição GNU/Linux (também chamada de distro) é 

um Sistema Operacional GNU/Linux funcional, ou seja, que utiliza 
não somente o Kernel Linux, mas também uma coleção de softwa-
res livres com a Licença GNU (mas também podem ser encontrados 
softwares com outras licenças), testados para funcionar em con-
junto.

O Kernel Linux por si só não torna um sistema funcional, pois 
ele é responsável pelas funções mais básicas de interação com o 
hardware, necessitando de dezenas de outros aplicativos comple-
mentares que interagem com o usuário, eleitos e fornecidos pela 
distro, como: interpretador de comando, interface gráfica, editores 
de texto, etc.

Toda distribuição é definida, criada e mantida por indivíduos, 
comunidades ou empresas que visam atender os diferentes inte-
resses de nicho de mercado:

Perfil técnico de usuário: há usuários de todo nível técnico, 
desde usuários leigos de informática até hackers com altíssimo ní-
vel técnico. Assim, algumas distribuições visam alcançar excelência 
na facilidade de uso, adequando-se aos interesses dos mais leigos, 
e outras visam maior configurabilidade, adequando-se aos interes-
ses dos mais especializados.

Hardware: as distribuições visam atender diferentes platafor-
mas de hardware, obtendo o melhor desempenho e combinação de 
software para cada uma. Há distros voltadas tanto para palmtops 
até mainframes, de arquiteturas AMD até RISC (Sparc, PowerPC, 
etc), etc.

Regionalidade: cada país pode possuir hardware próprio de-
senvolvido exclusivamente, além de possuir gostos por softwares 
diferentes dos demais, além de línguas e dialetos diferenciados. As-
sim, cada distribuição pode ter uma atuação voltada para atender 
os interesses de uma região específica.

Tipo de mídia: além das tradicionais distros instaladas em disco 
rígido, há também distros em disquetes, CD e DVDs.



INFORMÁTICA 

2

Uso específico: existem distros voltadas para finalidades bem 
específicas, como: firewall, acesso internet, multimídia, etc.

Caso você queira encontrar uma lista com distribuições, com 
critérios de classificações e informações detalhadas, acesse um dos 
endereços:

Linux Weely News - http://old.lwn.net/Distributions/index.
php3 [8]: é uma lista mantida por uma das mais populares revistas 
on-line sobre GNU/Linux. Na contagem de fevereiro de 2010, exis-
tiam 572 distros em seu banco de dados.

DistroWatch - http://www.distrowatch.com [9] : é uma lista 
de distros mantida pessoalmente por Ladislav Bovnar, com várias 
partes traduzidas em português. Na contagem de janeiro de 2010, 
existiam 310 distros em seu banco de dados.

O GNU/Linux é tão flexível que permite criar sua própria distri-
buição “na unha”. Este é o objetivo do projeto “Linux from Scrat-
ch”, disponível no endereço http://linuxfromscratch.org. O mesmo 
documento está disponível em português no endereço http://lfs-
-br.codigolivre.org.br/.

Diferenciação e padronização
Se por um lado, a flexibilidade de criar distribuições contribui 

com a facilidade de customização, por outro, leva à uma diferencia-
ção que pode causar dois principais problemas:

- incompatibilidade de software: um binário que é compilado 
em uma distro pode não funcionar em outra quando uma bibliote-
ca necessária não existe ou seu caminho é diferente.

- aculturação de técnicos: quando um especialista em uma dis-
tro utiliza outra que ele não conhece, pode perder produtividade, 
se perdendo em características particulares, que geralmente são: 
inicialização, caminho de arquivos, arquivos de configuração, ge-
renciamento de pacotes de software, aplicativos básicos, etc.

Com a necessidade de se definir padrões que evitem prejuízos 
sem perder a flexibilidade, foi criado o projeto Linux Standard Base, 
ou simplesmente LSB, disponível em http://www.linuxbase.org, 
mantido pelo Free Standards Group (http://www.freestandards.
org), uma instituição sem fins lucrativos, e patrocinado principal-
mente por empresas. Assim quando uma distribuição é conside-
rada compatível com a LSB, significa que a distribuição segue os 
padrões especificados pelo projeto. Um projeto que tem alcançado 
avanços significantes é o FreeDesktop.org (http://www.freedesk-
top.org), que tem servido como ponto de discussão, sugestão e de-
senvolvimento de padrões e programas para desktop.

Como escolher “sua distribuição”
Alguns usuários se gabam por estarem utilizando a “melhor 

distribuição”, como se existisse uma única distribuição que aten-
desse a necessidade de tudo e todos. No entanto, existem distribui-
ções adequadas para gostos e necessidades diferentes. Portanto, 
a “melhor distribuição” é aquela que melhor “pontuar” em seus 
critérios de valor.

Vejamos algumas sugestões de critérios que podem ajudar na 
escolha de uma distribuição:

- liderança: As seguintes distros são consideradas líderes de 
mercado pela LWN [10], sendo todas elas empresas comerciais: 
Ubuntu, Fedora, OpenSuse?, Debian e Mandriva.

- facilidade de uso: várias distros estão se dedicando para tor-
nar o GNU/Linux cada vez mais fácil de utilizar, ou seja, sendo cada 
vez mais adequado aos usuários finais.

- origem: quando uma distribuição nova surge, geralmente ela 
se baseia em outra pré-existente, evitando “reinventar a roda”. 
Uma distribuição com muitas distros filhas reflete aspectos positi-
vos como: tradição, popularidade, solidez e estabilidade. Debian é 
a distribuição que mais usada para criar outras distribuições, entre 
elas, Ubuntu é a mais conhecida.

- cultura: geralmente a melhor distribuição é aquela que mais 
conhecemos. A cultura atual da equipe de profissionais deve ser 
levada em conta, pois uma distro estranha pode provocar perda 
de produtividade e aumento de custos com treinamento e suporte 
para adaptação.

- estabilidade: é possível encontrar falhas (bugs) tanto na insta-
lação quanto nos binários oferecidos nas distribuições. Infelizmen-
te não existe uma estatística que determine objetivamente o quan-
to uma distro é mais estável que outra. Este critério será baseado 
na sua experiência ou no relato da experiência de terceiros.

- suporte técnico e outros serviços: várias distros oferecem vá-
rios serviços agregados que são muito importantes, tais como: su-
porte, treinamento, consultoria, documentação, avisos de falhas e 
problemas de segurança, correções e atualizações de software, etc.

- liberdade: a valorização da liberdade do software, é refleti-
da pela forma em que a distribuição relaciona com seus usuários. 
Algumas atitudes refletem positivamente esta característica, tais 
como: disponibilização de suas versões para download sem custos, 
disponibilização das fontes dos programas juntamente com os seus 
binários, fornecimento de meios para acompanhar o desenvolvi-
mento da distribuição de modo a visualizar suas fontes atuais, etc. 
No site Distro Watch [9] é apresentado uma escala de 1 a 5, classi-
ficando seu “nível de liberdade”.

- conjunto de software: você deve analisar se a coleção de soft-
ware elegida pela distro é a mais adequada para a sua necessidade 
e gosto. Uma distro inadequada pode exigir muito trabalho para 
instalar seus softwares preferidos.

Principais comandos do Linux: Saiba o Básico
Conheça os principais comandos do Terminal Linux
O bom usuário de Linux deve conhecer pelo menos o básico 

dos comandos em terminal.
À primeira vista parece ser mais complicado, mas depois que 

você se inteirar melhor com este mecanismo vai perceber que con-
seguirá fazer as suas atividades na sua distro com muitos mais ra-
pidez e eficiência:

Principais comandos Linux
Se você busca mais informações sobre comandos para o Ubun-

tu em específico, clique aqui e confira o artigo especial.
Comandos básicos
mv [-i]: mover ou renomear arquivos.
rm [--]: deletar arquivos.
mkdir/rmdir: cria/deleta diretórios.
ln -s path link: cria links simbólicos (symlinks) para arquivos ou 

diretórios 
cp [-ir]: copiar arquivos.
ls [-al]: listagem do diretório. 
Outros comandos
file: determina o tipo do arquivo (/etc/magic).
cat: exibe o conteúdo do arquivo na tela.
head / tail: exibe linhas no inicio / fim do arquivo.
less / more: lista o conteúdo do arquivo.
man filename: manual online do programa.
ctrl+alt+del/reboot: reinicia o sistema.
shutdown -h now/halt: desliga o computador.

Mais no terminal
stty -a: lista configurações do terminal.
reset: reseta o terminal (volta ao normal).
(SHIFT)PGUP/PGDN: barra de rolagem do bash.
TAB: auto-completa os comandos digitados no terminal.
MOUSE2/3: cola o texto selecionado (gpm).
CTRL+S (Scroll Lock): desabilita o vt.
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CTRL+Q (Scroll Lock): habilita o vt (tente isto caso o terminal 
trave).

ALT+Fx: muda de console.
CTRL+ALT+Fx: muda de console em modo gráfi co.

Usuários
w: informações gerais sobre usuários logados e seus processos.
who: informações dos usuários atuais (do utmp)
last: listagem do histórico de logins (/var/log/wtmp)
lastlog: retorna informações sobre últi mos logins.

Matando processos
kill: as opções mais comuns são (onde id é o mesmo que PID):
kill -HUP id-do-processo: reinicia processo.
kill -9 id-do-processo: mata processo.
killall processo: mata processo pelo nome.
killall -HUP processo: reinicia processo pelo nome.

Sistema
df -h (espaço livre e ocupado nos discos)
du -sh(x) (espaço ocupado pelo diretório e seus subdiretórios)

Informações do sistema
ree: status da memória e swap.
vmstat: status da memória virtual (processos, cpu).
lsdev, lspci: listagem do hardware/dispositi vos pci.
pnpdump: retorna confi guração das placas ISA PnP.
lsmod / rmmod: lista/remove módulos na memória.
procinfo: cat /proc ;)
Informações do ambiente X
xdpyinfo: recursos do servidor X.
showrgbq: retorna a database de cores rgb.
xlsfonts: lista as fontes reconhecidas pelo X.
xset m 5/2 1: ajusta a velocidade e aceleração do mouse.

Rede
lsof -n -i:80 (-i4: ipv4 e -n: sem resolver hostnames)
fuser -v 80/tcp (lista processos que escutam na porta tcp 80 

em modo ps-like)
Pipes e Redirecionamentos
Através de ‘pipes’, a saída de um comando (stdout [fi le descrip-

tor 1]) é passada como a entrada (stdin) do outro. Em geral, a saída 
é o terminal e a entrada o teclado. Exemplos:

$ dmesg | less ; ls -l | more
$ echo “mensagem” | wall 

Através de ‘<’ e ‘>’ é possível defi nir qual será o stdin e o st-
dout. Exemplos:

$ dmesg > dmesg.txt ; more < dmesg.txt
ls -l /tmp >> list.txt (concatena) 
O sinal de maior é equivalente ao comando tee.
E para alterar o stderr (mensagens de erro [fi le descriptor 2]):
$ ls /admin > list.txt 2> erros.txt (se o diretório não existi r, o 

stderr será o erros.txt e o stdout o list.txt)
$ ls /admin > list.txt 2>&1 listagem_e_erros.txt (se houver, er-

ros serão repassados para o mesmo local que o stdout)

Operadores Lógicos
&&: ‘e’ (retorna true se todas as expressões forem verdadeiras)
||: ‘ou’ (retorna true se uma das expressões forem verdadei-

ras)
O sinal ‘;’ executará ambas as expressões independente do re-

torno. Por exemplo:

$ make ; make install (os comandos serão executados em se-
quência)

$ make && make install (o segundo comando somente será 
executado se o primeiro não retornar erro)

Vamos conhecer um pouco a interface gráfi ca de uma distribui-
ção Linux das mais uti lizadas: o Ubuntu.

Compreendendo o desktop
Inicialmente, você pode notar muitas semelhanças entre 

Ubuntu e outras sistemas operacionais, como o Microsoft  Windo-
ws ou Mac OS X. Isso ocorre porque todos eles são baseados no 
conceito de uma interface gráfi ca do usuário (GUI[1]), ou seja, você 
usa o mouse para navegar no desktop, os aplicati vos abertos, os ar-
quivos de movimento, e executar a maioria das outras tarefas. Em 
suma, as coisas são visualmente orientadas. Este capítulo é projeta-
do para ajudá-lo a se familiarizar com várias aplicações e menus no 
Ubuntu para que você se tornar confi ante na uti lização do interface 
do Ubuntu.

Unity
Todos os sistemas operacionais baseados em GUI uti lizam um 

ambiente de desktop. Ambientes desktop abrangem muitas coisas, 
incluindo (mas não limitado):

A aparência do sistema;
A forma como a área de trabalho é defi nida;
A forma como o ambiente de trabalho é navegado pelo usuá-

rio.
Em distribuições Linux (como o Ubuntu), uma série de áreas de 

trabalho estão disponíveis. O Ubuntu usa Unity como área de tra-
balho padrão. Depois de instalar e fazer login no Ubuntu, você vai 
ver a área de trabalho do Unity. Este ponto de vista inicial é com-
posta pelo fundo de tela e duas barras, uma horizontal localizada 
na parte superior da área de trabalho, chamada de barra de menu e 
uma barra orientada verti calmente na extremidade esquerda cha-
mada de Launcher ou Lançador em português.

Fundo de Tela ou Papel de Parede
No topo da tela, abaixo da barra de menu, existe uma imagem 

que cobre todo desktop. Este é o fundo de tela ou papel de parede 
padrão, pertencente aos temas do Ubuntu, conhecido como Am-
biance. Para saber mais sobre como personalizar a área de trabalho 
(incluindo em como mudar seu fundo).
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A barra de menus
A barra de menu incorpora funções comuns usados   no Ubuntu. 

Os ícones na extrema direita da barra de menus estão localizados 
em uma área da barra de menu chamada área do indicador, ou na 
área de noti fi cação. Cada instalação do Ubuntu pode conter um 
pouco diferentes ti pos e quanti dades de ícones baseado em uma 
série de fatores, incluindo o ti po de hardware e disponíveis a bordo 
periféricos em que a instalação do Ubuntu é baseado. Alguns pro-
gramas de adicionar um ícone para a área de indicador automati ca-
mente durante a instalação (por exemplo, o Ubuntu One). Os mais 
comuns são os indicadores:

Indicador de Teclado ( ) permite que você selecione um la-
yout de teclado, se mais de um layout de teclado esti ver disponível. 
O menu indicador de teclado contém os seguintes itens de menu: 
mapa de caracteres, de layout de teclado gráfi co e confi gurações 
de entrada de texto.

Indicador de rede ( ) gerencia conexões de rede, permiti ndo 
que você conecte de forma rápida e facilmente a uma rede com ou 
sem fi o.

Indicador Ubuntu One ( ) permite fazer backup de arquivos 
on-line e comparti lhe arquivos com os seus amigos, familiares e co-
legas de trabalho.

Indicador de Mensagens ( ) incorpora suas aplicações so-
ciais. A parti r daqui, entre outros, você pode acessar clientes de 
mensagens instantâneas e e-mail.

Indicador de som (
mensagens instantâneas e e-mail.

) fornece uma maneira fácil de ajustar 
o volume do som como bem como o acesso a sua música e confi -
gurações de som.

Relógio ( ) exibe a hora atual e fornece um link para o 
seu calendário com hora e data.

Indicador de Sessão ( ) é um link para as confi gurações de 
sistema, com Ubuntu Ajuda e opções de sessão (como o bloqueio 
de seu computador, sessão de usuário/convidado, registro de uma 
sessão, reiniciar o computador, ou desligar completamente).

Cada aplicação tem um sistema de menus onde as ações di-
ferentes podem ser executadas em um aplicati vo (como Arquivo, 
Editar, Exibir, etc); o sistema de menus para uma aplicação é apro-
priadamente chamado de menu do aplicati vo. No Unity, o menu 
do aplicati vo não possui barra de tí tulo da aplicação como é co-
mumente o caso em outros ambientes de GUI. Em vez disso, ele 
está localizado na área esquerda da barra de menu. Para mostrar 
o menu de um aplicati vo, basta passar o mouse a barra de menus 
do ambiente de trabalho (na parte superior da tela). Enquanto o 
mouse é posicionado, as opções do menu do aplicati vo ati vo será 
exibido no barra de menu do desktop, permiti ndo que você use as 
opções menu do aplicati vo. Ao clicar na área de trabalho, a barra 
de menu da área de trabalho reaparece. Esta capacidade do Unity 
de exibir o menu do aplicati vo somente quando necessário é es-
pecialmente benéfi co para os usuários de netbooks e laptops com 
espaço de tela limitada. A Apple usa uma abordagem semelhante 
no OS X, onde todos os aplicati vos menus aparecem em uma barra 
na parte superior da tela. Difere, contudo, na medida em que os 
menus no Ubuntu só aparecem quando o mouse está sobre a área 
de trabalho do barra de menus.

O Lançador
A barra verti cal de ícones no lado esquerdo da área de trabalho 

é chamado de Lançador ou Launcher em inglês. O Lançador fornece 
acesso fácil a aplicações, dispositi vos montados e o Lixo. Todos os 
aplicati vos em execução no seu sistema irão colocar um ícone no 
Lançador enquanto o aplicati vo está sendo executado.

Para alterar o tamanho do ícone Lançador, vá para o Indicador 
de sessão ▼ Confi gurações do Sistema ▼ Aspecto, Tamanho do Íco-
ne do lançador.

O primeiro ícone no topo do lançador é o Painel Inicial, um 
componente do Unity. Vamos explorar o Painel Inicial em uma se-
ção posterior deste capítulo. Por padrão, outras aplicações apare-
cem no Lançador, incluindo o gerenciador de arquivos, LibreOffi  ce, 
Firefox, todos os dispositi vos montados, e o lixo que contém pastas 
e arquivos apagados na parte inferior do Lançador.

Segurando a tecla Super, também conhecida como a tecla do 
Windows (Tecla Win), localizado entre a tecla Ctrl esquerda e tecla 
Alt, fará com que o Ubuntu imponha uma série sobre os dez primei-
ros aplicati vos na tela do menu e também exibir uma tela cheia de 
atalhos úteis. Você pode iniciar uma aplicação com um número n 
de lo digitando Super + n.

Se você abrir mais aplicati vos que podem ser mostrados no 
lançador, o Lançador vai “dobrar” os ícones de aplicati vos na parte 
inferior do Launcher. Basta mover o mouse para a parte inferior do 
Lançador, e você verá os ícones movendo com efeito de “slide”, e 
os ícones de aplicati vos dobradas irão se desdobrar para melhor 
acesso.

Executando aplicati vos
Para executar um aplicati vo a parti r do Lançador (ou caso um 

aplicati vo já se encontra em execução), basta clicar no ícone do 
aplicati vo.

Os aplicati vos que estão sendo executados terá um ou mais 
triângulos no lado esquerdo do ícone indicando o número de jane-
las de aplicati vos abertas para esta aplicação. Aplicati vos em execu-
ção também tem um ícone de luz de volta no Launcher.

A aplicação em primeiro plano (ou seja, a aplicação que está no 
topo de todas as outras janelas do aplicati vo aberto é indicado por 
um único triângulo branco no lado direito de seu ícone.

Você também pode executar um aplicati vo por meio do Painel 
Inicial que será explorado na seção Painel Inicial.

Adicionando e removendo aplicações do Lançador
Existem duas maneiras de adicionar um aplicati vo para no Lan-

çador:
Abra o Painel Inicial, pesquise e encontre o aplicati vo que você 

deseja adicionar ao Lançador, e arraste seu ícone para o Lançador.
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Execute o aplicati vo que você deseja adicionar ao Lançador, 
clique com o botão direito do mouse no ícone do aplicati vo no Lan-
çador, e selecione Bloquear no Lançador.

Para remover um aplicati vo do Lançador, clique com o botão 
direito do mouse no ícone do aplicati vo no Lançador, em seguida, 
selecione Desbloquear do Lançador.

Painel Inicial
O Painel Inicial ajuda você a encontrar rapidamente aplicati vos 

e arquivos em seu computador. Se você já usou o Windows no pas-
sado, você vai achar o Painel Inicial semelhante a ao menu Iniciar 
do Windows ou a tela Iniciar do Windows 8. Usuários de Mac vai 
achar o Painel Inicial semelhante ao Launchpad do Dock. Se você 
já usou uma versão anterior do Ubuntu ou outra distribuição Linux 
Gnome, o Painel Inicial serve como um substi tuto para os vários 
menus Gnome 2. O Painel Inicial permite que você busque informa-
ções, tanto em sua máquina/computador (aplicati vos instalados, 
arquivos recentes, bookmarks, etc.), bem como remotamente/in-
ternet (Twitt er, Google Docs, etc.).

Lançador do Ubuntu
Para explorar o Painel Inicial, selecione sobre o primeiro ícone 

do lançador (o ícone contém o logoti po do Ubuntu nele). Depois 
de selecionar no ícone Painel Inicial, a área de trabalho será sobre-
posta por uma janela translúcida com uma barra de pesquisa no 
topo, com um agrupamento de aplicações recentemente acessados  
, arquivos e downloads. O Ubuntu também inclui os resultados de 
serviços web populares. A barra de pesquisa fornece resultados di-
nâmicos ao inserir seus termos de busca.

Lentes
A pesquisa é conseguida pela uti lização de uma ou mais lentes 

(também conhecidos como escopos), cada lente é responsável por 
fornecer uma categoria de resultados de pesquisa no Painel Inicial. 
As sete lentes instalados por padrão na parte inferior estão os links 
para sua lente Home ( ), Aplicações ( ), Arquivos e Pastas ( ), 
Músicas ( ), Fotos ( ), Videos ( ) e mensagens de rede social (

). Muitos sites existem na Internet dedicada à criação e liberação 
de lentes para o Unity do Ubuntu. Alguns sites ainda ensinam a fa-
zer suas próprias lentes, a fi m de maximizar a efi ciência operacional 
de a interface do Unity do Ubuntu.

Procurando por arquivos e aplicati vos com o Painel Inicial
O Painel Inicial é uma ferramenta extremamente poderosa que 

lhe permite pesquisar arquivos e aplicati vos no seu computador.

Procurando arquivos/pastas
O Painel Inicial pode ajudá-lo a encontrar Arquivos ou Pastas 

pelo nome. Basta digitar uma parte do nome do arquivo ou pasta. 
Conforme você digita, os resultados aparecerão no Painel Inicial. A 
lente arquivos e pastas também vai ajudar a encontrar arquivos ou 
pastas, mostrando também os arquivos recentemente acessados  e 
os downloads de arquivos mais recentes. Você pode usar o botão 
de resultados do fi ltro, no canto superior direito do Painel Inicial e 
fi ltrar resultados por atributos do arquivo ou pasta como horas de 
modifi cação, ti po de arquivo (. odt,. pdf,. doc,. txt, etc), ou tama-
nho.

Procurando aplicações
A instalação padrão do Ubuntu vem com muitas aplicações. Os 

usuários podem também baixar milhares de aplicações na Central 
de programas do Ubuntu. Você pode coletar um arsenal de aplica-
ções fantásti cas, pode se tornar difí cil de lembrar o nome de uma 
aplicação em parti cular; a lente Aplicações no Painel Inicial pode 
ajudar nesta pesquisa. Esta lente irá classifi car automati camente 
os aplicati vos instalados em “Recentemente Usados”, “Instalados”, 
“Mais Sugestões” e “Plugins do Painel”. Você também pode digitar 
o nome de um aplicati vo (ou parte dele) na barra de pesquisa no 
Painel Inicial, os nomes dos aplicati vos correspondentes aos seus 
critérios de busca irá aparecer. Mesmo se você não se lembra do 
nome do aplicati vo em tudo, pode ser uma palavra-chave que é 
relevante para esse aplicati vo, o Painel Inicial vai encontrá-lo. Por 
exemplo, o ti po de música, o Painel Inicial irá mostrar o leitor de 
música padrão e qualquer leitor de música que você usou.

Referências:
https://pt.wikibooks.org/wiki/Linux_Essencial/Li%C3%A7%-

C3%A3o_Conceitos_e_Caracter%C3%ADsti cas_do_Linux
htt ps://www.impacta.com.br/blog/2016/08/03/5-principais-

-diferencas-entre-windows-e-linux/
https://pt.wikibooks.org/wiki/Manual_do_Ubuntu/Com-

preendendo_o_desktop

QUESTÕES

1. Ano: 2017 Banca: IBADE Órgão: PC-AC Prova: IBADE - 2017 - 
PC-AC - Delegado de Polícia Civil

O principal propósito de um sistema operacional consiste em 
promover um uso mais efi ciente do hardware. Assinale a alterna-
ti va que traz a principal diferença entre os sistemas operacionais 
Linux e Windows.

A) Enquanto o Linux possui diferentes versões, existe apenas 
uma versão do Windows. 

B) Windows pode rodar com um processador Intel, ao contrá-
rio do Linux.



DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Estado, governo e administração pública: conceitos, elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios.  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 01
2. Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 13
3. Organização administrativa: centralização, descentralização, concentração e desconcentração; organização administrativa da União; 
administração direta e indireta.  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 17
4. Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função públicos; regime jurídico único: 
provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, criminal e 
administrativa.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 20
5. Poderes administrativos: poder vinculado; poder discricionário; poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de 
polícia; uso e abuso do poder.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 25
6. Ato administrativo: conceito; requisitos, perfeição, validade, eficácia; atributos; extinção, desfazimento e sanatória; classificação, espé-
cies e exteriorização; vinculação e discricionariedade.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 28
7. Serviços públicos; conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos; delegação: concessão, permissão, 
autorização.  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 37
8. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do 
Estado.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 49



DIREITO ADMINISTRATAIVO

1

1. ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO; 

NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS. 

O Estado é a organização política, com o fim específico e es-
sencial de regulamentar, globalmente, as relações sociais entre 
os membros da população de seu território. O Estado Brasileiro 
é denominado “República Federativa do Brasil”, nome que traduz 
nossa forma de governo (a república).

O Governo é o conjunto de órgãos supremos, a quem a consti-
tuição incumbe o exercício do poder de político.

Já a Administração Pública é o conjunto de órgãos depend-
entes, subordinados ao Poder Político (Governo), organizados ma-
terial, financeira e humanamente, para a execução das decisões 
políticas.

O Mestre JOSÉ AFONSO DA SILVA leciona que “A organização 
administrativa no Estado federal é complexa, porque a função ad-
ministrativa é institucionalmente imputada a diversas entidades 
governamentais autônomas, que, no caso brasileiro, estão expres-
samente referidas no próprio art. 37, de onde decorre a existência 
de várias Administrações Públicas: a federal (da União, a de cada 
Estado (Administração estadual), a do Distrito Federal e a de cada 
Município (Administração municipal ou local), cada qual subme-
tida a um Poder político próprio, expresso por uma organização 
governamental autônoma” — (in ‘Curso de Direito Constitucional 
Positivo’, 7ª ed.Saraiva, p.551).

O Estado, modernamente, é criação do homem, para instru-
mentar a realização das necessidades comuns e identidades de 
nacionais. Como criação dos indivíduos, o Estado há de se rela-
cionar com eles com o máximo respeito às suas garantias e direi-
tos. Naturalmente, esses direitos e garantias individuais são bem 
definidos num estatuto maior, que exprime os poderes e os de-
veres do Estado, bem como a proteção dos indivíduos.

A Administração Publica é todo o aparato do Estado para re-
alizar o mister (tarefa) para o qual foi criado, desde a proteção 
das fronteiras, segurança da paz, até as mínimas necessidades co-
muns das pessoas, que também se compreendem naquela tarefa. 
Enfim, a administração pública é a gestão dos interesses da cole-
tividade, realizada pelo Estado, que, concretamente, age para sat-
isfazer a conservação da estrutura social, do bem estar individual 
das pessoas e o progresso social.

Por isso o Prof.HELY LOPES MEIRELLES ensina que “A Admin-
istração é o instrumental de que dispõe o Estado para por em 
prática as opções políticas do Governo. Isto não quer dizer que 
a Administração não tenha poder de decisão. Tem. Mas o tem 
somente na área de suas atribuições e nos limites legais de sua 
competência executiva, só podendo opinar e decidir sobre assun-
tos jurídicos, técnicos, financeiros, ou de conveniência e oportuni-
dade administrativas, sem qualquer faculdade de opção política 
sobre a matéria” — (in “Direito Administrativo Brasileiro Adminis-
trativo Brasileiro Administrativo Brasileiro Administrativo Brasilei-
ro”, 5ª ed.RT, p.44).

Elementos do Estado

O Estado é composto de três elementos inseparáveis: seu 
povo (as pessoas, seres humanos que o integram), seu Território 
(o espaço de terra, dentro dos respectivos limites, que constitui 
seu corpo físico) e o Governo Soberano (o poder absoluto com 
que aquele povo se autodetermina e se auto-organiza, impon-
do-se perante outros Estados).

Poderes do Estado

O Estado moderno, perfilhando a clássica divisão de Mon-
tesquieu, tem sua estruturação político constitucional tripartida em 
Poderes, com os quais norteará a sua organização e seu desider-
atum: “Poder Executivo”, “Poder Legislativo” e “Poder Judiciário”. 
Cada um desses poderes “administrará” (realizará suas tarefas) em 
uma distinta área:

( O Executivo executará as leis e realizará obras e serviços, para 
o atendimento das necessidades da população. 

( O Legislativo “administrará” a fiscalização da atividade do Ex-
ecutivo e do Judiciário e, ainda, traçará as regras (leis) de convivên-
cia social. 

( O Judiciário prestará o serviço de resolver todos os conflitos 
entre os interesses das pessoas, aplicando a lei correta para cada 
caso; atuará, ainda, no controle dos atos administrativos tanto do 
Legislativo, quanto do Executivo.

Estrutura Administrativa

Essa a razão pela qual a estruturação administrativa é correl-
acionada com a organização do Estado e sua respectiva forma de 
governo. No caso brasileiro em que o Estado é Federativo, sob gov-
erno Republicano Presidencialista, numa democracia representati-
va, assegurando-se autonomia à União, aos Estados Membros e aos 
Municípios — a estrutura administrativa se desenvolverá nesses 
quatro distintos níveis governamentais quatro distintos níveis gov-
ernamentais quatro distintos níveis governamentais quatro distin-
tos níveis governamentais.

Assim, rigorosamente, quatro são as espécies de Adminis-
tração Pública:

1)a Administração Pública Municipal, que zelará pelos interess-
es da população local, atuando nos limites do território do municí-
pio;

2)a Administração Pública Estadual, que promoverá todas as 
iniciativa para satisfazer os interesses da população de sua região 
(Estado), atuando nos limites do território do Estado-membro;

3)a Administração Pública do Distrito Federal, que se empen-
hará em atender os interesses da população residente na área ter-
ritorial do Distrito Federal;

4)a Administração Pública Federal, representada pela União, 
que terá por dever administrar os interesses nacionais em geral, at-
uando em toda a extensão do território nacional

Entidades Políticas e Administrativas

Toda organização administrativa é correlacionada com a estru-
tura do Estado e sua respectiva forma de governo. No caso brasileiro 
em que o Estado é Federativo, sob governo Republicano Presiden-
cialista, numa democracia representativa — opera-se a repartição 
a quatro entidades políticas: União, aos Estados Membros, Distrito 
Federal e aos Municípios — cada uma delas com autonomia admin-
istrativa.

É o que estabelece o art.18 da Constituição Federal, ao procla-
mar que “A organização político-administrativa da República Feder-
ativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

Atente-se a que nossa estruturação federativa, dentre as En-
tidades Políticas, inusitadamente, inclui os municípios os dentre 
seus componentes — algo estranho para a concepção doutrinária 
de que uma Federação é uma forma de estado, que se caracteriza 
pela existência de vários Estados (quase-Países), que, internamente 
são bastante autônomos, mas, perante os demais Países, apre-
sentam-se reunidos sob um único poder central soberano.



DIREITO ADMINISTRATAIVO

2

Por isso, nossa estrutura federativa — com quatro Entidades 
Políticas — é tachada pelos Constitucionalistas como arrematada 
anomalia, argumentando que os Municípios não passam de divisão 
territorial e administrativa dos Estados-membros — conforme se vê 
na crítica de JOSÉ AFONSO DA SILVA, de que “Foi equívoco o consti-
tuinte incluir os Municípios como componente da federação. Mu-
nicípio é divisão política do Estado-membro. E agora temos uma 
federação de Municípios e Estados, ou uma federação de Estados? 
faltam outros elementos para a caracterização de federação de Mu-
nicípios” — (in ‘Curso de Direito Constitucional Positivo’, 7ª ed.Rev.
Trib., pg.91).

Inspiração da Constituição dos Estados Unidos da América, a 
repartição do poder estatal entre as Entidades Políticas visa a de-
scentralizar o poder estatal, minimizando os riscos de uma exces-
siva concentração de poder político e, mais que isso, aproximando 
o Poder Político das peculiaridades regionais de um território, e 
locais, no caso brasileiro, com a inclusão do Município dentre as 
Entidades Políticas

Entidades Administrativas

Como se confere no texto do mesmo art.18 da Constituição 
Federal — “A organização político-administrativa administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos 
desta Constituição” — o legislador constituinte não só reconheceu 
essas quatro Entidades como parte da organização política, como 
cometeu a elas a própria organização administrativa da República 
Federativa do Brasil.

Já as atividade pela qual as autoridades satisfazem necessi-
dades do interesse público, valendo-se das prerrogativas do poder 
— estas são desempenhas pelas Entidades Administrativas — vale 
dizer, pelos Órgãos e Agentes Públicos, de cada uma daquelas En-
tidades Políticas — que comporão a Administração Pública propri-
amente dita.

Efetivamente, o ordenamento jurídico constitucional repar-
te a tarefa administrativa às Entidades Administrativas — fazendo 
expressa a competência da União, e residual a competência dos 
Estados-membros: a competência destes é tudo que não seja da 
competência da União.

Destaque-se aqui a similitude constitucional do Distrito Feder-
al aos Estados-membros, e que também integra ainda organização 
federativa, como uma das Entidades Administrativas, gozando de 
igual autonomia, e dotado de personalidade jurídico-política e com-
petência própria (arts. 23 e 32, § 1°, da CF).

Mas, como Entidade Administrativa, a União também é dota-
da de alguma competência (ou poderes) implícita, assim entendida 
aquela que é decorrência lógica de suas competências expressas, 
ou aquela imprescindível para que suas competências possam ser 
exercidas.

Também o Município é reconhecido como Entidade Admin-
istrativa, inclusive gozando de autonomia — a ponto de elaborar 
sua própria constituição (Lei Orgânica, ou Carta Municipal: art. 29, 
caput, CF) — e dispõe de competências tanto enumeradas (arts. 23 
e 30, inc.Il a IX, CF), como de outras não enumeradas, traduzidas 
numa fórmula genérica de caber-lhe o atendimento ao “interesse 
local” (art. 30, inc. I, CF), ou, na concepção consagrada, a realização 
do peculiar e predominante interesse local.

Enfim, como ensina o Mestre JOSÉ AFONSO DA SILVA, “A or-
ganização administrativa no Estado federal é complexa, porque a 
função administrativa é institucionalmente imputada a diversas en-
tidades governamentais autônomas, que, no caso brasileiro, estão 
expressamente referidas no próprio art.37, de onde decorre a ex-

istência de várias Administrações Públicas: a federal (da União, a de 
cada Estado (Administração estadual), a do Distrito Federal e a de 
cada Município (Administração municipal ou local), cada qual sub-
metida a um Poder político próprio, expresso por uma organização 
governamental autônoma” — (in ‘Curso de Direito Constitucional 
Positivo’, 7ª ed.Saraiva, pg.551).

Assim, a Administração Publica é todo o aparato de que se 
valem as Entidades Administrativas — cada uma delas na esfera de 
suas competências — para realizar seu o mister (tarefa), desde a 
proteção das fronteiras, segurança da paz, no âmbito federal, pas-
sando pelas realização das necessidades regionais, até as mínimas 
necessidades locais, comuns das pessoas, que também se com-
preendem naquela tarefa.

O Prof.DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO anota que “por 
administração, genericamente, pode-se entender:

Atividades de pessoas gerindo interesses na prossecução de 
determinados objetivos... administração pública como o conjunto 
de atividades preponderantemente executórias, praticas pelas pes-
soas jurídicas de direito público ou por suas delegatárias, gerindo 
interesses públicos, na prossecução dos fins legalmente cometidos 
ao Estado” — (in “Curso de Direito Administrativo”, 10ª ed.Forense, 
pg.81).

Organização do Estado Organização do Estado Organização

O Brasil é um Estado federal, e, assim, nossa Constituição im-
põe-lhe uma organização quaternária, ou seja, reconhece autono-
mia política a quatro níveis de Administração, desempenhada por 
quatro distintas Entidades — também chamadas de pessoas jurídi-
cas de direito público interno: (a) a União, (b) os Estados-Membros, 
(c) os Municípios e (d) o Distrito Federal.

Conceito de Administração Pública

De Acordo com Alexandre Mazza (2017), o conceito de ‘‘Ad-
ministração Pública’’, no que interessa ao estudo do Direito Ad-
ministrativo, compreende duas classificações, ou, nas palavras do 
administrativista, dois sentidos. São eles: 

- Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou for-
mal: Parte do princípio de que a função administrativa pode ser 
exercida pelo Poder Executivo, de forma típica, mas também pelos 
Poderes Legislativo e Judiciário, de forma atípica. Nesse sentido, 
a Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal, 
nada mais seria do que o conglomerado de agentes, órgãos e en-
tidades públicas que atuam no exercício da função administrativa.

- Administração pública em sentido objetivo, material ou fun-
cional: Grafada em letras minúsculas consiste na atividade, exerci-
da pelo Estado, voltada para a defesa do interesse público. Segun-
do Mazza (2017) é possível empregar o conceito de administração 
pública material sob as perspectivas lato sensu, de acordo com a 
qual administração pública abrangeria as funções administrativa e 
política de Estado, e stricto sensu, que parte da noção restritiva de 
que administração pública material está ligada única e exclusiva-
mente ao exercício da função administrativa.

Logo: 

Administração 
Pública

Sentido Subjetivo, 
orgânico ou formal →

Agentes, órgãos 
e entidades que 
atuam na função 

administrativa

Sentido Objetivo, ma-
terial ou funcional →

Atividade e interesse 
Público, exercício da 

função administrativa
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ORGANIZAÇÃO, ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA

A Organização Administrativa, disciplinada na esfera federal pelo 
Decreto Lei n. 200/67, estuda a Administração Pública em sentido 
subjetivo, orgânico ou formal, dando conta do conjunto de pessoas, 
órgãos e agentes que compõe a Administração Pública.

A fim de executar suas atribuições e melhor desempenhar suas 
competências, a Administração Pública lança mão de dois instrumen-
tos, ou técnicas, quais sejam, desconcentração e descentralização.

 Concentração e Desconcentração: Alexandre Mazza (2017) pon-
tua que a concentração consiste no acúmulo de competências admin-
istrativas por órgãos públicos despersonalizados e sem divisões inter-
nas, de forma que não há divisão de atribuições entre as repartições 
públicas. A desconcentração, por sua vez, consiste na divisão de 
atribuições entre órgãos públicos de uma mesma pessoa jurídica (ex-
istência de vínculo hierárquico).

A diferença entre concentração e desconcentração perpassa o 
conceito de órgão público (também denominado repartição pública) 
que, de acordo com o art. 1º,§ 2º, I, da Lei n. 9.784/99 é uma unidade 
de atuação integrante da estrutura da Administração Direta e da estru-
tura da Administração Indireta. Assim, desprovidos de personalidade 
jurídica, os órgãos públicos são ‘‘ engrenagens’’ que compõe tanto a 
Administração Pública Direta, quanto a Administração Pública Indireta.

Importante! A Administração Pública se divide em Direta, com-
posta pelos entes federativos, e Indireta, composta por outros entes 
(explorados a seguir), a partir do fenômeno da descentralização. Os 
órgãos públicos são como ‘‘engrenagens’’ que auxiliam o exercício da 
função administrativa nos âmbitos da Administração Pública Direta e 
Indireta. 

Órgãos Públicos não possuem personalidade jurídica, o que, prag-
maticamente significa que os órgãos públicos não podem responder 
judicialmente pelos prejuízos causados pelos agentes que atuam em 
suas estruturas, respondem pelos órgãos públicos o ente da Adminis-
tração Pública Direta ou Indireta ao qual está vinculado → Teoria do 
Órgão ou Imputação Volitiva.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
INDIRETA

União Autarquias

Estados Fundações Públicas

Distrito Federal Empresas Públicas

Municípios Sociedades de Economia 
Mista

 A doutrina aponta a existência de três espécies de desconcen-
tração, são elas:

Desconcentração Territorial: Critério segundo o qual os órgãos pú-
blicos contam com limitação geográfica de atuação. Assim, por exem-
plo, a Delegacia de Polícia do município x não pode atuar no âmbito do 
município y, muito embora possua as mesmas atribuições (competên-
cia material) da Delegacia de polícia do município y (MAZZA, 2017).

Desconcentração Material ou Temática: As competências e 
atribuições são divididas entre os órgãos públicos conforme sua espe-
cialização temática. Assim, por exemplo, a União conta com Ministéri-
os especializados em Segurança Pública, Educação e outros (MAZZA, 
2017).

Desconcentração Hierárquica ou Funcional: Distribui competên-
cias entre os órgãos a partir do critério da existência de subordinação 
entre eles. Assim, por exemplo, os Tribunais, juízos de segundo grau, 
são responsáveis por julgar recursos inerentes de decisões desfa-
voráveis do juízo de primeiro grau (MAZZA, 2017).

Centralização e Descentralização: Por meio da centralização, 
as competências administrativas são cumpridas por uma única pes-
soa jurídica/ ente estatal/ Administração Pública Direta, ou seja, 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

 Na descentralização, por sua vez, as competências adminis-
trativas são divididas e distribuídas, pelo Estado, aos entes da Ad-
ministração Pública Indireta, ou a particulares vinculados à Admin-
istração Pública por contratos administrativos.

A doutrina majoritária subdivide a descentralização em outor-
ga e delegação. Vejamos:

Outorga: Pela descentralização via outorga, há transferência 
da titularidade e da execução do serviço público. De acordo com 
Matheus Carvalho (2017), a descentralização via outorga só pode 
ser realizada para pessoas jurídicas de direito público (autarquias 
e fundações públicas de direito público, como se verá a seguir), 
através de edição de lei específica. 

Delegação: A descentralização via delegação, por sua vez, não 
transfere a titularidade do serviço público, mas tão somente a ex-
ecução. A descentralização por delegação pode ser feita para par-
ticulares contratados pela Administração Pública, ou aos entes da 
Administração Pública Indireta tutelados pelo direito privado, quais 
sejam, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

Importante! É de suma importância compreender a diferença 
entre desconcentração e descentralização. Na desconcentração, 
a pessoa jurídica (ente administrativo) exerce controle sobre seus 
órgãos e pessoas, ou seja, parte da noção de hierarquia. Na descen-
tralização, como há passagem de atividade de uma pessoa para 
outra, ou seja, trata-se de fenômeno externo, não há hierarquia, 
mas sim vinculação (ligação que se dá por meio de lei ou de ato 
administrativo).

Administração Direta e Administração Indireta: Para uma 
melhor compreensão dos fenômenos da concentração e descon-
centração, e da centralização e descentralização, é necessário con-
hecimento elementar dos institutos da Administração Direta e da 
Administração Indireta.

Administração Direta: Matheus Carvalho (2017) define Admin-
istração Direta como sendo o aglomerado de órgãos que compõe 
os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), 
e os serviços que agregam a estrutura da chefia do poder executivo 
e seus ministérios ou secretarias. A expressão ‘‘Administração Dire-
ta’’, deste modo, está relacionada à prestação direta, ou centraliza-
da, do serviço público pelos entes federativos. 

A prestação centralizada do serviço público se dá por meios 
dos órgãos estatais e pelos Servidores Públicos, que são indivídu-
os investidos de poderes e competências para agir em nome do 
Estado. 

Quando o ente federativo centraliza atividades, a competência 
para o exercício de tais atividades é dividida entre seus órgãos in-
ternos. A tal divisão, dá-se o nome de desconcentração.

Os entes federativos, membros da Administração Direta, pos-
suem personalidade jurídica de direito público e se submetem a to-
das as prerrogativas inerentes ao Regime Jurídico Administrativo, 
conteúdo analisado adiante.

Importante! Pela expressão ‘‘Estado’’, compreende-se os en-
tes federativos, componentes da Administração Pública Direta, ou 
seja, União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
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Administração Pública Indireta: É possível que o Estado crie 
pessoas jurídicas para as quais determine a transferência de ativ-
idades de sua alçada, ato denominado descentralização. Tais pes-
soas jurídicas serão criadas em consonância com o princípio da es-
pecialização, de acordo com o qual possuirão estrutura adequada à 
prestação dos serviços públicos ou atividades que lhes serão desti-
nadas, para, assim, melhor servirem aos critérios de eficiência que 
se espera da Administração Pública. São regras que se aplicam a 
todas as entidades da administração Pública Indireta:

→ Possuem Personalidade Jurídica Própria, diferente dos 
órgãos públicos. Consistem em pessoas jurídicas independentes, 
que não se confundem com o ente da Administração Pública Direta 
responsável por sua criação;

→ Necessitam de lei que as crie, ou autorize sua criação;

→ Se submetem ao Controle Finalístico dos entes da Adminis-
tração Pública Direta. O Controle Finalístico, também denominado 
Tutela Administrativa, Vinculação, ou Supervisão Ministerial, se re-
stringe ao ato de verificação quanto ao cumprimento dos objetivos 
para os quais o ente da Administração Pública Indireta foi criado.

São entes da Administração Pública Indireta em espécie:

→ Autarquias: De acordo com o art. 5º, I do Decreto-Lei 
200/67, Autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas 
para executar atividades típicas da Administração Pública, quais se-
jam, prestação de serviço público e exercício do poder de polícia 
administrativa. 

Por esse motivo, se submetem a todas as prerrogativas e lim-
itações inerentes ao Regime de Direito Público, a exemplo da im-
unidade tributária, bens públicos, cláusulas exorbitantes nos con-
tratos firmados com particulares, necessidade de procedimento 
licitatório para firmar contratos, e promoção de concursos públicos 
para provimento de seus cargos (conteúdos analisados adiante). 

As Autarquias são diretamente criadas mediante lei ordinária, 
razão pela qual não é necessário o registro de seus atos constitu-
tivos.

São Autarquias em espécie:
Autarquias de Controle: Também denominadas autarquias 

profissionais, são os conselhos de classe que atuam no desempen-
ho do poder de polícia administrativa, fiscalizando o exercício das 
profissões e impondo sanções à infrações éticas e atuação imperita.

Autarquias em Regime Especial: São Autarquias em Regime 
Especial, As Universidades Públicas, devido ao fato de possuírem 
autonomia pedagógica, bem como, maior autonomia do que as 
autarquias comuns para a escolha de seus dirigentes; As Agências 
Reguladoras, pelo fato de que, diferente das autarquias comuns, 
não são criadas para prestação de serviços públicos, mas sim para 
regulação e normatização dos serviços públicos prestados por par-
ticulares; As Agências Executivas, antes autarquias comuns insu-
ficientes no ato da execução das finalidades para as quais foram 
criadas, firmam um contrato de gestão com a Administração Públi-
ca Direta e, assim, são qualificadas como Agências Executivas, pas-
sando a gozar de uma série de prerrogativas para cumprir com as 
metas de um plano de recuperação.

→ Fundações Públicas: Pessoa Jurídica formada mediante des-
tinação de patrimônio público, voltada para atuação sem fins lu-
crativos. Pode ser constituída tanto com personalidade de direito 
público, quanto com personalidade de direito privado.

Quando constituída com personalidade jurídica de direito pú-
blico, é criada por lei e se enquadra em todas as características das 
Autarquias, de forma que também pode ser chamada de Autarquia 
Fundacional.

Quando constituída com personalidade jurídica de direito 
privado, sua criação é autorizada por lei, e se submete ao que a 
doutrina chama de Regime Híbrido. Em virtude do regime híbri-
do, a Fundação Pública de Direito Privado não goza de nenhum dos 
privilégios conferidos pelo regime jurídico de direito público, entre-
tanto, se submete a todas as restrições conferidas ao Estado.

Seja Fundação Pública de Direito Público, ou Fundação Públi-
ca de Direito Privado, contará com edição lei complementar para 
definição de sua área de atuação.

→ Empresas Estatais: Constituem o gênero Empresas Estatais, 
as Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista, ambas 
criadas sob regime jurídico de direito privado.

As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista se 
diferem quanto:

Ao capital: As Empresas Públicas são formadas por capital 
100% publico, advindo tanto de entes da Administração Pública 
Direta, quando da Administração Pública Indireta. A maior porção 
do capital, entretanto, deve pertencer a uma entidade da Admin-
istração Pública Direta. Na Sociedade de Economia Mista, como 
o próprio nome denuncia, o capital é misto, ou seja, constituído 
de fontes públicas e privadas. Entretanto, a maior parte do capital 
deve, necessariamente pertencer ao poder público, não importan-
do que seja advenha da Administração Pública Direta ou Indireta;

A forma societária: A Empresa Pública pode ser constituída 
sob qualquer forma societária, inclusive Sociedade Anônima (S.A.). 
A Sociedade de Economia Mista, por sua vez, sempre será constituí-
da sob forma de S.A;

Ao deslocamento de competência para a Justiça Federal: De 
acordo com o art. 109, I da CF, compete à Justiça Federal Julgar as 
Ações em que estejam no polo ativo ou passivo a União, suas Autar-
quias, suas Fundações Públicas e suas Empresas Públicas. Ou seja, 
as Sociedades de Economia mista não tem o condão de deslocar a 
competência para a Justiça Federal.

As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista tem 
em comum o fato de:

Não gozarem de nenhuma prerrogativa de direito público, já 
que são constituídas sob a personalidade jurídica de Direito Priva-
do. Entretanto, como fazem parte do aparelho estatal, estão su-
jeitas a todas as limitações impostas ao Estado (Regime Híbrido). 
Por exemplo, ainda que sujeitas ao regime celetista (Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT), precisam promover concursos públicos 
para a contratação dos empregados;

A lei que autoriza sua criação definirá se serão prestadoras de 
serviço público, ou exploradoras de atividade econômica de inter-
esse público;

A lei que autoriza a criação de uma Empresa Estatal também 
definirá a criação de subsidiárias, que são empresas criadas para 
auxiliar as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista no 
Exercício de suas atividades.

Vamos a partir de agora tratar da Administração Pública no 
Brasil, considerando a evolução histórica do modo pelo qual a 
gestão das organizações governamentais vem sendo praticada em 
nosso país. A importância do tema reside no fato de que a Adminis-
tração Pública em todo o mundo vem experimentando um proces-
so de profundas transformações, que se iniciou na década de 70, 
formado por um conjunto amplo de correntes de pensamento, que 
formam a chamada “Nova Gestão Pública” (do original em inglês 
NPM – “New Public Management”). Esse processo também ocorre 
no Brasil. Para entender o que é a gestão pública hoje, precisamos 
retroceder no tempo e analisar sua evolução ao longo das décadas.
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Nos últimos anos assistimos em todo o mundo a um debate 
acalorado – ainda longe de concluído – sobre o papel que o Estado 
deve desempenhar na vida contemporânea e o grau de intervenção 
que deve ter na economia.Nos anos 50, o economista Richard Mus-
grave enunciou as três funções clássicas do Estado:

• Função alocativa: prover os bens e serviços não adequada-
mente fornecidos pelo mercado

• Função distributiva: promover ajustamentos na distribuição 
da renda;

• Função estabilizadora: evitar grandes flutuações nos níveis 
de inflação e desemprego.

De fato, entre o período que vai de 1945 (final da segunda 
guerra mundial) e 1973(ano do choque do petróleo), a economia 
mundial experimentou uma grande expansão econômica, levando 
este período a ser denominado de “era dourada”.

Desenvolveu-se a figura do Estado-Provedor de bens e servi-
ços, também chamado de Estado de Bem-Estar Social (Welfare Sta-
te). Houve uma grande expansão do Estado (e, consequentemente, 
da Administração Pública), logicamente com um crescimento im-
portante dos custos de funcionamento da máquina pública.A partir 
dos anos 70, o ritmo de expansão da economia mundial diminui, e 
o Estado começa a ter problemas no desempenho de suas funções, 
perdendo gradativamente a capacidade de atender às crescentes 
demandas sociais. Esta situação, aliada a um processo de crescente 
endividamento público, acarretaria mais tarde, principalmente nos 
anos 80, a chamada crise fiscal do Estado: a perda de sua capaci-
dade de realizar os investimentos públicos necessários a um novo 
ciclo de expansão econômica.Da crise fiscal passamos à crise de 
gestão do Estado, uma vez que a percepção dos cidadãos sobre a 
disponibilidade de serviços públicos se deteriora gradativamente, à 
medida que o Estado perde a capacidade de realizar suas funções 
básicas, e não consegue acompanhar as pressões crescentes por 
mais saúde,educação, segurança pública, saneamento, etc…Essa 
crise de gestão implica na tentativa de superar as limitações do 
modelo de gestão vigente até então, conhecido como “modelo bu-
rocrático”, transformando-o em algo novo, mais parecido como o 
modo de gestão do setor privado, conhecido na área pública como 
“modelo gerencial”.

Assim, a redefinição do próprio papel do Estado é um tema 
de alcance universal nos anos 90. No Brasil, essa questão adquiriu 
importância decisiva, tendo em vista o peso da presença do Esta-
do na economia nacional: tornou-se um tema constante a questão 
da reforma do Estado, uma vez que o mesmo não conseguia mais 
atender com eficiência a sobrecarga de demandas a ele dirigidas, 
sobretudo na área social. Em resumo, a Crise do Estado define-se 
como:

1. Uma crise fiscal, caracterizada pela deterioração crescente 
das finanças públicas, sendo o déficit público um fator de redução 
de investimentos na área privada;

2. Uma crise do modo de intervenção do Estado na economia, 
com o esgotamento da estratégia estatizante; as empresas públicas 
não mais teriam condições de alavancar o crescimento econômico 
dos países; o paradigma do Estado interventor, nos moldes da eco-
nomia Keynesiana estava cada vez mais ultrapassado;

3. Uma crise da forma de administrar o Estado, isto é, a supe-
ração da administração pública burocrática, rumo à administração 
pública gerencial.

No Brasil, a principal repercussão destes fatos foi a Reforma do 
Estado nos anos 90,cujos principais pontos eram:

1. O ajuste fiscal duradouro, com a busca do equilíbrio das con-
tas públicas;

2. A realização de reformas econômicas orientadas para o mer-
cado, que, acompanhadas de uma política industrial e tecnológica, 
garantissem a concorrência interna e criassem as condições para o 
enfrentamento da competição internacional;

3. A reforma da previdência social, procurando-se dar sus-
tentabilidade à mesma, equilibrando-se os montantes de contri-
buições e benefícios;

4. A inovação dos instrumentos de política social, proporcio-
nando maior abrangência e promovendo melhor qualidade para 
os serviços sociais;

5. A reforma do aparelho do Estado, com vistas a aumentar 
sua “governança”, ou seja, sua capacidade de implementar de 
forma eficiente as políticas públicas.

A reforma do Estado envolve múltiplos aspectos. O ajuste 
fiscal devolveria ao Estado a capacidade de definir e implemen-
tar políticas públicas. Através da liberalização comercial, o Es-
tado abandonaria a estratégia protecionista da substituição de 
importações. Nesse contexto, o programa de privatizações leva-
do a cabo nos anos 90 foi uma das formas de se perseguir tais 
objetivos. Por esse programa, transferiu se para o setor privado 
a tarefa da produção, dado o pressuposto de que este, a princí-
pio, realizaria tal atividade de forma mais eficiente.

Finalmente, por meio de um programa de publicização, pre-
tendia-se transferir para o setor público não-estatal a produção 
dos serviços competitivos ou não-exclusivos de Estado, estabe-
lecendo-se um sistema de parceria entre Estado e sociedade 
para seu financiamento e controle.

Portanto, segundo a ideia da reforma, o Estado reduziria seu 
papel de executor ou provedor direto de serviços, mantendo-se, 
entretanto, no papel de regulador e provedor indireto ou pro-
motor destes, principalmente dos serviços sociais como educa-
ção e saúde, etc. Como promotor desses serviços, o Estado con-
tinuará a subsidiá-los, buscando, ao mesmo tempo, o controle 
social direto e a participação da sociedade.

Nessa nova perspectiva, busca-se o fortalecimento das fun-
ções de regulação e de coordenação do Estado, particularmente 
no nível federal, e a progressiva descentralização vertical, para 
os níveis estadual e municipal, das funções executivas no campo 
da prestação de serviços sociais e de infraestrutura.

Considerando essa tendência, pretende-se reforçar a gover-
nança – a capacidade de governo do Estado – através da transi-
ção programada de um tipo de administração pública burocráti-
ca, rígida e ineficiente, voltada para si própria e para o controle 
interno, para uma administração pública gerencial, flexível e 
eficiente, voltada para o atendimento do cidadão, melhorando a 
capacidade do Estado de implementar as políticas públicas, sem 
os limites, a rigidez e a ineficiência da sua máquina administra-
tiva.

As três formas de Administração Pública

No plano administrativo, a administração pública burocráti-
ca surgiu no século passado conjuntamente com o Estado liberal, 
exatamente como uma forma de defender a coisa pública contra 
o patrimonialismo. Na medida, porém, que o Estado assumia a 
responsabilidade pela defesa dos direitos sociais e crescia em 
dimensão, os custos dessa defesa passaram a ser mais altos que 
os benefícios do controle. Por isso, neste século as práticas bu-
rocráticas vêm cedendo lugar a um novo tipo de administração: 
a administração gerencial.

Assim, partindo-se de uma perspectiva histórica, verifica-se 
que a administração pública evoluiu através de três modelos bá-
sicos: a administração pública patrimonialista, a burocrática e 
a gerencial. Essas três formas se sucedem no tempo, sem que, 
no entanto, qualquer uma delas seja inteiramente abandonada.
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1. DIREITO CONSTITUCIONAL: NATUREZA; CONCEITO 
E OBJETO; PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA; PERSPECTIVA 
POLÍTICA; PERSPECTIVA JURÍDICA; FONTES FORMAIS; 

CONCEPÇÃO POSITIVA. 

NATUREZA

O objeto do direito constitucional é a organização do estado 
e os direitos e garantias fundamentais. Logo, são as normas que 
constituem um Estado. É também a organização política do Estado 
(estrutura do estado e organização dos poderes).

CONCEITO E OBJETO

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao jurista 
no exercício de suas funções, afinal, a partir dele que se delineia 
toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. Basicamente, é 
um ramo do Direito Público apto a expor, interpretar e sistematizar 
os princípios e normas fundamentais do Estado. Pode-se dizer, ain-
da, que é a ciência positiva das constituições.

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constituição 
Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do estudo do Direito 
Constitucional, impossível compreendê-la sem antes situar a referi-
da Carta Magna na teoria do constitucionalismo, conforme estuda-
do nos últimos dois tópicos.

O objeto do direito constitucional é a Constituição Política do 
Estado. Por isso mesmo, a principal noção que cerca esse objeto 
constitucional é a de supremacia da Constituição.

Para entender qual objeto do direito constitucional, é preci-
so estudar os conceitos possíveis de Constituição, que é delicado, 
pois de forma pacífica a doutrina compreende que este conceito 
pode ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição 
é muito mais do que um documento escrito que fica no ápice do 
ordenamento jurídico nacional estabelecendo normas de limitação 
e organização do Estado, mas tem um significado intrínseco socio-
lógico, político, cultural e econômico.

CONCEPÇÃO SOCIOLÓGICA: 
Proposta por Ferdinand Lassalle no livro “A essência da Cons-

tituição”, enxerga a Constituição sob o aspecto da relação entre os 
fatos sociais dentro do Estado. Para Lassalle havia uma Constitui-
ção real (ou efetiva – definição clássica – é a soma dos fatores reais 
de poder que regem uma determinada nação) e uma Constituição 
escrita (CF/88 – para Lassalle, uma constituição escrita não passa 
de uma folha de papel). Esta soma poderia ou não coincidir com a 
Constituição escrita, que sucumbirá se contrária à Constituição real 
ou efetiva, devendo se coadunar com a Constituição real ou efetiva.

CONCEPÇÃO POLÍTICA: 
Prisma que se dá nesta concepção é o político. Defendida por 

Carl Schmitt no livro “Teoria da Constituição”. Busca-se o funda-
mento da Constituição na decisão política fundamental que ante-
cede a elaboração da Constituição – aquela decisão sem a qual não 
se organiza ou funda um Estado. Ex: Estado unitário ou federação, 
Estado Democrático ou não, parlamentarismo ou presidencialismo, 
quais serão os direitos fundamentais etc. – podem estar ou não no 
texto escrito. O autor diferencia Constituição de Lei Constitucional. 
A 1ª traz as normas que decorrem da decisão política fundamental, 
normas estruturantes do Estado, que nunca poderão ser reforma-
das. A 2ª será que estiver no texto escrito, mas não for decisão po-
lítica fundamental, ex: art. 242, §§ 1º e 2º, CF – é matéria adstrita 
à lei, mas que está na Constituição, podendo ser reformadas por 
processo de reforma constitucional.

CONCEPÇÃO JURÍDICA: 
Hans Kelsen – “Teoria Pura do Direito”. A Constituição é puro 

dever-ser, norma pura, não devendo buscar seu fundamento na fi-
losofia, na sociologia ou na política, mas na própria ciência jurídica. 
Logo, é puro “dever-ser”. Constituição deve poder ser entendida no 
sentido: 

a) lógico-jurídico: norma fundamental hipotética: fundamental 
porque é ela que nos dá o fundamento da Constituição; hipotética 
porque essa norma não é posta pelo Estado é apenas pressuposta. 
Não está a sua base no direito positivo ou posto, já que ela própria 
está no topo do ordenamento; e 

b) jurídico-positivo: é aquela feita pelo poder constituinte, 
constituição escrita, é a norma que fundamenta todo o ordenamen-
to jurídico. No nosso caso seria a CF/88. É algo que está no direito 
positivo, no topo na pirâmide. A norma infraconstitucional deve 
observar a norma superior e a Constituição, por consequência. Des-
sa concepção nasce a ideia de supremacia formal constitucional e 
controle de constitucionalidade, e de rigidez constitucional, ou seja, 
necessidade de proteger a norma que dá validade a todo o ordena-
mento. Para ele nunca se pode entender o direito como fato social, 
mas sim como norma, um sistema escalonado de normas estrutu-
ras e dispostas hierarquicamente, onde a norma fundamental fecha 
o ordenamento jurídico dando unidade ao direito.

FONTES FORMAIS E CONCEPÇÕES:
Força Normativa da Constituição – Konrad Hesse – critica e 

rebate a concepção tratada por Ferdinand Lassalle. A Constituição 
possui uma força normativa capaz de modificar a realidade, obri-
gando as pessoas. Nem sempre cederia frente aos fatores reais 
de poder, pois obriga. Tanto pode a Constituição escrita sucumbir, 
quanto prevalecer, modificando a sociedade. O STF tem utilizado 
bastante esse princípio da força normativa da Constituição em suas 
decisões.

• Constitucionalização Simbólica – Marcelo Neves. Cita o autor 
que a norma é mero símbolo. O legislador não a teria criado para 
ser concretizada. Nenhum Estado Ditatorial elimina da Constituição 
os direitos fundamentais, apenas os ignora. Ex: salário-mínimo que 
“assegura” vários direitos.

• Constituição Aberta – Peter Häberle e Carlos Alberto Siqueira 
Castro. Leva em consideração que a Constituição tem objeto dinâ-
mico e aberto, para que se adapte às novas expectativas e neces-
sidades do cidadão. Se for aberta, admite emendas formais (EC) e 
informais (mutações constitucionais), está repleta de conceitos jurí-
dicos indeterminados. Ex: art. 5º, XI, CF – no conceito de “casa” está 
incluso a casa e o escritório onde exerce atividade profissional. A 
ideia dele é que nós devemos urgentemente recusar a ideia de que 
a interpretação deve ser monopolizada exclusivamente pelos juris-
tas. Para que a Constituição se concretize e necessário que todos os 
cidadãos se envolvam num processo de interpretação e aplicação 
da constituição. O titular o poder constituinte é a sociedade, por 
isso ela deve se envolver no processo hermenêutico de materiali-
zação da constituição. Essa ideia abre espaço para que os cidadãos 
participem cada vez mais nessa interpretação.

• Concepção Cultural – Remete ao conceito de Constituição 
total, que é a que possui todos os aspectos vistos anteriormente. 
De acordo com esta concepção, a Constituição é fruto da cultura 
existente dentro de determinado contexto histórico, em uma de-
terminada sociedade, e ao mesmo tempo, é condicionante dessa 
mesma cultura, pois o direito é fruto da atividade humana. José 
Afonso da Silva é um dos autores que defendem essa concepção. 
Meirelles Teixeira a partir dessa concepção cultural cria o conceito 
de Constituição Total, segundo o qual: “Constituição é um conjunto 
de normas jurídicas fundamentais, condicionadas pela cultura total, 
e ao mesmo tempo condicionantes desta, emanadas da vontade 
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existencial da unidade política, e reguladoras da existência, estru-
tura e fins do Estado e do modo de exercício e limites do poder 
político” (expressão retirada do livro do professor Dirley da Cunha 
Júnior na página 85, o qual retirou do livro de J.H. Meirelles Teixeira 
página 78).

CONCEITOS:
O Conceito IDEAL de constituição, para J. J. GOMES CANOTI-

LHO, é o conceito a partir de um conceito cultural da constituição, 
devendo: “(i) consagrar um sistema de garantia da liberdade (esta 
essencialmente concebida no sentido do reconhecimento dos direi-
tos individuais e da participação do cidadão nos atos do poder legis-
lativo através dos Parlamentos); (ii) aconstituiçãoo contém o princí-
pio da divisão de poderes, no sentido de garantia orgânica contra os 
abusos dos poderes estaduais; (iii) aconstituiçãoo deve ser escrita” . 
(J. J. GOMES CANOTILHO - Direito Constitucional , p. 62-63.).

Fonte: https://www.coladaweb.com/direito/a-constituicao-e-
-seus-sentidos-sociologico-politico-e-juridico.

2. CONSTITUIÇÃO: SENTIDO SOCIOLÓGICO; SENTIDO 
POLÍTICO; SENTIDO JURÍDICO; CONCEITO, OBJETOS E 

ELEMENTOS.

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao jurista 
no exercício de suas funções, afinal, a partir dele que se delineia 
toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constituição 
Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do estudo do Direito 
Constitucional, impossível compreendê-la sem antes situar a referi-
da Carta Magna na teoria do constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento deno-
minado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual se 
delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser limitado, que evo-
luiu para um movimento jurídico defensor da imposição de normas 
escritas de caráter hierárquico superior que deveriam regular esta 
limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário fun-
damenta a noção de norma no ápice do ordenamento jurídico, re-
gulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. Sendo 
assim, inaceitável a ideia de que um homem, o governante, pode 
ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, notadamen-
te, a estruturação do Estado, o estabelecimento dos limites de sua 
atuação, como os direitos fundamentais, e a previsão de normas 
relacionadas à ideologia da ordem econômica e social. Este objeto 
se relaciona ao conceito material de Constituição. No entanto, há 
uma tendência pela ampliação do objeto de estudo do Direito Cons-
titucional, notadamente em países que adotam uma Constituição 
analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição

É delicado definir o que é uma Constituição, pois de forma pa-
cífica a doutrina compreende que este conceito pode ser visto sob 
diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição é muito mais do 
que um documento escrito que fica no ápice do ordenamento ju-
rídico nacional estabelecendo normas de limitação e organização 
do Estado, mas tem um significado intrínseco sociológico, político, 
cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico

O sentido sociológico de Constituição foi definido por Ferdi-
nand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é elaborada 
tem como perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. Nes-
te sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se estes fatores reais de poder, 
registram-se em uma folha de papel, [...] e, a partir desse momento, 
incorporados a um papel, já não são simples fatores reais do poder, 
mas que se erigiram em direito, em instituições jurídicas, e quem 
atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. Logo, a 
Constituição, antes de ser norma positivada, tem seu conteúdo de-
limitado por aqueles que possuem uma parcela real de poder na 
sociedade. Claro que o texto constitucional não explicitamente tra-
rá estes fatores reais de poder, mas eles podem ser depreendidos 
ao se observar favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político

Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não está 
na Constituição em si, mas nas decisões políticas tomadas antes de 
sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constituição será estru-
turado por fatores como o regime de governo e a forma de Estado 
vigentes no momento de elaboração da lei maior. A Constituição 
é o produto de uma decisão política e variará conforme o modelo 
político à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material

Pelo conceito material de Constituição, o que define se uma 
norma será ou não constitucional é o seu conteúdo e não a sua 
mera presença no texto da Carta Magna. Em outras palavras, de-
terminadas normas, por sua natureza, possuem caráter constitucio-
nal. Afinal, classicamente a Constituição serve para limitar e definir 
questões estruturais relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a maneira 
como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas sim o seu 
conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Complementar 
nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma de lei com-
plementar, não de emenda constitucional, mas tem por finalidade 
regular questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 
da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influen-
cia no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, um 
direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora prevista como 
lei complementar, na verdade regula o que na Constituição seria 
chamado de elemento limitativo. Para o conceito material de Cons-
tituição, trata-se de norma constitucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a maneira 
como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas sim o seu 
conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Complementar 
nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma de lei com-
plementar, não de emenda constitucional, mas tem por finalidade 
regular questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 
da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influen-
cia no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, um 
direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora prevista como 
lei complementar, na verdade regula o que na Constituição seria 
chamado de elemento limitativo. Para o conceito material de Cons-
tituição, trata-se de norma constitucional.

1 LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2001.
2 SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de Francisco Ayala. 1. 
ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.
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Constituição no sentido formal

Como visto, o conceito de Constituição material pode abranger 
normas que estejam fora do texto constitucional devido ao conteúdo 
delas. Por outro lado, Constituição no sentido formal é definida exclusi-
vamente pelo modo como a norma é inserida no ordenamento jurídi-
co, isto é, tudo o que constar na Constituição Federal em sua redação 
originária ou for inserido posteriormente por emenda constitucional é 
norma constitucional, independentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter mate-
rialmente constitucional, seja formalmente constitucional, apenas 
por estar inserida no texto da Constituição Federal. Por exemplo, 
o artigo 242, §2º da CF prevê que “o Colégio Pedro II, localizado na 
cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita federal”. Ora, evi-
dente que uma norma que trata de um colégio não se insere nem 
em elementos organizacionais, nem limitativos e nem socioideoló-
gicos. Trata-se de norma constitucional no sentido formal, mas não 
no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do Colégio 
Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Federal de 1988 e no 
sistema jurídico brasileiro como um todo não há perfeita correspon-
dência entre regras materialmente constitucionais e formalmente 
constitucionais.

Constituição no sentido jurídico

Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de Consti-
tuição alocando-a no mundo do dever ser. 

Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somente exis-
te quando uma conduta é considerada objetivamente obrigatória 
e, caso este agir do dever ser se torne subjetivamente obrigatório, 
surge o costume, que pode gerar a produção de normas morais ou 
jurídicas; contudo, somente é possível impor objetivamente uma 
conduta por meio do Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kelsen4 en-
tendeu que é preciso uma correspondência mínima entre a conduta 
humana e a norma jurídica imposta, logo, para ser vigente é preciso 
ser eficaz numa certa medida, considerando eficaz a norma que é 
aceita pelos indivíduos de tal forma que seja pouco violada. Trata-se 
de noção relacionada à de norma fundamental hipotética, presente 
no plano lógico-jurídico, fundamento lógico-transcendental da vali-
dade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o posiciona-
mento desta norma de dever ser na ordem jurídica e a qualidade 
desta de, por sua posição hierarquicamente superior, estruturar 
todo o sistema jurídico, no qual não se aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um siste-
ma de normas com o mesmo fundamento de validade – a existência 
de uma norma fundamental. Não importa qual seja o conteúdo des-
ta norma fundamental, ainda assim ela conferirá validade à norma 
inferior com ela compatível.Esta norma fundamental que confere 
fundamento de validade a uma ordem jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a presença de 
um escalonamento de normas no ordenamento jurídico, sendo que 
a Constituição fica no ápice desta pirâmide.

Elementos da Constituição

Outra noção relevante é a dos elementos da Constituição. Ba-
sicamente, qualquer norma que se enquadre em um dos seguintes 
elementos é constitucional:

3 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João Baptista Machado. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 08-10.
4 Ibid., p. 12.
5 Ibid., p. 33.

Elementos Orgânicos 

Referem-se ao cerne organizacional do Estado, notadamente 
no que tange a:

a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder entre 
governantes e governados. Se há eletividade e temporariedade de 
mandato, tem-se a forma da República, se há vitaliciedade e here-
ditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido de for-
ma centralizada numa unidade (União), o chamado Estado Unitário, 
ou descentralizada entre demais entes federativos (União e Esta-
dos, classicamente), no denominado Estado Federal. O Brasil adota 
a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação entre Po-
der Executivo e Poder Legislativo no exercício das funções do Esta-
do, como maior ou menor independência e colaboração entre eles. 
Pode ser Parlamentarismo ou Presidencialismo, sendo que o Brasil 
adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de poder, 
como o governante se ascende ao Poder. Se houver legitimação po-
pular, há Democracia, se houver imposição em detrimento do povo, 
há Autocracia.

Elementos Limitativos

A função primordial da Constituição não é apenas definir e es-
truturar o Estado e o governo, mas também estabelecer limites à 
atuação do Estado. Neste sentido, não poderá fazer tudo o que bem 
entender, se sujeitando a determinados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que abran-
ge direitos individuais, direitos políticos, direitos sociais e direitos 
coletivos – formam o principal fator limitador do Poder do Estado, 
afinal, estabelecem até onde e em que medida o Estado poderá in-
terferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos

Os elementos socioideológicos de uma Constituição são aque-
les que trazem a principiologia da ordem econômica e social. 

 3. CLASSIFICAÇÕES DAS CONSTITUIÇÕES: CONSTI-
TUIÇÃO MATERIAL E CONSTITUIÇÃO FORMAL; CONS-
TITUIÇÃO-GARANTIA E CONSTITUIÇÃO-DIRIGENTE; 

NORMAS CONSTITUCIONAIS. 

Ciclos constitucionais: o movimento do constitucionalismo

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual se 
delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser limitado, que evo-
luiu para um movimento jurídico defensor da imposição de normas 
escritas de caráter hierárquico superior que deveriam regular esta 
limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário fun-
damenta a noção de norma no ápice do ordenamento jurídico, re-
gulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. Sendo 
assim, inaceitável a ideia de que um homem, o governante, pode 
ser maior que o Estado.

Lei natural como primeiro limitador do arbítrio estatal

A ideia de limitação do arbítrio estatal, em termos teóricos, 
começa a ser delineada muito antes do combate ao absolutismo 
renascentista em si. Neste sentido, remonta-se à literatura grega. 
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Na obra do filósofo Sófocles6 intitulada Antígona, a personagem se 
vê em conflito entre seguir o que é justo pela lei dos homens em 
detrimento do que é justo por natureza quando o rei Creonte impõe 
que o corpo de seu irmão não seja enterrado porque havia lutado 
contra o país. Neste sentido, a personagem Antígona defende, ao 
ser questionada sobre o descumprimento da ordem do rei: “sim, 
pois não foi decisão de Zeus; e a Justiça, a deusa que habita com as 
divindades subterrâneas, jamais estabeleceu tal decreto entre os 
humanos; tampouco acredito que tua proclamação tenha legitimi-
dade para conferir a um mortal o poder de infringir as leis divinas, 
nunca escritas, porém irrevogáveis; não existem a partir de ontem, 
ou de hoje; são eternas, sim! E ninguém pode dizer desde quando 
vigoram! Decretos como o que proclamaste, eu, que não temo o 
poder de homem algum, posso violar sem merecer a punição dos 
deuses! [...]”.

Em termos de discussão filosófica, muito se falou a respeito do 
Direito Natural, limitador do arbítrio estatal, antes da ascensão do 
absolutismo. Desde a filosofia grega clássica, passando pela cons-
trução da civilização romana com o pensamento de Cícero, culmi-
nando no pensamento da Idade Média fundado no cristianismo, 
notadamente pelo pensamento de Santo Agostinho e Santo Tomás 
de Aquino. No geral, compreende-se a existência de normas trans-
cendentais que não precisam ser escritas para que devam ser con-
sideradas existentes e, mais do que isso, consolida-se a premissa 
de que norma escrita contrária à lei natural não poderia ser norma 
válida. 

“A estes princípios, que são dados e não postos por convenção, 
os homens têm acesso através da razão comum a todos, e são es-
tes princípios que permitem qualificar as condutas humanas como 
boas ou más – uma qualificação que promove uma contínua vin-
culação entre norma e valor e, portanto, entre Direito e Moral”7. 
Sendo assim, pela concepção de Direito Natural se funda o primeiro 
elemento axiológico do constitucionalismo, que é a limitação do ar-
bítrio estatal.

Ascensão do absolutismo

As origens históricas do constitucionalismo remetem-se à ne-
gação do absolutismo, ao enfrentamento da ideia de que o rei, so-
berano, tudo poderia fazer quanto aos seus súditos.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, a monar-
quia da Inglaterra encontrou obstáculos para se estabelecer no iní-
cio do século XIII, sofrendo um revés. Ao se tratar da formação da 
monarquia inglesa, em 1215 os barões feudais ingleses, em uma 
reação às pesadas taxas impostas pelo Rei João Sem-Terra, impu-
seram-lhe a Magna Carta. Referido documento, em sua abertura, 
expõe a noção de concessão do rei aos súditos, estabelece a exis-
tência de uma hierarquia social sem conceder poder absoluto ao 
soberano, prevê limites à imposição de tributos e ao confisco, cons-
titui privilégios à burguesia e traz procedimentos de julgamento ao 
prever conceitos como o de devido processo legal, habeas corpus 
e júri. A Magna Carta de 1215 instituiu ainda um Grande Conselho 
que foi o embrião para o Parlamento inglês, embora isto não signifi-
que que o poder do rei não tenha sido absoluto em certos momen-
tos, como na dinastia Tudor. Havia um absolutismo de fato, mas não 
de Direito. Com efeito, em termos documentais, a Magna Carta de 
1215 já indicava uma ideia contemporânea de constitucionalismo 
que viria a surgir – a de norma escrita com fulcro de limitadora do 
Poder Estatal. 

6 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. São Paulo: Martin 
Claret, 2003, p. 96.
7 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o 
pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009, p. 16.

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado profundamente 
pelo antropocentrismo, colocando o homem no centro do univer-
so, ocupando o espaço de Deus. Naturalmente, as premissas da lei 
natural passaram a ser questionadas, já que geralmente se associa-
vam à dimensão do divino. A negação plena da existência de direi-
tos inatos ao homem implicava em conferir um poder irrestrito ao 
soberano, o que gerou consequências que desagradavam a burgue-
sia. Não obstante, falava-se em Direito Natural do soberano de fazer 
o que bem entendesse, por sua herança divina do poder.

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 D.C. - 1527 D.C.) conside-
rada um marco para o pensamento absolutista, relata com precisão 
este contexto no qual o poder do soberano poderia se sobrepor 
a qualquer direito alegadamente inato ao ser humano desde que 
sua atitude garantisse a manutenção do poder. Maquiavel8 consi-
dera “na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, contra 
a qual não há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se um 
príncipe pretende conquistar e manter o poder, os meios que em-
pregue serão sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, 
pois o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de forma au-
tocrática, baseados na teoria política desenvolvida até então que 
negava a exigência do respeito ao Direito Natural no espaço públi-
co. Somente num momento histórico posterior se permitiu algum 
resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o da 
Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movimento 
do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções Francesa e 
Industrial – ainda assim a visão antropocentrista permaneceu, mas 
começou a se consolidar a ideia de que não era possível que o sobe-
rano impusesse tudo incondicionalmente aos seus súditos.

Iluminismo e o pensamento contratualista

O Iluminismo lançou base para os principais eventos que ocor-
reram no início da Idade Contemporânea, quais sejam as Revolu-
ções Francesa, Americana e Industrial. Tiveram origem nestes movi-
mentos todos os principais fatos do século XIX e do início do século 
XX, por exemplo, a disseminação do liberalismo burguês, o declínio 
das aristocracias fundiárias e o desenvolvimento da consciência de 
classe entre os trabalhadores9.

Jonh Locke (1632 D.C. - 1704 D.C.) foi um dos pensadores da 
época, transportando o racionalismo para a política, refutando o 
Estado Absolutista, idealizando o direito de rebelião da sociedade 
civil e afirmando que o contrato entre os homens não retiraria o seu 
estado de liberdade. Ao lado dele, pode ser colocado Montesquieu 
(1689 D.C. - 1755 D.C.), que avançou nos estudos de Locke e na obra 
O Espírito das Leis estabeleceu em definitivo a clássica divisão de 
poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. Por fim, merece men-
ção o pensador Rousseau (1712 D.C. - 1778 D.C.), defendendo que o 
homem é naturalmente bom e formulando na obra O Contrato So-
cial a teoria da vontade geral, aceita pela pequena burguesia e pelas 
camadas populares face ao seu caráter democrático. Enfim, estes 
três contratualistas trouxeram em suas obras as ideias centrais das 
Revoluções Francesa e Americana. Em comum, defendiam que o 
Estado era um mal necessário, mas que o soberano não possuía po-
der divino/absoluto, sendo suas ações limitadas pelos direitos dos 
cidadãos submetidos ao regime estatal. No entanto, Rousseau era 
o pensador que mais se diferenciava dos dois anteriores, que eram 
mais individualistas e trouxeram os principais fundamentos do Esta-

8 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São Paulo: Martin 
Claret, 2007, p. 111.
9 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do homem das 
cavernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização Robert E. Lerner e Standisch 
Meacham. São Paulo: Globo, 2005. v. 2.
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do Liberal, porque defendia a entrega do poder a quem realmente 
estivesse legitimado para exercê-lo, pensamento que mais se apro-
xima da atual concepção de democracia.

Com efeito, o texto constitucional tem a aptidão de exteriori-
zar, dogmatizar, este contrato social celebrado entre a sociedade 
e o Estado. Neste sentido, a Declaração Francesa dos Direitos do 
Homem e do Cidadão de 1789 foi o primeiro passo escrito para o 
estabelecimento de uma Constituição Escrita na França, datada de 
1791; ao passo que a Constituição dos Estados Unidos da Améri-
ca foi estabelecida em 1787, estando até hoje vigente com poucas 
emendas, notadamente por se tratar de texto sintético com apenas 
7 artigos.

Rumos do constitucionalismo

A partir dos mencionados eventos históricos, o constituciona-
lismo alçou novos rumos. Hoje, é visto não apenas como fator de 
limitação do Poder Estatal, mas como verdadeiro vetor social que 
guia à efetivação de direitos e garantias fundamentais e que busca 
a construção de uma sociedade mais justa e fraterna.

Histórico das Constituições Brasileiras

Constituição Política do Império do Brasil de 25 de março de 
1824

Trata-se do texto constitucional outorgado pelo imperador 
Dom Pedro I após a independência brasileira em 07 de setembro de 
1822. Inicialmente, o imperador havia chamado os representantes 
da província para discutirem o seu texto, mas dissolveu a Assem-
bleia e nomeou pessoas que elaboraram a Carta que posteriormen-
te ele outorgou.

Uma de suas principais características é a criação de um Poder 
Moderador, exercido pelo imperador, que controlava os demais po-
deres, conforme o artigo 98 da referida Carta: “O Poder Moderador 
é a chave de toda a organização Política, e é delegado privativamen-
te ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação, e seu Primeiro Re-
presentante, para que incessantemente vele sobre a manutenção 
da Independência, equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes Políti-
cos”. Sendo assim, criava um Estado imperial, unitário (centralizado 
no imperador). 

Foi a que por mais tempo vigorou no Brasil – 65 anos. Era se-
mirrígida, criando procedimentos diversos de alteração das normas 
constitucionais (única brasileira que teve esta característica). Esta-
belecia o catolicismo como religião oficial (Estado confessional). 
Não permitia que todos votassem, mas apenas os que demonstras-
sem certa renda (sufrágio censitário).

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 24 
de fevereiro de 1891

Foi promulgada por representantes reunidos em Congresso 
Constituinte, presididos pelo primeiro presidente civil do Brasil (Es-
tado presidencialista), Prudente de Moraes, após a queda do Im-
pério, diante da proclamação da República em 15 de novembro de 
1889.

Em termos de modelo político, se inspirou no norte-americano, 
recentemente adotado após a independência das 13 colônias, de-
nominado Estado federalista. Quanto ao modelo filosófico, seguiu 
o positivismo de Augusto Comte (do qual se extraiu o lema “Ordem 
e Progresso”.

O Estado deixa de ser confessional, não mais tendo a religião 
católica como oficial, se tornando um Estado laico. 

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 16 
de julho de 1934

Promulgada por uma Assembleia Nacional Constituinte reuni-
da no Rio de Janeiro, a qual elegeu indiretamente Getúlio Vargas 
como Presidente da República. Decorreu de um delicado contexto 
histórico, após a quebra da Bolsa de Nova Iorque em 1929, entran-
do em crise a política do café com leite segundo a qual a indicação 
do Presidente deveria se revezar entre mineiros e paulistas. O pau-
lista Washington Luís, em vez de respeitar a ordem, indicou outro 
paulista, Júlio Prestes, levando os mineiros a lançarem candidato de 
oposição, Getúlio Vargas. Com a Revolução de 1930, Washington 
Luís foi deposto e, após a derrota de São Paulo na Revolução Cons-
titucionalista de 1932, entendeu-se que seria necessário elaborar 
uma nova Constituição.

Mantém o Estado presidencialista, republicano, federal e laico. 
A alteração mais sensível quanto à Constituição anterior consistiu 
na instauração do constitucionalismo social, garantindo expressa-
mente os direitos fundamentais de segunda dimensão ao criar a 
Justiça do Trabalho, colacionar os direitos sociais e assegurar a edu-
cação fundamental gratuita, bem como estabelecendo o direito de 
voto da mulher.

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 10 
de novembro de 1937

Sob o argumento de que um golpe comunista estaria se infil-
trando no país (plano Cohen), Getúlio Vargas ab-rogou a Constitui-
ção de 1934 e outorgou a Carta de 1937. Sendo assim, trata-se de 
Constituição outorgada, fruto da concepção ideológica totalitária 
do integralismo. Esta Constituição foi apelidada de polaca, por ser 
influenciada pela Constituição totalitária da Polônia e por sua ori-
gem espúria, não genuína. 

O federalismo foi mantido na teoria, mas na prática o que se 
percebia era a intervenção crescente da União nos Estados-mem-
bros pela nomeação dos interventores federais. Também a sepa-
ração dos poderes se torna uma falácia, mediante a transferência 
de ampla competência legislativa ao Presidente e a conferência de 
poder a este para dissolver a Câmara dos Deputados e colocar em 
recesso o Conselho Federal. Neste sentido, na vigência desta Carta 
a atividade legislativa passou a se dar predominantemente pelos 
decretos-leis (ato legislativo do Presidente com força de lei federal), 
restando em recesso o Congresso Nacional.

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro 
de 1946

Em 29 de outubro de 1945 um golpe militar derrubou a ditadu-
ra de Vargas, depondo o então Presidente, que havia iniciado ten-
tativas de restabelecer a alternância de poder, como a autorização 
de funcionamento dos partidos políticos, mas que após uma onda 
de manifestações para sua permanência parecia relutante (que-
remismo). Ao final de 1945 foram realizadas eleições diretas, que 
levaram ao poder o General Eurico Gaspar Dutra, candidato do Par-
tido Social Democrático contra o candidato da União Democrática 
Nacional, Brigadeiro Eduardo Gomes.

Foi convocada Assembleia Nacional Constituinte que promul-
gou a Constituição de 1946 e restabeleceu o Estado Democrático de 
Direito, devolvendo autonomia aos Estados-membros. 

Mantém o Estado presidencialista, republicano, federal e laico. 
Logo, o federalismo e a separação dos poderes deixam de ser mera 
fachada. 

Nos anos 50, realizam-se eleições livres e diretas que recon-
duzem Getúlio ao poder, mas agora ele assume num contexto não 
ditatorial, com Poder Legislativo funcionando e Estados-membros 
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1. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO PENAL.

O Direito Penal está interligado a todos os ramos do Direito, 
especialmente Direito Constitucional.

A Constituição Federal, é a Carta Magna brasileira, estatuto 
máximo de uma sociedade que viva de forma politicamente 
organizada. Todos os ramos do direito positivo só adquiri a plena 
eficácia quando compatível com os Princípios e Normas descritos 
na Constituição Federal abstraindo-a como um todo.

Os princípios são o alicerce de todo sistema normativo, 
fundamentam todo o sistema de direito e estabelecem os direitos 
fundamentais do homem. São eles que determinam a unicidade 
do texto constitucional, definindo as diretrizes básicas do estado 
de forma harmoniosa com a garantia dos direitos fundamentais. 
O Direito Penal, como todo e qualquer outro ramo do direito, 
submete-se diretamente às normas e princípios constitucionais.

Princípios

O Direito Penal moderno se assenta em determinados princípios 
fundamentais, próprios do Estado de Direito democrático, entre os 
quais sobreleva o da legalidade dos delitos e das penas, da reserva 
legal ou da intervenção legalizada, que tem base constitucional 
expressa. A sua dicção legal tem sentido amplo: não há crime 
(infração penal), nem pena ou medida de segurança (sanção penal) 
sem prévia lei (stricto sensu).

Assim, o princípio da legalidade tem quatro funções 
fundamentais: 

a) Proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen nulla 
poena sine lege praevia);

b) Proibir a criação de crimes e penas pelo costume (nullum 
crimen nulla poena sine lege scripta);

c) Proibir o emprego da analogia para criar crimes, fundamentar 
ou agravar penas (nullum crimen nulla poena sine lege stricta);

d) Proibir incriminações vagas e indeterminadas (nullum 
crimen nulla poena sine lege certa);

Irretroatividade da lei penal

Consagra-se aqui o princípio da irretroatividade da lei penal, 
ressalvada a retroatividade favorável ao acusado. Fundamentam-
se a regra geral nos princípios da reserva legal, da taxatividade e 
da segurança jurídica - princípio do favor libertatis -, e a hipótese 
excepcional em razões de política criminal (justiça). Trata-se de 
restringir o arbítrio legislativo e judicial na elaboração e aplicação 
de lei retroativa prejudicial.

A regra constitucional (art. 5°, XL) é no sentido da irretroatividade 
da lei penal; a exceção é a retroatividade, desde que seja para 
beneficiar o réu. Com essa vertente do princípio da legalidade tem-
se a certeza de que ninguém será punido por um fato que, ao tempo 
da ação ou omissão, era tido como um indiferente penal, haja vista 
a inexistência de qualquer lei penal incriminando-o.

Taxatividade ou da determinação (nullum crimen sine lege 
scripta et stricta)

Diz respeito à técnica de elaboração da lei penal, que deve ser 
suficientemente clara e precisa na formulação do conteúdo do tipo 
legal e no estabelecimento da sanção para que exista real segurança 
jurídica. Tal assertiva constitui postulado indeclinável do Estado de 
direito material - democrático e social.

O princípio da reserva legal implica a máxima determinação e 
taxatividade dos tipos penais, impondo-se ao Poder Legislativo, na 
elaboração das leis, que redija tipo penais com a máxima precisão 
de seus elementos, bem como ao Judiciário que as interprete 
restritivamente, de modo a preservar a efetividade do princípio.

Princípio da culpabilidade

O princípio da culpabilidade possui três sentidos fundamentais:
•	 Culpabilidade como elemento integrante da teoria 

analítica do crime – a culpabilidade é a terceira característica 
ou elemento integrante do conceito analítico de crime, sendo 
estudada, sendo Welzel, após a análise do fato típico e da ilicitude, 
ou seja, após concluir que o agente praticou um injusto penal;

•	 Culpabilidade como princípio medidor da pena – uma vez 
concluído que o fato praticado pelo agente é típico, ilícito e culpável, 
podemos afirmar a existência da infração penal. Deverá o julgador, 
após condenar o agente, encontrar a pena correspondente à 
infração praticada, tendo sua atenção voltada para a culpabilidade 
do agente como critério regulador;

•	 Culpabilidade como princípio impedidor da 
responsabilidade penal objetiva, ou seja, da responsabilidade penal 
sem culpa – o princípio da culpabilidade impõe a subjetividade da 
responsabilidade penal. Isso significa que a imputação subjetiva 
de um resultado sempre depende de dolo, ou quando previsto, de 
culpa, evitando a responsabilização por caso fortuito ou força maior.

Princípio da exclusiva proteção dos bens jurídicos

O pensamento jurídico moderno reconhece que o escopo 
imediato e primordial do Direito Penal reside na proteção de bens 
jurídicos - essenciais ao individuo e à comunidade -, dentro do 
quadro axiológico constitucional ou decorrente da concepção de 
Estado de Direito democrático (teoria constitucional eclética).

Princípio da intervenção mínima (ou da subsidiariedade)

Estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defesa dos 
bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica das pessoas 
e que não podem ser eficazmente protegidos de forma menos 
gravosa. Desse modo, a lei penal só deverá intervir quando for 
absolutamente necessário para a sobrevivência da comunidade, 
como ultima ratio.

O princípio da intervenção mínima é o responsável não só 
pelos bens de maior relevo que merecem a especial proteção do 
Direito Penal, mas se presta, também, a fazer com que ocorra a 
chamada descriminalização. Se é com base neste princípio que os 
bens são selecionados para permanecer sob a tutela do Direito 
Penal, porque considerados como de maior importância, também 
será com fundamento nele que o legislador, atento às mutações 
da sociedade, que com sua evolução deixa de dar importância a 
bens que, no passado, eram da maior relevância, fará retirar do 
ordenamento jurídico-penal certos tipos incriminadores.

Fragmentariedade

A função maior de proteção dos bens jurídicos atribuída 
à lei penal não é absoluta. O que faz com que só devem eles ser 
defendidos penalmente frente a certas formas de agressão, 
consideradas socialmente intoleráveis. Isto quer dizer que apenas 
as ações ou omissões mais graves endereçadas contra bens valiosos 
podem ser objeto de criminalização.

O caráter fragmentário do Direito Penal aparece sob uma 
tríplice forma nas atuais legislações penais: 



DIREITO CONSTITUCIONAL

2

a) defendendo o bem jurídico somente contra ataques de 
especial gravidade, exigindo determinadas intenções e tendências, 
excluindo a punibilidade da ação culposa em alguns casos etc; 

b) tipificando somente uma parte do que nos demais ramos do 
ordenamento jurídico se estima como antijurídico; 

c) deixando, em princípio, sem castigo, as ações meramente 
imorais, como a homossexualidade e a mentira.

Princípio da pessoalidade da pena (da responsabilidade 
pessoal ou da intranscendência da pena)

Impede-se a punição por fato alheio, vale dizer, só o autor 
da infração penal pode ser apenado (CF, art. 5°, XLV). Havendo 
falecimento do condenado, a pena que lhe fora infligida, mesmo que 
seja de natureza pecuniária, não poderá ser estendida a ninguém, 
tendo em vista seu caráter personalíssimo, quer dizer, somente o 
autor do delito é que pode submeter-se às sanções penais a ele 
aplicadas.

Todavia, se estivermos diante de uma responsabilidade não 
penal, como a obrigação de reparar o dano, nada impede que, no 
caso de morte do condenado e tendo havido bens para transmitir 
aos seus sucessores, estes respondem até as forças da herança. A 
pena de multa, apesar de ser considerada agora dívida de valor, não 
deixou de ter caráter penal e, por isso, continua obedecendo a este 
princípio.

Individualização da pena

A individualização da pena ocorre em três momentos:
a) Cominação – a primeira fase de individualização da pena 

se inicia com a seleção feita pelo legislador, quando escolhe para 
fazer parte do pequeno âmbito de abrangência do Direito Penal 
aquelas condutas, positivas ou negativas, que atacam nossos bens 
mais importantes. Uma vez feita essa seleção, o legislador valora as 
condutas, cominando-lhe penas de acordo com a importância do 
bem a ser tutelado.

b) Aplicação – tendo o julgador chegado à conclusão de que 
o fato praticado é típico, ilícito e culpável, dirá qual a infração 
praticada e começará, agora, a individualizar a pena a ele 
correspondente, observando as determinações contidas no art. 59 
do Código Penal (método trifásico).c) Execução penal – a execução 
não pode igual para todos os presos, justamente porque as pessoas 
não são iguais, mas sumamente diferentes, e tampouco a execução 
pode ser homogênea durante todo período de seu cumprimento. 
Individualizar a pena, na execução consiste em dar a cada preso 
as oportunidades para lograr a sua reinserção social, posto que é 
pessoa, ser distinto.

Proporcionalidade da pena

Deve existir sempre uma medida de justo equilíbrio entre a 
gravidade do fato praticado e a sanção imposta. A pena deve ser 
proporcionada ou adequada à magnitude da lesão ao bem jurídico 
representada pelo delito e a medida de segurança à periculosidade 
criminal do agente.

O princípio da proporcionalidade rechaça, portanto, o 
estabelecimento de cominações legais (proporcionalidade em 
abstrato) e a imposição de penas (proporcionalidade em concreto) 
que careçam de relação valorativa com o fato cometido considerado 
em seu significado global. Tem assim duplo destinatário: o poder 
legislativo (que tem de estabelecer penas proporcionadas, em 
abstrato,à gravidade do delito) e o juiz (as penas que os juízes 
impõem ao autor do delito tem de ser proporcionais à sua concreta 
gravidade).

Princípio da humanidade (ou da limitação das penas)

Em um Estado de Direito democrático veda-se a criação, a 
aplicação ou a execução de pena, bem como de qualquer outra 
medida que atentar contra a dignidade humana. Apresenta-se 
como uma diretriz garantidora de ordem material e restritiva da lei 
penal, verdadeira salvaguarda da dignidade pessoal, relaciona-se 
de forma estreita com os princípios da culpabilidade e da igualdade.

Está previsto no art. 5°, XLVII, que proíbe as seguintes penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis. 

“Um Estado que mata, que tortura, que humilha o cidadão não 
só perde qualquer legitimidade, senão que contradiz sua razão de 
ser, colocando-se ao nível dos mesmos delinqüentes” (Ferrajoli).

Princípio da adequação social

Apesar de uma conduta se subsumir ao modelo legal não será 
tida como típica se for socialmente adequada ou reconhecida, isto 
é, se estiver de acordo da ordem social da vida historicamente 
condicionada. Outro aspecto é o de conformidade ao Direito, 
que prevê uma concordância com determinações jurídicas de 
comportamentos já estabelecidos.

O princípio da adequação social possui dupla função. Uma delas 
é a de restringir o âmbito de abrangência do tipo penal, limitando 
a sua interpretação, e dele excluindo as condutas consideradas 
socialmente adequadas e aceitas pela sociedade. A segunda função 
é dirigida ao legislador em duas vertentes. A primeira delas o orienta 
quando da seleção das condutas que deseja proibir ou impor, com a 
finalidade de proteger os bens considerados mais importantes. Se a 
conduta que está na mira do legislador for considerada socialmente 
adequada, não poderá ele reprimi-la valendo-se do Direito Penal. A 
segunda vertente destina-se a fazer com que o legislador repense 
os tipos penais e retire do ordenamento jurídico a proteção sobre 
aqueles bens cujas condutas já se adaptaram perfeitamente à 
evolução da sociedade.

Princípio da insignificância (ou da bagatela)

Relacionado o axioma minima non cura praeter, enquanto 
manifestação contrária ao uso excessivo da sanção penal, postula 
que devem ser tidas como atípicas as ações ou omissões que 
afetam muito infimamente a um bem jurídico-penal. A irrelevante 
lesão do bem jurídico protegido não justifica a imposição de uma 
pena, devendo-se excluir a tipicidade em caso de danos de pouca 
importância.

“A insignificância da afetação [do bem jurídico] exclui a 
tipicidade, mas só pode ser estabelecida através da consideração 
conglobada da norma: toda ordem normativa persegue uma 
finalidade, tem um sentido, que é a garantia jurídica para possibilitar 
uma coexistência que evite a guerra civil (a guerra de todos contra 
todos). A insignificância só pode surgir à luz da finalidade geral que 
dá sentido à ordem normativa, e, portanto, à norma em particular, 
e que nos indica que essas hipóteses estão excluídas de seu 
âmbito de proibição, o que não pode ser estabelecido à luz de sua 
consideração isolada”. (Zaffaroni e Pierangeli)
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Princípio da lesividade

Os princípios da intervenção mínima e da lesividade são como 
duas faces da mesma moeda. Se, de um lado, a intervenção mínima 
somente permite a interferência do Direito Penal quando estivermos 
diante de ataques a bens jurídicos importantes, o princípio da lesividade 
nos esclarecerá, limitando ainda mais o poder do legislador, quais são 
as condutas que deverão ser incriminadas pela lei penal. Na verdade, 
nos esclarecerá sobre quais são as condutas que não poderão sofrer os 
rigores da lei penal.

O mencionado princípio proíbe a incriminação de: 
a) uma atitude interna (pensamentos ou sentimentos pessoais); 
b) uma conduta que não exceda o âmbito do próprio autor 

(condutas não lesivas a bens de terceiros); 
c) simples estados ou condições existenciais (aquilo que se é, 

não o que se fez); 
d) condutas desviadas (reprovadas moralmente pela sociedade) 

que não afetem qualquer bem jurídico.

Princípio da extra-atividade da lei penal

A lei penal, mesmo depois de revogada, pode continuar a 
regular fatos ocorridos durante a vigência ou retroagir para alcançar 
aqueles que aconteceram anteriormente à sua entrada em vigor. 
Essa possibilidade que é dada á lei penal de se movimentar no tempo 
é chamada de extra-atividade. A regra geral é a da irretroatividade 
in pejus; a exceção é a retroatividade in melius.

Princípio da territorialidade

O CP determina a aplicação da lei brasileira, sem prejuízo de 
convenções, tratados e regras de direito internacional, ao crime 
cometido no território nacional. O Brasil não adotou uma teoria 
absoluta da territorialidade, mas sim uma teoria conhecida como 
temperada, haja vista que o Estado, mesmo sendo soberano, 
em determinadas situações, pode abrir mão da aplicação de sua 
legislação, em virtude de convenções, tratados e regras de direito 
internacional.

Princípio da extraterritorialidade

Ao contrário do princípio da territorialidade, cuja regra geral 
é a aplicação da lei brasileira àqueles que praticarem infrações 
dentro do território nacional, incluídos aqui os casos considerados 
fictamente como sua extensão, o princípio da extraterritorialidade 
se preocupa com a aplicação da lei brasileira além de nossas 
fronteiras, em países estrangeiros.

Princípios que solucionam o conflito aparente de normas

Especialidade

Especial é a norma que possui todos os elementos da geral e 
mais alguns, denominados especializantes, que trazem um minus 
ou um plus de severidade. A lei especial prevalece sobre a geral. 
Afasta-se, dessa forma, o bis in idem, pois o comportamento do 
sujeito só é enquadrado na norma incriminadora especial, embora 
também estivesse descrito na geral.

Subsidiariedade

Subsidiária é aquela norma que descreve um graus menor de 
violação do mesmo bem jurídico, isto é, um fato menos amplo e 
menos grave, o qual, embora definido como delito autônomo, 

encontra-se também compreendido em outro tipo como fase 
normal de execução do crime mais grave. Define, portanto, como 
delito independente, conduta que funciona como parte de um 
crime maior.

Consunção

É o princípio segundo o qual um fato mais grave e mais amplo 
consome, isto é, absorve, outros fatos menos amplos e graves, que 
funcionam como fase normal de preparação ou execução ou como 
mero exaurimento. Hipóteses em que se verifica a consunção: 
crime progressivo (ocorre quando o agente, objetivando desde o 
início, produzir o resultado mais grave, pratica, por meio de atos 
sucessivos, crescentes violações ao bem jurídico); crime complexo 
(resulta da fusão de dois ou mais delitos autônomos, que passam a 
funcionar como elementares ou circunstâncias no tipo complexo).

Alternatividade

Ocorre quando a norma descreve várias formas de realização 
da figura típica, em que a realização de uma ou de todas configura 
um único crime. São os chamados tipos mistos alternativos, os 
quais descrevem crimes de ação múltipla ou de conteúdo variado. 
Não há propriamente conflito entre normas, mas conflito interno 
na própria norma.

Princípio da mera legalidade ou da lata legalidade

Exige a lei como condição necessária da pena e do delito. A 
lei é condicionante. A simples legalidade da forma e da fonte é 
condição da vigência ou da existência das normas que prevêem 
penas e delitos, qualquer que seja seu conteúdo. O princípio 
convencionalista da mera legalidade é norma dirigida aos juízes, 
aos quais prescreve que considera delito qualquer fenômeno 
livremente qualificado como tal na lei.

Princípio da legalidade estrita

Exige todas as demais garantias como condições necessárias 
da legalidade penal. A lei é condicionada. A legalidade estrita ou 
taxatividade dos conteúdos resulta de sua conformidade com as 
demais garantias e, por hipótese de hierarquia constitucional, é 
condição de validade ou legitimidade das leis vigentes.

O pressuposto necessário da verificabilidade ou da 
falseabilidade jurídica é que as definições legais que estabeleçam 
as conotações das figuras abstratas de delito e, mais em geral, dos 
conceitos penais sejam suficientemente precisas para permitir, no 
âmbito de aplicação da lei, a denotação jurídica (ou qualificação, 
classificação ou subsunção judicial) de fatos empíricos exatamente 
determinados.

Princípio da necessidade ou da economia do Direito Penal

Nulla lex (poenalis) sine necessitate. Justamente porque 
a intervenção punitiva é a técnica de controle social mais 
gravosamente lesiva da dignidade e da dignidade dos cidadãos , o 
princípio da necessidade exige que se recorra a ela apenas como 
remédio extremo. Se o Direito Penal responde somente ao objetivo 
de tutelar os cidadãos e minimizar a violência, as únicas proibições 
penais justificadas por sua “absoluta necessidade” são, por sua vez, 
as proibições mínimas necessárias.
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Princípio da lesividade ou da ofensividade do evento

Nulla necessitas sine injuria. A lei penal tem o dever de prevenir 
os mais altos custos individuais representados pelos efeitos lesivos das 
ações reprováveis e somente eles podem justificar o custo das penas 
e das proibições. O princípio axiológico da separação entre direito e 
moral veta, por sua vez, a proibição de condutas meramente imorais 
ou de estados de ânimo pervertidos, hostis, ou, inclusive, perigosos.

Princípio da materialidade ou da exterioridade da ação

Nulla injuria sine actione. Nenhum dano, por mais grave que 
seja, pode-se estimar penalmente relevante, senão como efeito 
de uma ação. Em conseqüência, os delitos, como pressupostos 
da pena não podem consistir em atitudes ou estados de ânimo 
interiores, nem sequer, genericamente, em fatos, senão que devem 
se concretizar em ações humanas – materiais, físicas ou externas, 
quer dizer, empiricamente observáveis – passíveis de serem 
descritas, enquanto tais, pelas leis penais.

Princípio da culpabilidade ou da responsabilidade pessoal

Nulla actio sine culpa.

Princípio de utilidade

As proibições não devem só ser dirigidas à tutela de bens 
jurídicos como, também, devem ser idôneas. Obriga a considerar 
injustificada toda proibição da qual, previsivelmente, não derive a 
desejada eficácia intimidatória, em razão dos profundos motivos – 
individuais, econômicos e sociais – de sua violação; e isso à margem 
do que se pense sobre a moralidade e, inclusive, sobre a lesividade 
da ação proibida.

 Princípio axiológico de separação entre direito e moral

A valorização da interiorização da moral e da autonomia da 
consciência é traço distintivo da ética laica moderna, a reivindicação 
da absoluta licitude jurídica dos atos internos e, mais ainda, de um 
direito natural à imoralidade é o princípio mais autenticamente 
revolucionário do liberalismo moderno.

 2. A LEI PENAL NO TEMPO. 3. A LEI PENAL
 NO ESPAÇO. 

A APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Dispõe o Código Penal:

PARTE GERAL
TÍTULO I

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei

 Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há 
pena sem prévia cominação legal. 

 Lei penal no tempo

 Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e 
os efeitos penais da sentença condenatória. 

 Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo 
favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que 
decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 

 Lei excepcional ou temporária 

 Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido 
o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a 
determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.

 Tempo do crime

 Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da 
ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

 Territorialidade

 Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, 
tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no 
território nacional. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

 § 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão 
do território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de 
natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer 
que se encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações 
brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, 
respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

 § 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados 
a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade 
privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou 
em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar 
territorial do Brasil.

 Lugar do crime 

 Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em que 
ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde 
se produziu ou deveria produzir-se o resultado.

 Extraterritorialidade

 Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 
estrangeiro:

 I - os crimes: 
 a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; 
 b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito 

Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, 
sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída 
pelo Poder Público; 

 c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço; 
 d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 

no Brasil; 
 II - os crimes: 
 a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; 
 b) praticados por brasileiro; 
 c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, 

mercantes ou de propriedade privada, quando em território 
estrangeiro e aí não sejam julgados. 

 § 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei 
brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro.

 § 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira 
depende do concurso das seguintes condições: 

 a) entrar o agente no território nacional; 
 b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; 



DIREITO CONSTITUCIONAL

5

 c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei 
brasileira autoriza a extradição; 

 d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí 
cumprido a pena; 

 e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por 
outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais 
favorável. 

 § 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por 
estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condições 
previstas no parágrafo anterior: 

 a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
 b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

 Pena cumprida no estrangeiro 

 Art. 8º - A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena 
imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela é 
computada, quando idênticas. 

 Eficácia de sentença estrangeira 

 Art. 9º - A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei 
brasileira produz na espécie as mesmas consequências, pode ser 
homologada no Brasil para: 

 I - obrigar o condenado à reparação do dano, a restituições e 
a outros efeitos civis; 

 II - sujeitá-lo a medida de segurança.
 Parágrafo único - A homologação depende: a) para os efeitos 

previstos no inciso I, de pedido da parte interessada; 
 b) para os outros efeitos, da existência de tratado de extradição 

com o país de cuja autoridade judiciária emanou a sentença, ou, na 
falta de tratado, de requisição do Ministro da Justiça.

 Contagem de prazo 

 Art. 10 - O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. 
Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário comum. 

 Frações não computáveis da pena 

 Art. 11 - Desprezam-se, nas penas privativas de liberdade e 
nas restritivas de direitos, as frações de dia, e, na pena de multa, as 
frações de cruzeiro. 

 Legislação especial

 Art. 12 - As regras gerais deste Código aplicam-se aos fatos 
incriminados por lei especial, se esta não dispuser de modo diverso. 

LEI PENAL NO TEMPO

A lei penal não pode retroagir, o que é denominado como 
irretroatividade da lei penal. Contudo, exceção à norma, a Lei 
poderá retroagir quando trouxer benefício ao réu.

Em regra, aplica-se a lei penal a fatos ocorridos durante sua 
vigência, porém, por vezes, verificamos a “extratividade” da lei 
penal. 

A extratividade da lei penal se manifesta de duas maneiras, ou 
pela ultratividade da lei ou retroatividade da lei.

Assim, considerando que a extra atividade da lei penal é o 
seu poder de regular situações fora de seu período de vigência, 
podendo ocorrer seja em relação a situações passadas, seja em 
relação a situações futuras.

Quando a lei regula situações passadas, fatos anteriores a sua 
vigência, ocorre a denominada retroatividade. Já, se sua aplicação 
se der para fatos após a cessação de sua vigência, será chamada 
ultratividade.

Em se tratando de extra-atividade da lei penal, observa-se a 
ocorrência das seguintes situações:

a) “Abolitio criminis” – trata-se da supressão da figura 
criminosa;

b) “Novatio legis in melius” ou “lex mitior” – é a lei penal mais 
benigna;

Tanto a “abolitio criminis” como a “novatio legis in melius”, 
aplica-se o principio da retroatividade da Lei penal mais benéfica.

A Lei nº 11.106 de 28 de março de 2006 descriminalizou os 
artigos 217 e 240, do Código Penal, respectivamente, os crimes 
de “sedução” e “adultério”, de modo que o sujeito que praticou 
uma destas condutas em fevereiro de 2006, por exemplo, não será 
responsabilizado na esfera penal.

Segundo a maior parte da doutrina, a Lei nº 11.106 de 28 de 
março de 2006, não descriminalizou o crime de rapto, previsto 
anteriormente no artigo 219 e seguintes do Código Penal, mas 
somente deslocou sua tipicidade para o artigo 148 e seguintes 
(“sequestro” e “cárcere privado”), houve, assim, uma continuidade 
normativa atípica.

A “abolitio criminis” faz cessar a execução da pena e todos os 
efeitos penais da sentença.

A Lei 9.099/99 trouxe novas formas de substituição de penas 
e, por consequência, considerando que se trata de “novatio legis in 
melius” ocorreu retroatividade de sua vigência a fatos anteriores a 
sua publicação.

c) “Novatio legis in pejus” – é a lei posterior que agrava a 
situação;

d) “Novatio legis incriminadora” – é a lei posterior que cria 
um tipo incriminador, tornando típica a conduta antes considerada 
irrelevante pela lei penal.

A lei posterior não retroage para atingir os fatos praticados 
na vigência da lei mais benéfica (“Irretroatividade da lei penal”). 
Contudo, haverá extratividade da lei mais benéfica, pois será válida 
mesmo após a cessação da vigência (Ultratividade da Lei Penal).

Ressalta-se, por fim, que aos crimes permanentes e 
continuados, aplica-se a lei nova ainda que mais grave, nos termos 
da Súmula 711 do STF.

Do Tempo Do Crime
Artigo 4º, do Código Penal

A respeito do tempo do crime, existem três teorias:
a) Teoria da Atividade – O tempo do crime consiste no momento 

em que ocorre a conduta criminosa;
b) Teoria do Resultado – O tempo do crime consiste no 

momento do resultado advindo da conduta criminosa;
c) Teoria da Ubiquidade ou Mista – O tempo do crime consiste 

no momento tanto da conduta como do resultado que adveio da 
conduta criminosa.

O Artigo 4º do Código Penal dispõe que:

Artigo 4º: Considera-se praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado (Tempus 
regit actum). Assim, aplica-se a teoria da atividade, nos termos do 
sistema jurídico instituído pelo Código Penal.

O Código Penal vigente seguiu os moldes do Código Penal 
português em que também é adotada a Teoria da Atividade para 
o tempo do crime. Em decorrência disso, aquele que praticou 



DIREITO PROCESSUAL PENAL
1. Inquérito policial:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                               01
1.1. Notitia criminis;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                               01
1.2. Discussões doutrinárias acerca do inquérito policial: indispensabilidade;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                               04
1.3. Aplicação do princípio da insignificância;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                          06
1.4. Poder requisitório;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                            07
1.5. Termos Circunstanciados;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                       09
1.6. Função de filtro processual; Contraditório e ampla defesa; Valor probatório.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                            10
2. Ação penal.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                    15
3. Ação civil.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                     19
4. Jurisdição; competência.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                         21
5. Questões e Processos Incidentes.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  22
6. Prova.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                        22
7. Juiz, Ministério Público, Acusado, Defensor, Assistentes e Auxiliares da Justiça.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                            27
8. Prisão e Liberdade Provisória.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                     31
9. Citação e Intimação.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                             46
10. Sentença.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                    48
11. Processo Comum.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                              51
12. Processos dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                   60
13. Recursos em geral.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                             61
14. Execução – art. 684 do Código de Processo Penal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                   67



DIREITO PROCESSUAL PENAL

1

1. INQUÉRITO POLICIAL: 1.1. NOTITIA CRIMINIS; 

Inquérito Policial
O Inquérito Policial é o procedimento administrativo perse-

cutório, informativo, prévio e preparatório da Ação Penal. É um 
conjunto de atos concatenados, com unidade e fim de perseguir a 
materialidade e indícios de autoria de um crime. O inquérito Policial 
averígua determinado crime e precede a ação penal, sendo consid-
erado, portanto como pré-processual. 

Composto de provas de autoria e materialidade de crime, que, 
comumente são produzidas por Investigadores de Polícia e Peritos 
Criminais, o inquérito policial é organizado e numerado pelo Es-
crivão de Polícia, e presidido pelo Delegado de Polícia.

Importante esclarecer que não há litígio no Inquérito Policial, 
uma vez que inexistem autor e réu. Apenas figura a presença do 
investigado ou acusado.

Do mesmo modo, há a ausência do contraditório e da ampla 
defesa, em função de sua natureza inquisitória e em razão d a polí-
cia exercer mera função administrativa e não jurisdicional.

Sob a égide da constituição federal, Aury Lopes Jr. define:

“Inquérito é o ato ou efeito de inquirir, isto é, procurar infor-
mações sobre algo, colher informações acerca de um fato, perqui-
rir”. (2008, p. 241).

Em outras palavras, o inquérito policial é um procedimento ad-
ministrativo preliminar, de caráter inquisitivo, presidido pela autor-
idade policial, que visa reunir elementos informativos com objetivo 
de contribuir para a formação da “opinio delicti” do titular da ação 
penal.

A Polícia ostensiva ou de segurança (Polícia Militar) tem por 
função evitar a ocorrência de crimes. Já a Polícia Judiciária (Civil e 
Federal) se incumbe se investigar a ocorrência de infrações penais. 
Desta forma, a Polícia Judiciária, na forma de seus delegados é re-
sponsável por presidir o Inquérito Policial.

Entretanto, conforme o artigo 4º do Código de Processo Pe-
nal Brasileiro, em seu parágrafo único, outras autoridades também 
poderão presidir o inquérito, como nos casos de Comissões Parla-
mentares de Inquérito (CPI’s), Inquéritos Policiais Militares (IPM’s) 
e investigadores particulares. Este último exemplo é aceito pela ju-
risprudência, desde que respeite as garantias constitucionais e não 
utilize provas ilícitas.

A atribuição para presidir o inquérito se dá em função da com-
petência ratione loci, ou seja, em razão do lugar onde se consumou 
o crime. Desta forma, ocorrerá a investigação onde ocorreu o crime. 
A atribuição do delegado será definida pela sua circunscrição poli-
cial, com exceção das delegacias especializadas, como a delegacia 
da mulher e de tóxicos, dentre outras.

Os destinatários do IP são os autores da Ação Penal, ou seja, 
o Ministério Público ( no caso de ação Penal de Iniciativa Pública) 
ou o querelante (no caso de Ação Penal de Iniciativa Privada). Ex-
cepcionalmente o juiz poderá ser destinatário do Inquérito, quando 
este estiver diante de cláusula de reserva de jurisdição.

O inquérito policial não é indispensável para a propositura da 
ação penal. Este será dispensável quando já se tiver a materialidade 
e indícios de autoria do crime. Entretanto, se não se tiver tais ele-
mentos, o IP será indispensável, conforme disposição do artigo 39, 
§ 5º do Código de Processo Penal.

A sentença condenatória será nula, quando fundamentada exclu-
sivamente nas provas produzidas no inquérito policial. Conforme o ar-
tigo 155 do CPP, o Inquérito serve apenas como reforço de prova.

O inquérito deve ser escrito, sigiloso, unilateral e inquisitivo. A 
competência de instauração poderá ser de ofício (Quando se tratar 
de ação penal pública incondicionada), por requisição da autoridade 
judiciária ou do Ministério Público, a pedido da vítima ou de seu repre-
sentante legal ou mediante requisição do Ministro da Justiça.

O Inquérito Policial se inicia com a notitia criminis, ou seja, com 
a notícia do crime. O Boletim de Ocorrência (BO) não é uma forma 
técnica de iniciar o Inquérito, mas este se destina às mãos do delegado 
e é utilizado para realizar a Representação, se o crime for de Ação de 
Iniciativa Penal Pública condicionada à Representação, ou para o req-
uerimento, se o crime for de Ação Penal da Iniciativa Privada.

As peças inaugurais do inquérito policial são a Portaria (Ato 
de ofício do delegado, onde ele irá instaurar o inquérito), o Auto de 
prisão em flagrante (Ato pelo qual o delegado formaliza a prisão em 
flagrante), o Requerimento do ofendido ou de seu representante legal 
(Quando a vítima ou outra pessoa do povo requer, no caso de Ação Pe-
nal de Iniciativa Privada), a Requisição do Ministério Público ou do Juiz.

No IP a decretação de incomunicabilidade (máximo de três dias) 
é exclusiva do juiz, a autoridade policial não poderá determiná-la de 
ofício. Entretanto, o advogado poderá comunicar-se com o preso, con-
forme dispõe o artigo 21 do Código de Processo Penal, em seu parágr-
afo único.

Concluídas as investigações, a autoridade policial encaminha o 
ofício ao juiz, desta forma, depois de saneado o juiz o envia ao promo-
tor, que por sua vez oferece a denúncia ou pede arquivamento.

O prazo para a conclusão do inquérito, conforme o artigo 10 caput 
e § 3º do Código de Processo Penal, será de dez dias se o réu estiver 
preso, e de trinta dias se estiver solto. Entretanto, se o réu estiver solto, 
o prazo poderá ser prorrogado se o delegado encaminhar seu pedido 
ao juiz, e este para o Ministério Público.

Na Polícia Federal, o prazo é de quinze dias se o indiciado estiver 
preso (prorrogável por mais quinze). Nos crimes de tráfico ilícito de en-
torpecentes o prazo é de trinta dias se o réu estiver preso e noventa 
dias se estiver solto, esse prazo é prorrogável por igual período, con-
forme disposição da Lei 11.343 de 2006.

O arquivamento do inquérito consiste da paralisação das investi-
gações pela ausência de justa causa (materialidade e indícios de au-
toria), por atipicidade ou pela extinção da punibilidade. Este deverá 
ser realizado pelo Ministério Público. O juiz não poderá determinar de 
ofício, o arquivamento do inquérito, sem a manifestação do Ministério 
Público

O desarquivamento consiste na retomada das investigações paral-
isadas, pelo surgimento de uma nova prova.

Procedimento inquisitivo: 
Todas as funções estão concentradas na mão de única pessoa, o 

delegado de polícia.
Recordando sobre sistemas processuais, suas modalidades são: 

inquisitivo, acusatório e misto. O inquisitivo possui funções concentra-
das nas mãos de uma pessoa. O juiz exerce todas as funções dentro do 
processo. No acusatório puro, as funções são muito bem definidas. O 
juiz não busca provas. O Brasil adota o sistema acusatório não-orto-
doxo. No sistema misto: existe uma fase investigatória, presidida por 
autoridade policial e uma fase judicial, presidida pelo juiz inquisidor.
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Discricionariedade: 
Existe uma margem de atuação do delegado que atuará de 

acordo com sua conveniência e oportunidade. A materialização 
dessa discricionariedade se dá, por exemplo, no indeferimento de 
requerimentos. O art. 6º do Código de Processo Penal, apesar de 
trazer diligências, não retira a discricionariedade do delegado. Di-
ante da situação apresentada, poderia o delegado indeferir quais-
quer diligências? A resposta é não, pois há exceção. Não cabe ao 
delegado de polícia indeferir a realização do exame de corpo de 
delito, uma vez que o ordenamento jurídico veda tal prática. Caso 
o delegado opte por indeferir o exame, duas serão as possíveis 
saídas: a primeira, requisitar ao Ministério Público. A segunda, se-
gundo Tourinho Filho, recorrer ao Chefe de Polícia (analogia ao art. 
5º, §2º, CPP). Outra importante observação: O fato de o MP e juiz 
realizarem requisição de diligências mitigaria a discricionariedade 
do delegado? Não, pois a requisição no processo penal é tratada 
como ordem, ou seja, uma imposição legal. O delegado responderia 
pelo crime de prevaricação (art. 319 do Código Penal), segundo a 
doutrina majoritária.

Procedimento sigiloso:
O inquérito policial tem o sigilo natural como característica em 

razão de duas finalidades: 1) Eficiência das investigações; 2) Res-
guardar imagem do investigado. O sigilo é intrínseco ao IP, diferente 
da ação penal, uma vez que não é necessária a declaração de sigilo 
no inquérito. Apesar de sigiloso, deve-se considerar a relativização 
do mesmo, uma vez que alguns profissionais possuem acesso ao 
mesmo, como é o exemplo do juiz, do promotor de justiça e do 
advogado do ofendido, vide Estatuto da OAB, lei 8.906/94, art. 7º, 
XIX. O advogado tem o direito de consultar os autos dos IP, ainda 
que sem procuração para tal.

Procedimento escrito:
Os elementos informativos produzidos oralmente devem ser 

reduzidos a termo. O termo “eventualmente datilografado” deve 
ser considerado, através de uma interpretação analógica, como 
“digitado”. A partir de 2009, a lei 11.900/09 passou a autorizar a 
documentação e captação de elementos informativos produzidos 
através de som e imagem (através de dispositivos de armazena-
mento).

Indisponível: 
A autoridade policial não pode arquivar o inquérito policial. 

O delegado pode sugerir o arquivamento, enquanto o MP pede 
o arquivamento. O sistema presidencialista é o que vigora para o 
trâmite do IP, ou seja, deve passar pelo magistrado. 

Importante ilustrar que poderá o delegado deixar de instaurar 
o inquérito nas seguintes hipóteses:

 1) se o fato for atípico (atipicidade material); 
2) não ocorrência do fato; 
3) se estiverem presentes causas de extinção de punibilidade, 

como no caso da prescrição.
Contudo o delegado não poderá invocar o princípio da insig-

nificância com o objetivo de deixar de lavrar o auto de prisão em fla-
grante ou de instaurar inquérito policial. No que tange à excludente 
de ilicitude, a doutrina majoritária entende que o delegado deve in-
staurar o inquérito e ratificar o auto de prisão em flagrante, uma vez 
que a função da autoridade policial é subsunção do fato à norma.

Dispensável: 
Dita o art. 12 do CPP:

Art. 12 - O inquérito policial acompanhará a denúncia ou 
queixa, sempre que servir de base a uma ou outra.

O termo “sempre que servir” corresponde ao fato de que, pos-
suindo o titular da ação penal, elementos para propositura, lastro 
probatório idôneo de fontes diversas, por exemplo, o inquérito 
poderá ser dispensado.

Segundo o art. 46, §1º do mesmo dispositivo legal:

“Art. 46 - O prazo para oferecimento da denúncia, estando o 
réu preso, será de 5 (cinco) dias, contado da data em que o órgão 
do Ministério Público receber os autos do inquérito policial, e de 15 
(quinze) dias, se o réu estiver solto ou afiançado. No último caso, 
se houver devolução do inquérito à autoridade policial (Art. 16), 
contar-se-á o prazo da data em que o órgão do Ministério Público 
receber novamente os autos.

§ 1º - Quando o Ministério Público dispensar o inquérito poli-
cial, o prazo para o oferecimento da denúncia contar-se-á da data 
em que tiver recebido as peças de informações ou a representação.”

OUTRAS FORMAS DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL

a) CPIs: Inquérito parlamentar. Infrações ou faltas funcionais e 
aqueles crimes de matéria de alta relevância;

b) IPM: Inquérito policial militar. Instrumento para investigação 
de infrações militares próprias;

c) Crimes cometidos pelo magistrado: investigação presidida 
pelo juiz presidente do tribunal;

d) MP: PGR/PGJ;

e) Crimes cometidos por outras autoridades com foro privile-
giado: ministro ou desembargador do respectivo tribunal.

Os elementos informativos colhidos durante a fase do inquéri-
to policial não poderão ser utilizados para fundamentar sentença 
penal condenatória. O valor de tais elementos é relativo, uma vez 
que os mesmos servem para fundamentar o recebimento de uma 
inicial, mas não são suficientes para fundamentar eventual conde-
nação. 

PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL

1ª fase: Instauração;
2º fase: Desenvolvimento/evolução;
3ª fase: Conclusão
1ª fase: Instaurado por peças procedimentais:
1ª peça: Portaria;
2ª peça: APFD (auto de prisão em flagrante delito);
3ª peça: Requisição do juiz/MP/ministro da justiça;
4ª peça: Requerimento da vítima

CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL

A peça de encerramento chama-se relatório, definido como 
uma prestação de contas daquilo que foi realizado durante todo o 
inquérito policial ao titular da ação penal. Em outras palavras, é a 
síntese das principais diligências realizadas no curso do inquérito. 
O mesmo só passa pelo juiz devido ao fato de o Código de Proces-
so Penal adotar o sistema presidencialista, já citado anteriormente. 
Entretanto, apesar dessa adoção, este caminho adotado pela autor-
idade policial poderia ser capaz de ferir o sistema acusatório, que 
é adotado pelo CPP (pois ainda não há relação jurídica processual 
penal).
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Os estados do Rio de Janeiro e Bahia adotaram a Central de 
inquéritos policiais, utilizada para que a autoridade policial remet-
esse os autos à central gerida pelo Ministério Público. Os respec-
tivos tribunais reagiram diante da situação.

INDICIAMENTO

 O indiciamento é a individualização do investigado/suspeito. 
Há a transição do plano da possibilidade para o campo da prob-
abilidade, ou seja, da potencialização do suspeito. Na presente 
hipótese, deve o delegado comunicar os órgãos de identificação e 
estatística. Sobre o momento do indiciamento, o CPP não prevê de 
forma exata, podendo ser realizado em todas as fases do inquérito 
policial (instauração, curso e conclusão). 

Não é possível desindiciar o indivíduo uma vez que representa 
uma espécie de arquivamento subjetivo em relação ao indiciado. 
Em contrapartida, há posicionamento diverso, com assentamento 
na ideia de que o desindiciamento é possível pelo fato de o IP ser 
um procedimento administrativo. Assim sendo, a autoridade poli-
cial goza de autotutela, ou seja, da capacidade de rever os próprios 
atos.

Com relação às espécies de desindiciamento, o mesmo pode 
ser de ofício, ou seja, realizado pela própria autoridade policial e 
coato/coercitivo, que decorre do deferimento de ordem de habeas 
corpus.

PRAZOS PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL

No caso da justiça estadual, 10 dias se acusado preso; 30 dias 
se acusado solto. Os 10 dias são improrrogáveis, os 30 dias são 
prorrogáveis por “n” vezes. No caso da justiça federal, 15 dias se o 
acusado estiver preso; 30 dias se o acusado estiver solto. Os 15 dias 
são prorrogáveis por uma vez, enquanto os 30 dias são prorrogáveis 
por “n” vezes.

No caso da lei de drogas (11.343/2006), o prazo é diverso: 
30 dias se o acusado estiver preso, 90 dias se estiver solto. Nes-
sa modalidade, os prazos podem ser duplicados. Com relação aos 
crimes contra a economia popular (lei 1.521/51, art. 10, §1º), o pra-
zo para conclusão do IP é de 10 dias, independente se o acusado 
estiver preso ou solto. 

MEIOS DE AÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

1) Primeiramente, oferecer denúncia, caso haja justa causa. Em 
regra, o procedimento é o ordinário. (Sumário: cabe Recurso em 
sentido estrito, vide art. 581, I, CPP). Do recebimento da denúncia, 
cabe habeas corpus. Da rejeição da denúncia no procedimento su-
maríssimo, cabe apelação. (JESPCRIM, prazo de 10 dias);

2) O MP pode requisitar novas diligências, mas deve especi-
ficá-las. No caso do indeferimento pelo magistrado, cabe a cor-
reição parcial;

3) MP pode defender o argumento de que não tem atribuição 
para atuar naquele caso e que o juiz não tem competência. Nesse 
caso, o juiz pode concordar ou não com o MP. No caso de não con-
cordar, o juiz fará remessa do inquérito ou peças de informação 
ao procurador-geral, e este oferecerá a denúncia, designará outro 
órgão do Ministério Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido 
de arquivamento, ao qual só então estará o juiz obrigado a atender, 
como menciona o art. 28 do CPP;

4) MP pode pedir arquivamento. Se o juiz homologa, encer-
ra-se o mesmo. Trata-se de ato complexo, ou seja, que depende de 
duas vontades.

A natureza jurídica do arquivamento é de ato administrati-
vo judicial, procedimento que deriva de jurisdição voluntária. É 
ato judicial, mas não jurisdicional. Com relação ao art. 28 do CPP 
e a obrigação do outro membro do Ministério Público ser ou não 
obrigado a oferecer a denúncia, existem duas correntes sobre o 
tema. A primeira corrente, representada por Cláudio Fontelis, de-
fende o argumento de que o promotor não é obrigado a oferecer 
denúncia porque o termo deve ser interpretado como designação, 
com base na independência funcional. A segunda corrente, major-
itária, defende o ponto de que o termo deve ser interpretado como 
delegação, atuando o promotor como “longa manus” do Procurador 
Geral de Justiça. Diante da questão trazida, estaria a independência 
funcional comprometida? Não, pois o novo promotor pode pedir a 
absolvição/condenação, uma vez que o mesmo possui tal liberdade.

A importância do inquérito policial se materializa do ponto de 
vista de uma garantia contra apressados juízos, formados quando 
ainda não há exata visão do conjunto de todas as circunstâncias de 
determinado fato. Daí a denominação de instituto pré-processual, 
que de certa forma, protege o acusado de ser jogado aos braços 
de uma Justiça apressada e talvez, equivocada. O erro faz parte 
da essência humana e nem mesmo a autoridade policial, por mais 
competente que seja, está isenta de equívocos e falsos juízos. Del-
egados e advogados devem trabalhar em prol de um bom comum, 
qual seja, a efetivação da justiça. Imprescindível a participação do 
advogado, dentro dos limites estabelecidos pela lei, na participação 
da defesa de seu cliente. Diante disso, é de imensa importância que 
o inquérito policial seja desenvolvido sob a égide constitucional, 
respeitando os direitos, garantias fundamentais do acusado e, prin-
cipalmente, o princípio da dignidade da pessoa humana, norteador 
do ordenamento jurídico brasileiro.

Acerca do tema dita o Código de Processo Penal:

Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de 
quaisquer elementos informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público comunicará à vítima, ao investigado e à autor-
idade policial e encaminhará os autos para a instância de revisão 
ministerial para fins de homologação, na forma da lei.(Redação 
dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar 
com o arquivamento do inquérito policial, poderá, no prazo de 30 
(trinta) dias do recebimento da comunicação, submeter a matéria à 
revisão da instância competente do órgão ministerial, conforme dis-
puser a respectiva lei orgânica.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º Nas ações penais relativas a crimes praticados em detri-
mento da União, Estados e Municípios, a revisão do arquivamen-
to do inquérito policial poderá ser provocada pela chefia do órgão 
a quem couber a sua representação judicial.(Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investi-
gado confessado formal e circunstancialmente a prática de infração 
penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior 
a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de 
não persecução penal, desde que necessário e suficiente para re-
provação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições 
ajustadas cumulativa e alternativamente:(Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)
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I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impos-
sibilidade de fazê-lo; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo 
Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do 
crime; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas 
por período correspondente à pena mínima cominada ao delito 
diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo 
da execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal);(Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do 
art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Códi-
go Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada 
pelo juízo da execução, que tenha, preferencialmente, como função 
proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente 
lesados pelo delito; ou (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada 
pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível com 
a infração penal imputada.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que 
se refere o caput deste artigo, serão consideradas as causas de au-
mento e diminuição aplicáveis ao caso concreto. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas seguin-
tes hipóteses: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - se for cabível transação penal de competência dos Juizados 
Especiais Criminais, nos termos da lei;(Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos 
probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 
profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéri-
tas;(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores 
ao cometimento da infração, em acordo de não persecução penal, 
transação penal ou suspensão condicional do processo; e(Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

IV - nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou 
familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de 
sexo feminino, em favor do agressor.(Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 3º O acordo de não persecução penal será formalizado por 
escrito e será firmado pelo membro do Ministério Público, pelo in-
vestigado e por seu defensor. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º Para a homologação do acordo de não persecução penal, 
será realizada audiência na qual o juiz deverá verificar a sua volun-
tariedade, por meio da oitiva do investigado na presença do seu 
defensor, e sua legalidade.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abu-
sivas as condições dispostas no acordo de não persecução penal, 
devolverá os autos ao Ministério Público para que seja reformulada 
a proposta de acordo, com concordância do investigado e seu de-
fensor.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 6º Homologado judicialmente o acordo de não persecução 
penal, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para que in-
icie sua execução perante o juízo de execução penal.(Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 7º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não 
atender aos requisitos legais ou quando não for realizada a ade-
quação a que se refere o § 5º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 8º Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao 
Ministério Público para a análise da necessidade de complemen-
tação das investigações ou o oferecimento da denúncia. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 9º A vítima será intimada da homologação do acordo de não 
persecução penal e de seu descumprimento. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 10. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no 
acordo de não persecução penal, o Ministério Público deverá co-
municar ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento 
de denúncia.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 11. O descumprimento do acordo de não persecução penal 
pelo investigado também poderá ser utilizado pelo Ministério Pú-
blico como justificativa para o eventual não oferecimento de sus-
pensão condicional do processo. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 12. A celebração e o cumprimento do acordo de não perse-
cução penal não constarão de certidão de antecedentes criminais, 
exceto para os fins previstos no inciso III do § 2º deste artigo. (Incluí-
do pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 13. Cumprido integralmente o acordo de não persecução pe-
nal, o juízo competente decretará a extinção de punibilidade.(In-
cluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 14. No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em 
propor o acordo de não persecução penal, o investigado poderá re-
querer a remessa dos autos a órgão superior, na forma do art. 28 
deste Código.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

NOTITIA CRIMINIS

O Inquérito Policial se inicia com a notitia criminis, ou seja, com 
a notícia do crime.

A Notitia criminis é a comunicação que alguém faz à autoridade 
pública da infração penal, praticada por ela ou por outra pessoa. 
É o instrumento processual utilizado para comunicar uma infração 
penal à autoridade competente. Não se confunde a notícia criminal 
com a denúncia, que é o instrumento inicial da ação penal. A notícia 
não instaura uma ação penal, mas apenas o inquérito policial.

A notitia criminis de cognição indireta pode dar-se por:

Delacio Criminis que é a comunicação por escrito ou verbal, 
prestada por pessoa identificada. (CPP, art. 5º, II). Somente au-
torizará a instauração do inquérito policial nos crimes de ação penal 
pública Incondicionada.

No que concerne à delacio criminis inautêntica, ou seja, a 
delação ou denúncia anônima, apesar de a Constituição Federal 
vedar o anonimato, o Supremo Tribunal de Justiça se manifestou a 
favor de sua validade, desde que utilizada com cautela.

Notitia Criminis de Cognição Coercitiva - (CPP, art. 301 e 302) 
Esta, ocorre no caso de prisão em flagrante. 
Na notitia criminis de cognição coercitiva, a comunicação do 

crime é realizada mediante a própria apresentação de seu autor por 
servidor público no exercício de suas funções ou por particular.

1.2. DISCUSSÕES DOUTRINÁRIAS ACERCA DO INQUÉ-
RITO POLICIAL: INDISPENSABILIDADE;

O inquérito policial é certamente um dos mais questionados 
mecanismos estatais de persecução penal, não faltando especialis-
tas e principalmente leigos que lhe atribuam a culpa por todas as 
mazelas da instrução criminal. A maioria das discussões envolvendo 
esse procedimento policial é movida antes pela emoção do que por 
conhecimentos teóricos e empíricos da matéria.
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O bombardeio de críticas infundadas não impede o reconhec-
imento de falhas. Aliás, a persecução penal como um todo, o que 
abrange não apenas a investigação preliminar, mas também o pro-
cesso penal, carece de maior efetividade e celeridade, não sendo 
esse defeito uma exclusividade do inquérito policial. Todavia, a ne-
cessidade de melhorias não afasta os necessários elogios ao fun-
damental papel que exerce num sistema processual penal que se 
pretenda garantista e democrático.

A par das censuras, fundadas ou descabidas, o fato é que não 
por acaso esse procedimento policial vem atravessando os sécu-
los como o mecanismo central do Estado para a apuração da ver-
dade na fase pré-processual. Desde a Lei 2.033/1871 e o Decreto 
4.824/1871, consolidou-se o inquérito policial como principal 
instrumento de investigação criminal. Nem o advento da Lei dos 
Juizados Especiais (Lei 9.099/95), que abriu espaço para o termo 
circunstanciado de ocorrência, acarretou a perda de seu protago-
nismo.

O inquérito policial consiste em importante ferramenta de pro-
teção de direitos fundamentais e produção de elementos informa-
tivos e probatórios[1], levado a cabo pela Polícia Judiciária, durante 
prazo razoável[2] e com incidência mitigada dos postulados do con-
traditório e ampla defesa.[3] Cuida-se de procedimento eminente-
mente administrativo (ou processo administrativo penal[4]), o que 
não exclui o fato de comumente se revestir de alguma judicialidade, 
expressa na necessária intervenção do Judiciário quanto às medi-
das restritivas de direitos fundamentais acobertadas sob o mando 
da cláusula de reserva de jurisdição.

Não se trata de mecanismo unidirecional, como quer fazer 
parecer parte da doutrina ao iluminar apenas função preparatória, 
de colheita e acautelamento de provas para que o titular da ação 
penal ingresse em juízo. Além dessa finalidade subsidiária, que nem 
sempre ocorre (já que as investigações podem levar à reunião de 
elementos exclusivamente em favor da defesa), existe a missão 
preservadora, que é a principal, de inibição da instauração de pro-
cesso penal temerário, resguardando a liberdade do investigado e 
evitando custos estatais desnecessários.[5]

Essa garantia do cidadão, no sentido de que não será proces-
sado temerariamente nem punido arbitrariamente, é tão latente 
que foi expressa na exposição de motivos do CPP, ao destacar que 
o inquérito policial traduz uma salvaguarda contra apressados e er-
rôneos juízos, formados antes que seja possível uma precisa visão 
de conjunto dos fatos, nas suas circunstâncias objetivas e subjeti-
vas. Pertence ao caderno apuratório, e não à fase intermediária de 
formulação e recebimento da denúncia,[6] o verdadeiro papel de 
evitar acusações infundadas.

Nessa perspectiva, a instrução preliminar pode ser vislumbrada 
como a ponte que liga a notitia criminis ao processo penal[7]. Re-
trata a transição do juízo de possibilidade para probabilidade, que 
autoriza o indiciamento pelo Delegado de Polícia e a decretação de 
medidas cautelares e o recebimento da denúncia pelo juiz, ou, de 
outro lado, a confirmação da completa ausência de justa causa.

Se o processo penal pode ser tomado como um instrumento 
em prol da aplicação do direito objetivo, o inquérito policial, que 
ampara o processo, denota uma instrumentalidade qualificada.[8] 
Nesse ponto, cabe sublinhar que essa instrumentalidade de segun-
do grau não afeta a natureza garantista da investigação preliminar, 
porquanto não se pode negar que se trata de formidável ferramen-
ta de tutela de direitos fundamentais, não só da vítima e das teste-
munhas, mas do próprio investigado.[9]

A deflagração de um processo penal e a imposição de sanção 
estatal não podem ser atos automáticos e açodados. Nesse sentido, 
o inquérito policial materializa a via pavimentada a ser percorrida 
pelo Estado para que a atuação restritiva na esfera de liberdades 
públicas do cidadão não se convole em arbítrio.

Por isso mesmo sustenta a doutrina que o processo penal sem 
a investigação preliminar é um processo irracional, uma figura in-
concebível e monstruosa que abala os postulados garantistas.[10] 
No mesmo sentido, afirmamos anteriormente[11] que a investi-
gação preliminar é o ponto de partida para uma persecução penal 
bem sucedida, que atenda ao interesse da sociedade de elucidar 
crimes sem abrir mão do respeito aos direitos mais comezinhos dos 
investigados.

De fato, há que se reconhecer que no bojo do inquérito policial 
ocorrem grande parte das restrições às liberdades individuais do 
investigado, seja por decisão do Delegado de Polícia[12], seja por 
ordem judicial[13]. Como grifa a doutrina:

Não se pode esquecer que, com base nos atos do inquérito, se 
pode retirar a liberdade (prisões cautelares) e os bens de uma pes-
soa (medida assecuratórias), ou seja, com base nessa peça “mera-
mente informativa” (como reducionistamente foi rotulada ao longo 
de décadas), podemos retirar o “eu” e “minhas circunstâncias” (Or-
tega y Gasset)...

Sem falar que também serve para condenar pessoas... Ou 
não? Na medida em que o artigo 155 do CPP autoriza (gostemos 
ou não) que o juiz se baseie também no inquérito para condenar 
(não pode é ser “exclusivamente”...o que representa uma fraude 
conceitual evidente), é claro que ele acaba adquirindo valor pro-
batório. Sem falar no tribunal do júri, em que (absurdamente) os 
jurados decidem por “íntima e imotivada” convicção. Leia-se: po-
dem condenar exclusivamente com base no inquérito (e até fora 
dele e do processo...). Alguém vai seguir com o discurso de peça 
meramente informativa à luz dessa realidade?[14]

Com efeito, o Brasil adotou um sistema de investigação prelimi-
nar conduzido pela Polícia Judiciária, no qual avulta o inquérito poli-
cial presidido pelo delegado[15] natural[16] como a principal forma 
de se descortinar a realidade. Isto é, incumbe à Autoridade de Polí-
cia Judiciária ditar os rumos da investigação criminal por meio dos 
diversos procedimentos policiais, seja através do inquérito policial, 
do termo circunstanciado de ocorrência ou da verificação prelimi-
nar de informações,[17] sem olvidar do boletim de ocorrência cir-
cunstanciado no caso de atos infracionais.

Daí a confirmação pelas Cortes Superiores de que a presidên-
cia do inquérito policial é incumbência exclusiva do Delegado de 
Polícia,[18] sendo vedado aos membros de outras instituições, a 
exemplo do Ministério Público, realizar e presidir o procedimento 
policial. A doutrina não diverge:

O inquérito policial é conduzido de maneira discricionária pela 
autoridade policial, que deve determinar os rumos das diligências 
de acordo com as peculiaridades do caso concreto. (...) O Delegado 
de Polícia, na qualidade de autoridade policial, continua conduzin-
do o inquérito policial de acordo com seu livre convencimento téc-
nico-jurídico.[19]

O sistema de investigação preliminar policial caracteriza-se por 
encarregar à Polícia Judiciária o poder de mando sobre os atos des-
tinados a investigar os fatos e a suposta autoria (...). É importante 
destacar que neste sistema a polícia não é um mero auxiliar, senão 
o titular (verdadeiro diretor da instrução preliminar), com autono-
mia para dizer as formas e os meios empregados na investigação e, 
inclusive, não se pode afirmar que exista uma subordinação fun-
cional em relação aos juízes e promotores.[20]
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1. TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO 
DE DROGAS (LEI Nº 11.343/2006).

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
- Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, aten-
ção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; es-
tabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; estabelece normas para repressão à produção não autoriza-
da e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como dro-
gas as substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, 
assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas pe-
riodicamente pelo Poder Executivo da União.

Art. 2º Ficam proibidas, em todo o território nacional, as dro-
gas, bem como o plantio, a cultura, a colheita e a exploração de 
vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas 
drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, 
bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Uni-
das, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas 
de uso estritamente ritualístico-religioso.

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e 
a colheita dos vegetais referidos no caput deste artigo, exclusiva-
mente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo prede-
terminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas supra-
mencionadas.

TÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DRO-

GAS

Art. 3º O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar 
e coordenar as atividades relacionadas com:

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas;

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito 
de drogas.

§ 1º Entende-se por Sisnad o conjunto ordenado de princípios, 
regras, critérios e recursos materiais e humanos que envolvem as 
políticas, planos, programas, ações e projetos sobre drogas, incluin-
do-se nele, por adesão, os Sistemas de Políticas Públicas sobre Dro-
gas dos Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

§ 2º O Sisnad atuará em articulação com o Sistema Único de 
Saúde - SUS, e com o Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE 
DROGAS

Art. 4º São princípios do Sisnad:
I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, es-

pecialmente quanto à sua autonomia e à sua liberdade;
II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais 

existentes;
III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do 

povo brasileiro, reconhecendo-os como fatores de proteção para o 
uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados;

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação 
social, para o estabelecimento dos fundamentos e estratégias do 
Sisnad;

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Esta-
do e Sociedade, reconhecendo a importância da participação social 
nas atividades do Sisnad;

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores corre-
lacionados com o uso indevido de drogas, com a sua produção não 
autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não auto-
rizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos 
Poderes Legislativo e Judiciário visando à cooperação mútua nas 
atividades do Sisnad;

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça 
a interdependência e a natureza complementar das atividades de 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e 
do tráfico ilícito de drogas;

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e 
ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar 
social;

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Con-
selho Nacional Antidrogas - Conad.

Art. 5º O Sisnad tem os seguintes objetivos:
I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a tor-

ná-lo menos vulnerável a assumir comportamentos de risco para o 
uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos 
correlacionados;

II - promover a construção e a socialização do conhecimento 
sobre drogas no país;

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependen-
tes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder 
Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e 
a articulação das atividades de que trata o Art. 3º desta Lei.
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CAPÍTULO II
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
SOBRE DROGAS

Seção I
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Da Composição do Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas

Art. 6º (VETADO)

Art. 7º A organização do Sisnad assegura a orientação central e 
a execução descentralizada das atividades realizadas em seu âmbi-
to, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constitui 
matéria definida no regulamento desta Lei.

Art. 7º-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 8º (VETADO)

Seção II
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Das Competências

Art. 8º-A. Compete à União: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

I - formular e coordenar a execução da Política Nacional sobre 
Drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - elaborar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas, em 
parceria com Estados, Distrito Federal, Municípios e a sociedade; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

III - coordenar o Sisnad: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
IV - estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento 

do Sisnad e suas normas de referência; (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019)

V - elaborar objetivos, ações estratégicas, metas, prioridades, 
indicadores e definir formas de financiamento e gestão das políticas 
sobre drogas;(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

VI – (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
VII – (VETADO);  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
VIII - promover a integração das políticas sobre drogas com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

IX - financiar, com Estados, Distrito Federal e Municípios, a exe-
cução das políticas sobre drogas, observadas as obrigações dos in-
tegrantes do Sisnad; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

X - estabelecer formas de colaboração com Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução das políticas sobre drogas; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XI - garantir publicidade de dados e informações sobre repasses 
de recursos para financiamento das políticas sobre drogas; (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)

XII - sistematizar e divulgar os dados estatísticos nacionais de 
prevenção, tratamento, acolhimento, reinserção social e econômica 
e repressão ao tráfico ilícito de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019)

XIII - adotar medidas de enfretamento aos crimes transfrontei-
riços; e(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XIV - estabelecer uma política nacional de controle de frontei-
ras, visando a coibir o ingresso de drogas no País.  (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

Art. 8º-B. (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 8º-C. (VETADO).(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

CAPÍTULO II-A
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

DA FORMULAÇÃO DAS POLÍTICAS SOBRE DROGAS
Seção I

(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
Do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas

Art. 8º-D. São objetivos do Plano Nacional de Políticas sobre 
Drogas, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - promover a interdisciplinaridade e integração dos progra-
mas, ações, atividades e projetos dos órgãos e entidades públicas e 
privadas nas áreas de saúde, educação, trabalho, assistência social, 
previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, visando à pre-
venção do uso de drogas, atenção e reinserção social dos usuários ou 
dependentes de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - viabilizar a ampla participação social na formulação, imple-
mentação e avaliação das políticas sobre drogas; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

III - priorizar programas, ações, atividades e projetos articula-
dos com os estabelecimentos de ensino, com a sociedade e com 
a família para a prevenção do uso de drogas; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

IV - ampliar as alternativas de inserção social e econômica do 
usuário ou dependente de drogas, promovendo programas que 
priorizem a melhoria de sua escolarização e a qualificação profissio-
nal; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

V - promover o acesso do usuário ou dependente de drogas a 
todos os serviços públicos; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

VI - estabelecer diretrizes para garantir a efetividade dos pro-
gramas, ações e projetos das políticas sobre drogas; (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019)

VII - fomentar a criação de serviço de atendimento telefônico 
com orientações e informações para apoio aos usuários ou depen-
dentes de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

VIII - articular programas, ações e projetos de incentivo ao em-
prego, renda e capacitação para o trabalho, com objetivo de pro-
mover a inserção profissional da pessoa que haja cumprido o plano 
individual de atendimento nas fases de tratamento ou acolhimento; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

IX - promover formas coletivas de organização para o trabalho, 
redes de economia solidária e o cooperativismo, como forma de 
promover autonomia ao usuário ou dependente de drogas egresso 
de tratamento ou acolhimento, observando-se as especificidades 
regionais; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

X - propor a formulação de políticas públicas que conduzam à 
efetivação das diretrizes e princípios previstos no art. 22; (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)

XI - articular as instâncias de saúde, assistência social e de jus-
tiça no enfrentamento ao abuso de drogas; e (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

XII - promover estudos e avaliação dos resultados das políticas 
sobre drogas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 1º O plano de que trata o caput terá duração de 5 (cinco) anos 
a contar de sua aprovação.

§ 2º O poder público deverá dar a mais ampla divulgação ao 
conteúdo do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas. 

Seção II
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Dos Conselhos de Políticas sobre Drogas

Art. 8º-E. Os conselhos de políticas sobre drogas, constituídos 
por Estados, Distrito Federal e Municípios, terão os seguintes obje-
tivos: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
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I - auxiliar na elaboração de políticas sobre drogas; (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - colaborar com os órgãos governamentais no planejamento 
e na execução das políticas sobre drogas, visando à efetividade das 
políticas sobre drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

III - propor a celebração de instrumentos de cooperação, vi-
sando à elaboração de programas, ações, atividades e projetos 
voltados à prevenção, tratamento, acolhimento, reinserção social e 
econômica e repressão ao tráfico ilícito de drogas; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

IV - promover a realização de estudos, com o objetivo de sub-
sidiar o planejamento das políticas sobre drogas; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

V - propor políticas públicas que permitam a integração e a par-
ticipação do usuário ou dependente de drogas no processo social, 
econômico, político e cultural no respectivo ente federado; e (In-
cluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

VI - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas so-
bre drogas em consonância com o Sisnad e com os respectivos pla-
nos. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Seção III
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Dos Membros dos Conselhos de Políticas sobre Drogas

Art. 8º-F. (VETADO).(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

CAPÍTULO III
(VETADO)

Arts. 9º ao 14 (VETADOS)

CAPÍTULO IV
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)

DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS 
SOBRE DROGAS

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saú-
de e da assistência social que atendam usuários ou dependentes 
de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo 
sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorri-
dos, preservando a identidade das pessoas, conforme orientações 
emanadas da União.

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico 
ilícito de drogas integrarão sistema de informações do Poder Exe-
cutivo.

TÍTULO III
DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATEN-

ÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE 
DROGAS

CAPÍTULO I
DA PREVENÇÃO

Seção I
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Das Diretrizes

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido 
de drogas, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para a redu-
ção dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o 
fortalecimento dos fatores de proteção.

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas 
devem observar os seguintes princípios e diretrizes:

I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de 
interferência na qualidade de vida do indivíduo e na sua relação 
com a comunidade à qual pertence;

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação cien-
tífica como forma de orientar as ações dos serviços públicos comu-
nitários e privados e de evitar preconceitos e estigmatização das 
pessoas e dos serviços que as atendam;

III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade indi-
vidual em relação ao uso indevido de drogas;

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colabora-
ção mútua com as instituições do setor privado e com os diversos 
segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e 
respectivos familiares, por meio do estabelecimento de parcerias;

V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequa-
das às especificidades socioculturais das diversas populações, bem 
como das diferentes drogas utilizadas;

VI - o reconhecimento do “não-uso”, do “retardamento do uso” 
e da redução de riscos como resultados desejáveis das atividades 
de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem 
alcançados;

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulnerá-
veis da população, levando em consideração as suas necessidades 
específicas;

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam 
em atividades de prevenção do uso indevido de drogas e a rede de 
atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familia-
res;

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísti-
cas, profissionais, entre outras, como forma de inclusão social e de 
melhoria da qualidade de vida;

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na 
área da prevenção do uso indevido de drogas para profissionais de 
educação nos 3 (três) níveis de ensino;

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do 
uso indevido de drogas, nas instituições de ensino público e pri-
vado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conheci-
mentos relacionados a drogas;

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Co-
nad;

XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social 
de políticas setoriais específicas.

Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido 
de drogas dirigidas à criança e ao adolescente deverão estar em 
consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda.

Seção II
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Da Semana Nacional de Políticas Sobre Drogas

Art. 19-A. Fica instituída a Semana Nacional de Políticas sobre 
Drogas, comemorada anualmente, na quarta semana de junho.(In-
cluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 1º No período de que trata o caput, serão intensificadas as 
ações de: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - difusão de informações sobre os problemas decorrentes do 
uso de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - promoção de eventos para o debate público sobre as políti-
cas sobre drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

III - difusão de boas práticas de prevenção, tratamento, aco-
lhimento e reinserção social e econômica de usuários de drogas; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
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IV - divulgação de iniciativas, ações e campanhas de prevenção 
do uso indevido de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

V - mobilização da comunidade para a participação nas ações 
de prevenção e enfrentamento às drogas; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

VI - mobilização dos sistemas de ensino previstos na Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, na realização de atividades de prevenção ao 
uso de drogas.(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

CAPÍTULO II
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO, TRATAMENTO, ACOLHI-
MENTO E DE REINSERÇÃO SOCIAL E ECONÔMICA DE USUÁRIOS 

OU DEPENDENTES DE DROGAS
Seção I

Disposições Gerais

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e de-
pendente de drogas e respectivos familiares, para efeito desta Lei, 
aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à redução dos 
riscos e dos danos associados ao uso de drogas.

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário 
ou do dependente de drogas e respectivos familiares, para efeito 
desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou reintegração 
em redes sociais.

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do 
usuário e do dependente de drogas e respectivos familiares devem 
observar os seguintes princípios e diretrizes:

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, indepen-
dentemente de quaisquer condições, observados os direitos fun-
damentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do Sistema 
Único de Saúde e da Política Nacional de Assistência Social;

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinser-
ção social do usuário e do dependente de drogas e respectivos fa-
miliares que considerem as suas peculiaridades socioculturais;

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para 
a inclusão social e para a redução de riscos e de danos sociais e à saúde;

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respec-
tivos familiares, sempre que possível, de forma multidisciplinar e 
por equipes multiprofissionais;

V - observância das orientações e normas emanadas do Conad;
VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de 

políticas setoriais específicas.
VII - estímulo à capacitação técnica e profissional; (Incluído 

pela Lei nº 13.840, de 2019)
VIII - efetivação de políticas de reinserção social voltadas à 

educação continuada e ao trabalho; (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019)

IX - observância do plano individual de atendimento na forma 
do art. 23-B desta Lei; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

X - orientação adequada ao usuário ou dependente de drogas 
quanto às consequências lesivas do uso de drogas, ainda que oca-
sional. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Seção II
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Da Educação na Reinserção Social e Econômica

Art. 22-A. As pessoas atendidas por órgãos integrantes do Sis-
nad terão atendimento nos programas de educação profissional e 
tecnológica, educação de jovens e adultos e alfabetização. (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)

Seção III
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Do Trabalho na Reinserção Social e Econômica

Art. 22-B. (VETADO). 

Seção IV
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Do Tratamento do Usuário ou Dependente de Drogas

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios desenvolverão programas de 
atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as dire-
trizes do Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 
desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária adequada.

Art. 23-A. O tratamento do usuário ou dependente de drogas 
deverá ser ordenado em uma rede de atenção à saúde, com prio-
ridade para as modalidades de tratamento ambulatorial, incluindo 
excepcionalmente formas de internação em unidades de saúde e 
hospitais gerais nos termos de normas dispostas pela União e arti-
culadas com os serviços de assistência social e em etapas que per-
mitam:(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - articular a atenção com ações preventivas que atinjam toda 
a população; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - orientar-se por protocolos técnicos predefinidos, baseados 
em evidências científicas, oferecendo atendimento individualizado 
ao usuário ou dependente de drogas com abordagem preventiva 
e, sempre que indicado, ambulatorial; (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019)

III - preparar para a reinserção social e econômica, respeitando 
as habilidades e projetos individuais por meio de programas que 
articulem educação, capacitação para o trabalho, esporte, cultura 
e acompanhamento individualizado; e (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019)

IV - acompanhar os resultados pelo SUS, Suas e Sisnad, de for-
ma articulada. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 1º Caberá à União dispor sobre os protocolos técnicos de tra-
tamento, em âmbito nacional. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 2º A internação de dependentes de drogas somente será rea-
lizada em unidades de saúde ou hospitais gerais, dotados de equi-
pes multidisciplinares e deverá ser obrigatoriamente autorizada por 
médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina 
- CRM do Estado onde se localize o estabelecimento no qual se dará 
a internação. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 3º São considerados 2 (dois) tipos de internação: (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimen-
to do dependente de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - internação involuntária: aquela que se dá, sem o consenti-
mento do dependente, a pedido de familiar ou do responsável legal 
ou, na absoluta falta deste, de servidor público da área de saúde, da 
assistência social ou dos órgãos públicos integrantes do Sisnad, com 
exceção de servidores da área de segurança pública, que constate a 
existência de motivos que justifiquem a medida. (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

§ 4º A internação voluntária: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

I - deverá ser precedida de declaração escrita da pessoa solici-
tante de que optou por este regime de tratamento; (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019)

II - seu término dar-se-á por determinação do médico respon-
sável ou por solicitação escrita da pessoa que deseja interromper o 
tratamento. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
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§ 5º A internação involuntária: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

I - deve ser realizada após a formalização da decisão por médi-
co responsável; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - será indicada depois da avaliação sobre o tipo de droga uti-
lizada, o padrão de uso e na hipótese comprovada da impossibili-
dade de utilização de outras alternativas terapêuticas previstas na 
rede de atenção à saúde; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

III - perdurará apenas pelo tempo necessário à desintoxicação, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, tendo seu término determinado 
pelo médico responsável; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

IV - a família ou o representante legal poderá, a qualquer tem-
po, requerer ao médico a interrupção do tratamento. (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019)

§ 6º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será 
indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insu-
ficientes. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 7º Todas as internações e altas de que trata esta Lei deverão 
ser informadas, em, no máximo, de 72 (setenta e duas) horas, ao 
Ministério Público, à Defensoria Pública e a outros órgãos de fis-
calização, por meio de sistema informatizado único, na forma do 
regulamento desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 8º É garantido o sigilo das informações disponíveis no sistema 
referido no § 7º e o acesso será permitido apenas às pessoas auto-
rizadas a conhecê-las, sob pena de responsabilidade. (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019)

§ 9º É vedada a realização de qualquer modalidade de interna-
ção nas comunidades terapêuticas acolhedoras. (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

§ 10. O planejamento e a execução do projeto terapêutico indi-
vidual deverão observar, no que couber, o previsto na Lei nº 10.216, 
de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo 
assistencial em saúde mental. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Seção V
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
Do Plano Individual de Atendimento

Art. 23-B. O atendimento ao usuário ou dependente de dro-
gas na rede de atenção à saúde dependerá de: (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

I - avaliação prévia por equipe técnica multidisciplinar e multis-
setorial; e (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - elaboração de um Plano Individual de Atendimento - PIA. 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 1º A avaliação prévia da equipe técnica subsidiará a elabo-
ração e execução do projeto terapêutico individual a ser adotado, 
levantando no mínimo:  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - o tipo de droga e o padrão de seu uso; e (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

II - o risco à saúde física e mental do usuário ou dependente de 
drogas ou das pessoas com as quais convive. (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
§ 3º O PIA deverá contemplar a participação dos familiares ou 

responsáveis, os quais têm o dever de contribuir com o processo, 
sendo esses, no caso de crianças e adolescentes, passíveis de res-
ponsabilização civil, administrativa e criminal, nos termos da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescen-
te. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 4º O PIA será inicialmente elaborado sob a responsabilidade 
da equipe técnica do primeiro projeto terapêutico que atender o 
usuário ou dependente de drogas e será atualizado ao longo das di-
versas fases do atendimento. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 5º Constarão do plano individual, no mínimo: (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019)

I - os resultados da avaliação multidisciplinar; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

II - os objetivos declarados pelo atendido; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

III - a previsão de suas atividades de integração social ou capa-
citação profissional; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

IV - atividades de integração e apoio à família; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

V - formas de participação da família para efetivo cumprimento 
do plano individual; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

VI - designação do projeto terapêutico mais adequado para o 
cumprimento do previsto no plano; e (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019)

VII - as medidas específicas de atenção à saúde do atendido. 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 6º O PIA será elaborado no prazo de até 30 (trinta) dias da 
data do ingresso no atendimento. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

§ 7º As informações produzidas na avaliação e as registradas no 
plano individual de atendimento são consideradas sigilosas. (Incluí-
do pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão conceder benefícios às instituições privadas que desenvol-
verem programas de reinserção no mercado de trabalho, do usuá-
rio e do dependente de drogas encaminhados por órgão oficial.

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, 
com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social, 
que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber 
recursos do Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamen-
tária e financeira.

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, em razão da 
prática de infração penal, estiverem cumprindo pena privativa de 
liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os 
serviços de atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema 
penitenciário.

Seção VI
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Do Acolhimento em Comunidade Terapêutica Acolhedora

Art. 26-A. O acolhimento do usuário ou dependente de drogas 
na comunidade terapêutica acolhedora caracteriza-se por: (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - oferta de projetos terapêuticos ao usuário ou dependente 
de drogas que visam à abstinência; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

II - adesão e permanência voluntária, formalizadas por escrito, 
entendida como uma etapa transitória para a reinserção social e 
econômica do usuário ou dependente de drogas; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

III - ambiente residencial, propício à formação de vínculos, com 
a convivência entre os pares, atividades práticas de valor educativo 
e a promoção do desenvolvimento pessoal, vocacionada para aco-
lhimento ao usuário ou dependente de drogas em vulnerabilidade 
social; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

IV - avaliação médica prévia; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

V - elaboração de plano individual de atendimento na forma do 
art. 23-B desta Lei; e(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
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1. CONCEITO. 
2. OBJETO: DELITO, DELINQUENTE, VÍTIMA E

CONTROLE SOCIAL. MÉTODO DA CRIMINOLOGIA. 

Ciência do ser que se dedica de forma interdisciplinar e me-
diante análise das experiências humanas, de forma predominan-
temente empírica, portanto esta ciência se reporta ao estudo do 
delito como fenômeno social, dos processos de elaboração das leis, 
das várias formas de delinquência e das relações sociais do crime, 
passando pelas causas da criminalidade, pela posição da vítima, e 
percorrendo os sistemas de justiça criminal e as inúmeras formas de 
controle social. (castro, 2015)

A criminologia é uma ciência social, filiada à Sociologia, e não 
uma ciência social independente, desorientada. Em relação ao seu 
objeto — a criminalidade — a criminologia é ciência geral porque 
cuida dela de um modo geral. Em relação a sua posição, a Crimino-
logia é uma ciência particular, porque, no seio da Sociologia e sob 
sua égide, trata, particularmente, da criminalidade.

Na concepção de Newton Fernandes e Valter Fernandes, crimi-
nologia é o “tratado do Crime”. 

A interdisciplinaridade da criminologia é histórica, bastando, 
para demonstrar isso, dizer que seus  fundadores foram um médico 
(Cesare Lombroso), um jurista sociólogo (Enrico Ferri) e um magis-
trado (Raffaele Garofalo). 

Assim, além de outras, sempre continuam existindo as três cor-
rentes: a clínica, a sociológica e a jurídica, que, ao nosso ver, antes 
de buscarem soluções isoladas, devem caminhar unidas e interre-
lacionadas.

A criminologia radical busca esclarecer a relação crime/formação 
econõmico-social, tendo como conceitos fundamentais relações de 
produção e as questões de poder econômico e político. Já a crimino-
logia da reação social é definida como uma atividade intelectual que 
estuda os processos de criação das normas penais e das normas sociais 
que estão relacionados com o comportamento desviante.

O campo de interesse da criminologia organizacional com-
preende os fenômenos de formação de leis, o da infração às mes-
mas e os da reação às violações das leis. A criminologia clínica des-
tina-se ao estudo dos casos particulares com o fim de estabelecer 
diagnósticos e prognósticos de tratamento, numa identificação en-
tre a delinquência e a doença. Aliás, a própria denominação já nos 
dá ideia de relação médico-paciente.

A criminologia estuda:
1 - As causas da criminalidade e da periculosidade preparatória 

da criminalidade;
2 - As manifestações e os efeitos da criminalidade e da pericu-

losidade preparatória da criminalidade e,
3 - A política a opor, assistencialmente, à etiologia da criminali-

dade e da periculosidade preparatória da criminalidade, suas mani-
festações e seus efeitos.

Conceitos criminológicos introdutórios importantes para se-
rem guardados:

Alteridade: é a ideia de que o indivíduo depende do outro, 
da sociedade para a satisfação plena de suas potencialidades. 
A velocidade e a pressa cotidiana vêm minando a solidariedade 
e a alteridade, substituindo tais conceitos para uma ideia de 
sobrevivência e sucesso.

Socialização Primária: é a fase como momento inicial em que 
a criança aprende os rudimentos de linguagem, a comunicação, a 
moral e os limites na família. Falhas nesse primeiro processo acar-
retam problemas na fase subsequente de socialização secundária.

Socialização Secundária: são as lições sociais adquiridas no âm-
bito da escola, grupo de amigos, ambiente de trabalho, etc.

Cifra Negra: Todos os crimes que não chegam ao conhecimento 
da Autoridade Policial. (PÁDUA, 2015)

Cifras Douradas: Representa a criminalidade de ‘colarinho 
branco’, definida como práticas antissociais impunes do poder polí-
tico e econômico (a nível nacional e internacional), em prejuízo da 
coletividade e dos cidadãos e em proveito das oligarquias econômi-
co-financeiras. (CABETTE, 2013)

Cifras Cinzas: São resultados daquelas ocorrências que até são 
registradas porém não se chega ao processo ou ação penal por se-
rem solucionadas na própria Delegacia de Polícia seja por concilia-
ção, seja por retratação.

Cifras Amarelas: são aquelas em que as vítimas são pessoas 
que sofreram alguma forma de violência cometida por um funcio-
nário público e deixam de denunciar o fato aos orgãos responsáveis 
por receio, medo de represália. (PÁDUA, 2015)

Cifras Verdes: Consiste nos crimes não chegam ao conhecimen-
to policial e que a vítima diretamente destes é o meio ambiente. 
(PÁDUA, 2015)

Método
Preponderantemente empírico. Indução através das experiên-

cias, observações e análises sociais. Enquanto o operador do direi-
to parte de premissas corretas para deduzir delas suas conclusões 
(método dedutivo), o criminólogo analisa dados e induz as corres-
pondentes conclusões (método indutivo).

Objeto da criminologia
O objeto da moderna criminologia é o crime, suas circunstâncias, 

seu autor, sua vítima e o controle social. Deverá ela orientar a polí-
tica criminal na prevenção especial e direta dos crimes socialmen-
te relevantes, na intervenção relativa às suas manifestações e aos 
seus efeitos graves para determinados indivíduos e famílias. Deverá 
orientar também a Política social na prevenção geral e indireta das 
ações e omissões que, embora não previstas como crimes, mere-
cem a reprovação máxima.

Objeto da criminologia é o crime, o criminoso (que é o sujeito 
que se envolve numa situação criminógena de onde deriva o crime), 
os mecanismos de controle social (formais e informais) que atuam 
sobre o crime; e, a vítima (que às vezes pode ter inclusive certa 
culpa no evento). 

A relevância da criminologia reside no fato de que não existe 
sociedade sem crime. Ela contribui para o crescimento do conheci-
mento científico com uma abordagem adequada do fenômeno cri-
minal. O fato de ser ciência não significa que ela esteja alheia a sua 
função na sociedade. Muito pelo contrário, ela filia-se ao princípio 
de justiça social. 

Então lembre-se:
- o delito (crime): Enquanto no Direito Penal o crime é anali-

sado em sua porção individualizada, a criminologia faz o estudo do 
crime enquanto manifestação social ou de uma comunidade espe-
cífica. A criminologia indaga os motivos pelos quais determinada 
sociedade resolveu, em um momento histórico, criminalizar uma 
conduta, ou procura uma forma de controle social mais efetivo para 
um determinado caso. A criminologia busca o porquê ideológico do 
apenamento de algumas condutas humanas.

- a vítima: Vítima é o sujeito que sofreu delito, que foi pre-
judicada direta e indiretamente, ou seja, sofreu a ação danosa do 
agente criminoso. Atualmente é esquecida do sistema de Justiça 
Criminal, entretanto, no inicio das civilizações (tempo da vingança 
privada) era ela quem decidia e aplicava o Direito de Punir. Passou-
-se para o Estado tal incumbência. 
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- o controle social: São mecanismos de freios e contrapesos 
que interferem direta ou indiretamente nas atitudes dos sujeitos 
no meio social.

 - Controle formal: aqueles instituídos e exercidos pelo Estado. P. 
ex. Polícia, Justiça, Forças Armadas, Administração Penitenciária, etc.

- Controle informal: mais implícitos, sutis e informais, p.ex. fa-
mília, igreja, escola, no sentido de gradativamente incutir no ser hu-
mano as normas sociais tradicionais de uma comunidade. Quando 
mais controle informal, menos atividade do controle informal. 

Finalidade
A criminologia tem por finalidade mostrar para o Direito Penal 

e para sociedade os abismos e as armadilhas aparentemente im-
perceptíveis, na coesão estatal. Segundo Antônio Garcia-Pablos de 
Molina e Luiz Flávio Gomes: 

(...) A função básica da Criminologia consiste em informar a so-
ciedade e os poderes públicos sobre o delito, o delinquente, a vítima 
e o controle social, reunindo um núcleo de conhecimentos - o mais 
seguro e contrastado - que permita compreender cientificamente 
o problema criminal, preveni-lo e intervir com eficácia e de modo 
positivo no homem delinquente (...) 

Os estudos em criminologia têm como finalidade, entre outros 
aspectos, determinar a etiologia do crime, fazer uma análise da 
personalidade e conduta do criminoso para que se possa puni-lo 
de forma justa (que é uma preocupação da criminologia e não do 
Direito Penal), identificar as causas determinantes do fenômeno 
criminógeno, auxiliar na prevenção da criminalidade; e permitir a 
ressocialização do delinquente. 

Os estudos em criminologia se dividem em dois ramos que não 
são independentes, mas sim interdependentes. Temos de um lado 
a Criminologia Clínica (bioantropológica) - esta utiliza-se do méto-
do individual, (particular, análise de casos, biológico, experimental), 
que envolve a indução. De outro lado vemos a Criminologia Geral 
(sociológica), esta utiliza-se do método estatístico (de grupo, esta-
tístico, sociológico, histórico) que enfatiza o procedimento de de-
dução.1 

3. NASCIMENTO DA CRIMINOLOGIA. ILUMINISMO. 

Topinard foi quem primeiro utilizou o termo criminologia em 
1879, porém o reconhecimento adveio em 1885 com a obra Crimi-
nologia de Garofalo (BARBOSA JÚNIOR, 2000. P. 15).

Há divergência quanto a origem da criminologia no século XVIII 
com a escola clássica de Beccaria, ou no século. XIX com a escola 
positivista de Lombroso.

Na Idade Média, por volta do início do século XV, com a evasão 
dos campos para a cidade, a criminalidade tem um aumento consi-
derável, e as penas aplicadas eram de tortura, mutilações, morte e 
banimento. A diminuição do valor da vida humana fez com que as 
penas aplicadas fossem desproporcionais ao crime cometido (BA-
TISTA, 1998. P.35).

Com o passar dos séculos, as penas foram mudando. A escas-
sez de mão-de-obra faz com a tortura seja deixada de lado grada-
tivamente, transformando as penas anteriormente aplicadas em 
trabalhos forçados (BATISTA, 1998. P.35).

Em 1764 a publicação da obra Dos Delitos e das Penas, escrito 
por Marquês de Beccaria, foi um marco histórico. No final do século 
XVIII com a severidade das penas, vista como uma espécie de vin-
gança coletiva, Beccaria se insurge contra essa tradição tentando 
estabelecer um parâmetro entre o delito e a pena a ele aplicada. A 

1 Fonte: www.brunobottiglieri.jusbrasil.com.br/Por Alexandre Herculano

partir do estudo de sua obra, várias legislações de diversos países 
foram alteradas de forma que a pena para o criminoso deixe de ser 
uma punição e sim uma sanção (BARBOSA JÚNIOR, 2000. P. 18).

Ressalta que o castigo deve ser inevitável, mas não é a severi-
dade da pena que traz o temor, mas a certeza da punição. Segundo 
Beccaria (1764. P.13) a pena deverá advir da necessidade, pois do 
contrário, é tirânica.

Em 1876 Lombroso lança a obra O Homem Delinquente. Con-
siderada revolucionária no campo do direito penal, sociologia e na 
medicina legal, seus estudos foram considerados ultrapassados 
para a época em que fora lançado, mesmo assim foi um marco mui-
to importante, pois foi uma das primeiras tentativas de se tentar 
explicar o que levaria o homem a delinquir, além de lançar as ba-
ses da criminologia e da antropologia criminal (BARBOSA JÚNIOR, 
2000. P. 18).

Em suas pesquisas buscava determinar tanto o que levava uma 
pessoa a cometer um crime como as medidas que a sociedade de-
veria tomar para evitá-lo. Lombroso tinha como tese principal de 
seus estudos que o poderia identificar um criminoso pela sua ge-
nética e que certos indivíduos já nasciam com uma pré-disposição 
para o “mal” por razões congênitas (PENTEADO FILHO, 2013. P. 33).

A criminologia tem por sua origem histórica a interdisciplina-
riedade uma vez que seus fundadores eram um médico “Cesare 
Lombroso”, um jurista sociólogo “Enrico Ferri” e um magistrado 
“Raffaele Garofalo”, porém como já demonstrado é difícil pontuar 
uma época exata, assim como, quem introduziu o primeiro estudo 
criminológico. Podemos concluir que foram vários os autores, em 
épocas diferentes, que introduziram na sociedade a necessidade de 
se estudar os motivos as pessoas a se tornarem delinquentes como 
uma forma de melhor conseguir evitá-los, através da prevenção e 
caso não fosse possível evitá-los a criminologia também introduziu 
novas maneiras para que o delinquente fosse punido de maneira 
que fosse ressocializado e não voltasse a cometer crimes (BARBOSA 
JÚNIOR, 2000. P. 15, 16).

Escolas que influenciaram o estudo da criminologia
Desde que surgiram os primeiros estudos relacionados a crimi-

nologia, a mesma vem tentando explicar a origem do delinquente 
através dos mais variados métodos e objetos de estudo. Fato é que 
já existiram várias tendências que influenciaram os estudos na sea-
ra criminológica, pois isoladamente tanto as maneiras sociológicas 
quanto médicos legais que tentaram desvendar a origem do delin-
quente não prosperaram (GOMES, MOLINA, 2002. P. 41).

De qualquer forma a criminologia transita entre as ciências e 
teorias que buscam explicar, analisar o crime, a criminalidade, a ví-
tima e as condições que levaram o indivíduo a chegar no ponto de 
transgredir as regras impostas pela coletividade para o bom conví-
vio em sociedade. Assim, não é uma ciência exata, e sim empírica, 
uma ciência do ser (GOMES, MOLINA, 2002. P. 41).

Com a Revolução Francesa (século XVIII) houve o apogeu do 
iluminismo, destacando-se nomes como Montesquieu, Voltaire e 
Rousseau, pensadores que criticavam a legislação vigente na Eu-
ropa nessa época, afirmando a necessidade de a pena ser indivi-
dualizada, com a redução da crueldade existente na aplicação das 
mesmas, sendo proporcionais aos crimes cometidos (PENTEADO 
FILHO, 2013. P. 31).

Cesare Beccaria (1764. P 27) propôs a Teoria penológica, ou 
seja, a pena deve ser justa ao ato praticado:

“O grau de pecado depende da maldade no coração, que é im-
penetrável aos seres finitos. Como pode então, o grau de pecado 
servir de referência para determinar o grau de um crime? Se isso 
fosse admitido, o homem poderia punir quando Deus perdoa e per-
doar quando Deus condena, agindo assim, em contradição ao Oni-
poente”.
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Aproximadamente no final do século XVIII muito se buscava 
uma definição para o crime e o criminoso que levou a elaboração 
de vários estudos, a partir deste momento surgiram as escolas cri-
minológicas que tem por objeto buscar tal definição.

Segundo BASTOS (2011), a criminologia clássica surge para ex-
plicar as causas do crime, e é composta pela Escola Clássica e pela 
Escola Positiva, as quais serão vistas a seguir.2

4. ESCOLAS DA CRIMINOLOGIA.
ESCOLA LIBERAL CLÁSSICA. 

O professor Nestor Sampaio explica que não existe uniformida-
de na doutrina quanto ao surgimento da criminologia segundo pa-
drões científicos, porque há diversos critérios e informes diferentes 
que procuram situá-la no tempo e no espaço. No plano contempo-
râneo, a criminologia decorreu de longa evolução, marcada, muitas 
vezes, por atritos teóricos irreconciliáveis, conhecidos por “disputas 
de escolas”. O próprio Cesare Lombroso não se dizia criminólogo e 
sustentava ser adepto da escola antropológica italiana. É bem ver-
dade que a criminologia como ciência autônoma existe há pouco 
tempo, mas também é indiscutível que ela ostenta um grande pas-
sado, uma enorme fase pré-científica.

Para que se possa delimitar esse período pré-científico, é im-
portante definir o momento em que a criminologia alcançou status 
de ciência autônoma. Muitos doutrinadores afirmam que o funda-
dor da criminologia moderna foi Cesare Lombroso, com a publica-
ção, em 1876, de seu livro “O homem delinquente”. Para outros, foi 
o antropólogo francês Paul Topinard quem, em 1879, teria empre-
gado pela primeira vez a palavra “criminologia”, e há os que defen-
dem a tese de que foi Rafael Garófalo quem, em 1885, usou o termo 
como nome de um livro científico. 

Ainda existem importantes opiniões segundo as quais a Esco-
la Clássica, com Francesco Carrara (Programa de direito criminal, 
1859), traçou os primeiros aspectos do pensamento criminológico. 
Não se pode perder de vista, no entanto, que o pensamento da Es-
cola Clássica somente despontou na segunda metade do século XIX 
e que sofreu uma forte influência das ideias liberais e humanistas 
de Cesare Bonesana, o Marquês de Beccaria, com a edição de sua 
obra genial, intitulada Dos delitos e das penas, em 1764. Por der-
radeiro, releva frisar que, numa perspectiva não biológica, o belga 
Adolphe Quetelet, integrante da Escola Cartográfica, ao publicar 
seu Ensaio de Física Social (1835), seria um expoente da criminolo-
gia inicial, projetando análises estatísticas relevantes sobre crimina-
lidade, incluindo os primeiros estudos sobre “cifras negras de crimi-
nalidade” (percentual de delitos não comunicados formalmente à 
Polícia e que não integram dados estatísticos oficiais). Nessa discus-
são quase estéril acerca de quem é o criador da moderna crimino-
logia, uma coisa é imperiosa: houve forte influência do Iluminismo, 
tanto nos clássicos quanto nos positivistas, conforme veremos.

ESCOLA CLASSICA VERSUS ESCOLA POSITIVA
A partir do século XIX, o conceito de crime e os fatores que 

desencadeiam uma conduta criminosa foram sendo estudados com 
mais ênfase, tanto pela ciência médica, assim como pelos filósofos 
e juristas da época. Diante disso, partindo dessa interação, surge a 
Criminologia, que nesse momento se ocupou de estudar as causas 
do crime, e o deliquente. Conforme leciona o professor Nestor Sam-
paio, a etapa pré-científica da criminologia ganha destaque com os 
postulados da Escola Clássica, muito embora antes dela já houvesse 
estudos acerca da criminalidade. Nessa etapa pré-científica havia 
dois enfoques muito nítidos: de um lado, os clássicos, influenciados 
pelo Iluminismo, com seus métodos dedutivos e de lógica formal, e, 

2  Fonte: www.thiagogibim.jusbrasil.com.br

de outro lado, os empíricos, que investigavam a gênese delitiva por 
meio de técnicas fracionadas, tais como as empregadas pelos fisio-
nomistas, antropólogos, biólogos etc., os quais substituíram a lógica 
formal e a dedução pelo método indutivo experimental (empiris-
mo). Essa divisão existente entre o que se convencionou chamar de 
clássicos e positivistas, quer com o caráter pré-científico, quer com 
o apoio da cientificidade, ensejou aquilo que se entendeu por “luta 
de escolas”.

No século XIX surgiram inúmeras correntes de pensamento es-
truturadas de forma sistemática, segundo determinados princípios 
fundamentais. Essas correntes, que se convencionou chamar de Es-
colas Penais, foram definidas como o corpo orgânico de concepções 
contrapostas sobre a legitimidade do direito de punir, sobre a natu-
reza do delito e sobre o fim das sanções.

ESCOLA CLÁSSICA
Segundo o professor Cezar Roberto Bitencourt, não houve uma 

Escola Clássica propriamente, entendida como um corpo de dou-
trina comum, relativamente ao direito de punir e aos problemas 
fundamentais apresentados pelo crime e pela sanção penal. Com 
efeito, é praticamente impossível reunir os diversos juristas, repre-
sentantes dessa corrente, que pudessem apresentar um conteúdo 
homogêneo. Na verdade, a denominação Escola Clássica não surgiu, 
como era de esperar, da identificação de uma linha de pensamen-
to comum entre os adeptos do positivismo jurídico, mas foi dada, 
com conotação pejorativa, por aqueles positivistas que negaram o 
caráter científico das valorações jurídicas do delito. Os postulados 
consagrados pelo Iluminismo, que, de certa forma, foram sintetiza-
dos na célebre obra de Cesare de Beccaria, Dos Delitos e das Penas 
(1764), serviram de fundamento básico para a nova doutrina, que 
representou um grande avanço na humanização das Ciências Pe-
nais. A crueldade que comandava as sanções criminais em meados 
do século XVIII exigia uma verdadeira revolução no sistema puni-
tivo então reinante. A partir da segunda metade desse século, os 
filósofos, moralistas e juristas, dedicam suas obras a censurar aber-
tamente a legislação penal vigente, defendendo as liberdades do 
indivíduo e enaltecendo os princípios da dignidade do homem.

Os clássicos partiram de duas teorias distintas, como ensina o 
professor Nestor Sampaio Penteado Filho, in verbis:

Os Clássicos partiram de duas teorias distintas: o jusnatura-
lismo (direito natural, de Grócio), que decorria da natureza eterna 
e imutável do ser humano, e o contratualismo (contrato social ou 
utilitarismo, de Rousseau), em que o Estado surge a partir de um 
grande pacto entre os homens, no qual estes cedem parcela de sua 
liberdade e direitos em prol da segurança coletiva.

Diante das teorias supracitadas, a vida em sociedade, tanto de 
forma natural ou convencionada, só é possível após se criar um rol 
de regramentos, ou melhor dizendo, normas sociais, das quais a 
inobservância resultara em uma reprimenda por parte do Estado. 
Diante da existência da norma, que de maneira expressa (tipo pe-
nal) tipifica as condutas antijurídicas, cabe ao individuo participante 
da sociedade a observância ou não da lei, como preleciona Alfonso 
Serrano Maíllo, senão vejamos:

Quando alguém encara a possibilidade de cometer um delito, 
efetua um cálculo racional dos benefícios esperados (prazer) e os 
confronta com os prejuízos (dor) que acredita vão derivar da prática 
do delito; se os benefícios são superiores aos prejuízos, tenderá a 
cometer a conduta delitiva.

Por fim, Serrano defende a ideia de que as ações humanas de-
vem ser julgadas conforme tragam mais ou menos prazer ao indi-
víduo e contribuam ou não para maior satisfação do grupo social.
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ESCOLA POSITIVA
Segundo Bitencourt, “Durante o predomínio do pensamento 

positivista no campo da filosofia, no fim do século XIX, surge a Es-
cola Positiva, coincidindo com o nascimento dos estudos biológicos 
e sociológicos”. Sampaio explica que a chamada Escola Positiva tem 
sua origem no século XIX na Europa, influenciada no campo das 
ideias pelos princípios desenvolvidos pelos fisiocratas e iluministas 
no século anterior.  No entanto, é importante lembrar que, antes da 
expressão “italiana” do positivismo - Lombroso, Ferri e Garófalo -, 
já se delineava um cunho científico aos estudos criminológicos, com 
a publicação, em 1827, na França, dos primeiros dados estatísticos 
sobre a criminalidade. Tal publicação chamou a atenção de um im-
portante pesquisador, o belga Adolphe Quetelet – já mencionado 
na introdução deste artigo, que ficou fascinado com a sistematiza-
ção de dados sobre delitos e delinquentes, justamente em função 
disso, em 1835, Quetelet publicou a obra Física Social.

A corrente positivista pretendeu aplicar ao Direito os mesmos 
métodos de observação e investigação que se utilizavam em outras 
disciplinas (Biologia, Antropologia, etc.). No entanto, logo se cons-
tatou que essa metodologia era inaplicável em algo tão circunstan-
cial como a norma jurídica. Essa constatação levou os positivistas 
a concluírem que a atividade jurídica não era científica e, em con-
sequência, proporem que a consideração jurídica do delito fosse 
substituída por uma sociologia ou antropologia do delinquente, 
chegando, assim, ao verdadeiro nascimento da Criminologia, inde-
pendente da dogmática jurídica.

Ademais, os principais fatores que explicam o surgimento da 
Escola Positiva são os seguintes: a ineficácia das concepções clássi-
cas relativamente à diminuição da criminalidade; o descrédito das 
doutrinas espiritualistas e metafísicas e a difusão da filosofia positi-
vista; a aplicação dos métodos de observação ao estudo do homem, 
especialmente em relação ao aspecto psíquico; os novos estudos 
estatísticos realizados pelas ciências sociais (Quetelet) permitiram a 
comprovação de certa regularidade e uniformidade nos fenômenos 
sociais, incluída a criminalidade. Por fim, as novas ideologias políti-
cas que pretendiam que o Estado assumisse uma função positiva na 
realização dos fins sociais, mas, ao mesmo tempo, entendiam que o 
Estado tinha ido longe demais na proteção dos direitos individuais, 
sacrificando os direitos coletivos.

Desse modo, pode-se afirmar que a Escola Positiva teve três 
fases: antropológica (Lombroso), sociológica (Ferri) e jurídica (Garó-
falo), das quais iremos discorrer mais adiante. 

CESAR LOMBROSO (1835-1909)
Segundo Bintecourt: “Lombroso — com inegável influência de 

Comte e Darwin — foi o fundador da Escola Positivista Biológica, 
destacando-se, sobretudo, seu conceito sobre o criminoso atávico”.

Cesar Lombroso publicou em 1876 o livro “o homem delin-
quente”, que deu início a um período científico de estudos crimino-
lógicos. Na verdade Lombroso não criou uma teoria moderna, mas 
sistematizou uma série de conhecimentos esparsos e os reuniu de 
forma articulada e inteligível. Considerado o pai da “Antropologia 
Criminal”, Lombroso retirou algumas ideias dos fisionomistas para 
traçar um perfil dos criminosos.

Lombroso examinava com intensa profundidade as característi-
cas fisionômicas e as comparou com os dados estatísticos de crimi-
nalidade. Nesse sentido, dados como estrutura torácica, estatura, 
peso, tipo de cabelo, comprimento de mãos e pernas foram analisa-
dos com detalhes. Lombroso também buscou informes em dezenas 
de parâmetros frenológicos, decorrentes de exames de crânios, tra-
çando um viés científico para a teoria do criminoso nato.

Em seus últimos estudos, Lombroso reconhecia que o crime 
pode ser consequência de vários fatores, que podem ser conver-
gentes ou independentes. Todos esses fatores, como ocorre com 

qualquer fenômeno humano, devem ser considerados, não atri-
buindo à conduta criminosa uma única causa. Essa evolução no seu 
pensamento permitiu-lhe ampliar sua tipologia de delinquentes: a) 
nato; b) por paixão; c) louco; d) de ocasião; e) epilético.

Muitas foram as críticas feitas a Lombroso, justamente pelo 
fato de que milhares de pessoas sofriam de epilepsia e jamais pra-
ticaram qualquer crime. Os fenótipos descritos por Lombroso em 
seus experimentos estavam relacionados diretamente com a popu-
lação que vivia à margem da sociedade na época, porquanto, os ex-
perimentos e pesquisas realizados em sua maioria em manicômios 
e prisões, vejam o que diz o professor Nestor Sampaio:

Registre-se, por oportuno, que suas pesquisas foram feitas na 
maioria em manicômios e prisões, concluindo que o criminoso é 
um ser atávico, um ser que regride ao primitivismo, um verdadei-
ro selvagem (ser bestial), que nasce criminoso, cuja degeneração é 
causada pela epilepsia, que ataca seus centros nervosos. Estavam 
fixadas as premissas básicas de sua teoria: atavismo, degeneração 
epilética e delinquente nato, cujas características seriam: fronte fu-
gidia, crânio assimétrico, cara larga e chata, grandes maçãs no ros-
to, lábios finos, canhotismo (na maioria dos casos), barba rala, olhar 
errante ou duro etc.

Como já tido anteriormente, inúmeras foram as criticas à teoria 
do “criminoso nato” de Lombroso. Então, em socorro do mestre, 
surgiu o pensamento sociológico de Ferri.

RAFAEL GAROFALO (1851-1934)
Segundo Heleno Fragoso “Garofalo foi o jurista da primeira fase 

da Escola Positiva, cuja obra fundamental foi sua Criminologia, pu-
blicada em 1885”. 

Como ocorre com todos os demais autores positivistas, Garofa-
lo deixa transparecer em sua obra a influência do darwinismo e das 
ideias de Herbert Spencer34. Conseguiu, na verdade, dar uma sis-
tematização jurídica à Escola Positiva, estabelecendo, basicamente, 
os seguintes princípios: a) a periculosidade como fundamento da 
responsabilidade do delinquente; b) a prevenção especial como fim 
da pena, que, aliás, é uma característica comum da corrente posi-
tivista; c) fundamentou o direito de punir sobre a teoria da Defesa 
Social, deixando, por isso, em segundo plano os objetivos reabilita-
dores; d) formulou uma definição sociológica do crime natural, uma 
vez que pretendia superar a noção jurídica.   

Ressalta Sampaio que o jurista Rafael Garofalo, teorizou que o 
crime estava no homem e que se revelava como degeneração des-
te; criou o conceito de temibilidade ou periculosidade, que seria o 
propulsor do delinquente e a porção de maldade que deve se temer 
em face deste; fixou, por derradeiro, a necessidade de conceber 
outra forma de intervenção penal – a medida de segurança. Seu 
grande trabalho foi conceber a noção de delito natural (violação 
dos sentimentos altruísticos de piedade e probidade). Classificou 
os criminosos em natos (instintivos), fortuitos (de ocasião) ou pelo 
defeito moral especial (assassinos, violentos, ímprobos e cínicos), 
propugnando pela pena de morte aos primeiros. 

Bitencourt explica que a posição de Garofalo era a da defesa 
social como principal justificativa para a pena de morte para os cri-
minosos natos, já que estes não se adequariam de nenhuma forma 
às normas que regulam a vida em sociedade, vejamos:

As contribuições de Garofalo, na verdade, não foram tão ex-
pressivas como as de Lombroso e Ferri e refletiam um certo ceti-
cismo quanto à readaptação do homem criminoso. Esse ceticismo 
de Garofalo justificava suas posições radicais em favor da pena de 
morte. Partindo das ideias de Darwin, aplicando a seleção natural 
ao processo social (darwinismo social), sugere a necessidade de 
aplicação da pena de morte aos delinquentes que não tivessem ab-
soluta capacidade de adaptação, que seria o caso dos “criminosos 
natos”. Sua preocupação fundamental não era a correção (recupe-
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ração), mas a incapacitação do delinquente (prevenção especial, 
sem objetivo ressocializador), pois sempre enfatizou a necessida-
de de eliminação do criminoso. Enfim, insistiu na necessidade de 
individualizar o castigo, fato que permitiu aproximar-se das ideias 
correcionalistas. A ênfase que dava à defesa social talvez justifique 
seu desinteresse pela ressocialização do delinquente.

ENRICO FERRI (1856-1929)
Ferri consolidou o nascimento definitivo da Sociologia Crimi-

nal. Na investigação que apresentou na Universidade de Bolonha 
(1877) — seu primeiro trabalho importante — sustentou a teoria 
sobre a inexistência do livre-arbítrio, considerando que a pena não 
se impunha pela capacidade de autodeterminação da pessoa, mas 
pelo fato de ser um membro da sociedade. De certa forma, Ferri 
adota, como Lombroso, a concepção de Romagnosi sobre a Defesa 
Social, através da intimidação geral. Por essa tese de Ferri, passava-
-se da responsabilidade moral para a responsabilidade social. Mais 
adiante, quando publica a terceira edição de sua Sociologia Crimi-
nal, adere às ideias de Garofalo sobre prevenção especial e à contri-
buição de Lombroso ao estudo antropológico, criando o conteúdo 
da doutrina que se consubstanciou nos princípios fundamentais da 
Escola Positiva.

O sociólogo criminalista Enrico Ferri adotou a concepção da 
defesa social do grande mestre Romagnosi, assim como os demais 
precursores da escola positivista italiana, no entanto, divergia de 
Lombroso, no que diz respeito à impossibilidade de ressocialização 
de um “criminoso nato”, afirmando que só poderiam ser conside-
rados incorrigíveis apenas os criminosos habituais, admitindo que 
até mesmo entre estes, seria possível a eventual correção de uma 
minoria. Vejamos o que diz Bintecourt:

Apesar de seguir a orientação de Lombroso e Garofalo, deixan-
do em segundo plano o objetivo ressocializador (correcionalistas), 
priorizando a Defesa Social, Ferri assumiu uma postura diferente 
em relação à recuperação do criminoso. Contrariando a doutrina de 
Lombroso e Garofalo, Ferri entendia que a maioria dos delinquen-
tes era readaptável. Considerava incorrigíveis apenas os criminosos 
habituais, admitindo, assim mesmo, a eventual correção de uma 
pequena minoria dentro desse grupo.  

Apesar do predomínio na Escola Positiva da ideia de Defesa So-
cial, não deixou de marcar o início da preocupação com a ressocia-
lização do criminoso. Para Ranieri a finalidade reeducativa da pena 
define-se claramente a partir da Escola Positiva.

Os principais aspectos da Escola Positiva são: a) o Direito Penal 
é um produto social, obra humana; b) a responsabilidade social de-
riva do determinismo (vida em sociedade); c) o delito é um fenôme-
no natural e social (fatores individuais, físicos e sociais); d) a pena é 
um meio de defesa social, com função preventiva; e) o método é o 
indutivo ou experimental; e f) os objetos de estudo do Direito Penal 
são o crime, o delinquente, a pena e o processo. 

Por fim, cabe ressaltar que, a Escola Positiva teve enorme re-
percussão, destacando-se como algumas de suas contribuições: a) a 
descoberta de novos fatos e a realização de experiências ampliaram 
o conteúdo do direito; b) o nascimento de uma nova ciência cau-
sal-explicativa: a criminologia; c) a preocupação com o delinquente 
e com a vítima; d) uma melhor individualização das penas (legal, 
judicial e executiva); e) o conceito de periculosidade; f) o desenvol-
vimento de institutos como a medida de segurança, a suspensão 
condicional da pena e o livramento condicional; e g) o tratamento 
tutelar ou assistencial do menor.   

TERZA SCUOLA ITALIANA
O professor Bintecourt explica que a Escola Clássica e a Escola 

Positiva foram as duas únicas escolas que possuíam posições extre-
mas e filosoficamente bem definidas.

Posteriormente, surgiram outras correntes que procuravam 
uma conciliação dos postulados das duas predecessoras. Nessas 
novas escolas intermediárias reuniram-se alguns penalistas orien-
tados por novas ideias, mas que evitavam romper completamente 
com as orientações das escolas anteriores, especialmente os pri-
meiros ecléticos. Enfim, essas novas correntes representaram a 
evolução dos estudos das ciências penais, mas sempre com uma 
certa prudência, como recomenda a boa doutrina e o pioneirismo 
de novas ideias.

Nestor Sampaio na mesma linha de pensamento, explica em 
seu Manual de Criminologia:

As Escolas Clássica e Positiva foram as únicas correntes do pen-
samento criminal que, em sua época, assumiram posições extre-
madas e bem diferentes filosoficamente. Depois delas apareceram 
outras correntes que procuraram conciliar seus preceitos. Dentre 
essas teorias ecléticas ou intermediárias, reuniram-se penalistas 
orientados por novas ideias, mas sem romper definitivamente com 
as orientações clássicas ou positivistas. 

A primeira dessas correntes ecléticas surgiu com a Terza Scuola 
italiana, também conhecida como escola crítica, a partir do famoso 
artigo publicado por Manuel Carnevale, Una Terza Scuola di Diritto 
Penale in Italia, em 1891. Integrou também essa nova escola, que 
marcou o início do positivismo crítico, Bernardino Alimena (Natu-
ralismo Critico e Diritto Penale) e João Impallomeni (Istituzioni di 
Diritto Penale).

A Terza Scuola acolhe o princípio da responsabilidade moral e 
a consequente distinção entre imputáveis e inimputáveis, mas não 
aceita que a responsabilidade moral fundamente-se no livre-ar-
bítrio, substituindo-o pelo determinismo psicológico: o homem é 
determinado pelo motivo mais forte, sendo imputável quem tiver 
capacidade de se deixar levar pelos motivos. A quem não tiver tal 
capacidade deverá ser aplicada medida de segurança e não pena. 
Enfim, para Impallomeni, a imputabilidade resulta da intimidabili-
dade e, para Alimena, resulta da dirigibilidade dos atos do homem. 
O crime, para esta escola, é concebido como um fenômeno social e 
individual, condicionado, porém, pelos fatores apontados por Ferri. 
O fim da pena é a defesa social, embora sem perder seu caráter 
aflitivo, e é de natureza absolutamente distinta da medida de se-
gurança.

ESCOLA MODERNA ALEMÃ
O mestre vienense Franz Von Liszt contribuiu com anais notável 

das correntes ecléticas, que ficou conhecida como Escola Moderna 
Alemã, a qual representou um movimento semelhante ao positivis-
mo crítico da Terza Scuola italiana, de conteúdo igualmente eclé-
tico. Esse movimento, também conhecido como escola de política 
criminal ou escola sociológica alemã, contou ainda com a contri-
buição decisiva do belga Adolphe Prins e do holandês Von Ham-
mel, que, com Von Liszt, criaram, em 1888, a União Internacional 
de Direito Penal, que perdurou até a Primeira Guerra Mundial. O 
trabalho dessa organização foi retomado em 1924, por sua suces-
sora, a Associação Internacional de Direito Penal, a maior entidade 
internacional de Direito Penal atualmente em atividade, destinada 
a promover, por meio de congressos e seminários, estudos científi-
cos sobre temas de interesse das ciências penais.   

Von Liszt (1851-1919) foi discípulo de grandes mestres, den-
tre os quais os mais destacados foram Adolf Merkel e Rudolf Von 
Ihering49, recebendo grande influência deste último, inclusive 
quanto à ideia de fim do Direito, que motivou toda a orientação 
do sistema que Liszt viria a construir. Von Liszt, além de jurista, foi 
também grande político austríaco, tendo liderado, na sua juventu-
de, o Partido Nacional-Alemão da juventude acadêmica austríaca. 
Nunca perdeu o interesse pela política, que na verdade determi-
nou sua postura jurídico-científica, levando-o a conceber o Direito 
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1. DAS PESSOAS (CC, PARTE GERAL, LIVRO I). 

LEI N° 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

INSTITUI O CÓDIGO CIVIL.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I
DAS PESSOAS

TÍTULO I
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1 o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.

Art. 2 o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do 
nascituro.

Art. 3 o São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos. (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

I - (Revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vi-
gência)

II - (Revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

III - (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Art. 4 o São incapazes, relativamente a certos atos ou à ma-
neira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Redação dada 

pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pu-

derem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

IV - os pródigos.
Parágrafo único.A capacidade dos indígenas será regulada por 

legislação especial. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vi-
gência)

Art. 5 o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quan-
do a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 

mediante instrumento público, independentemente de homologa-
ção judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos;

II - pelo casamento;
III - pelo exercício de emprego público efetivo;
IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;
V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência 

de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia própria.

Art. 6 o A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei auto-
riza a abertura de sucessão definitiva.

Art. 7 o Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação 
de ausência:

I - se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida;

II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, 
não for encontrado até dois anos após o término da guerra.

Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses ca-
sos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as buscas 
e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do faleci-
mento.

Art. 8 o Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma oca-
sião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu 
aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos.

Art. 9 o Serão registrados em registro público:
I - os nascimentos, casamentos e óbitos;
II - a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do juiz;
III - a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV - a sentença declaratória de ausência e de morte presumida.
Art. 10. Far-se-á averbação em registro público:
I - das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do 

casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal;

II - dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou reco-
nhecerem a filiação;

III - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009)

Conforme entendimento doutrinário personalidade e capaci-
dade jurídica transmite a ideia de personalidade, que revela a apti-
dão genérica para adquirir direitos e contrair obrigações. 

Segundo Maria Helena Diniz: a pessoa natural o sujeito ‘das 
relações jurídicas e a personalidade, a possibilidade de ser sujeito, 
toda pessoa é dotada de personalidade. Esta tem sua medida na 
capacidade, que é reconhecida, num sentido de universalidade, no 
art. 12 do Código Civil, que, ao prescrever “toda pessoa é capaz de 
direitos e deveres”, emprega o termo “pessoa” na acepção de todo 
ser humano, sem qualquer distinção de sexo, idade, credo ou raça.

- Capacidade de direito e capacidade de exercício: À aptidão 
oriunda da personalidade para adquirir direitos e contrair obriga-
ções na vida civil dá-se o nome de capacidade de gozo ou de direito.

- Quando o Código enuncia, no seu art. 1º, que toda pessoa é 
capaz de direitos e deveres na ordem civil, não dá a entender que 
possua concomitantemente o gozo e o exercício desses direitos, 
pois nas disposições subsequentes faz referência àqueles que ten-
do o gozo dos direitos civis não podem exercê-los, por si, ante o 
fato de, em razão de menoridade ou de insuficiência somática, não 
terem a capacidade de fato ou de exercício.

Para discorrer sobre este tema, iremos trazer o entendimento 
da professora Maria Helena Diniz:

Começo da personalidade natural: 
Pelo Código Civil, para que um ente seja pessoa e adquira per-

sonalidade jurídica, será suficiente que tenha vivido por um segun-
do.

- Direitos do nascituro: 
Conquanto comece do nascimento com vida a personalidade 

civil do homem, a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do 
nascituro (CC, ais. 22, 1.609, 1.779 e parágrafo único e 1.798), como 
o direito à vida (CF, art. 52, CP, ais. 124 a 128, 1 e II), à filiação (CC, 
ais. 1.596 e 1.597), à integridade física, a alimentos (RT 650/220; 
RJTJSP 150/906), a uma adequada assistência pré-natal, a um cura-
dor que zele pelos seus interesses em caso de incapacidade de seus 
genitores, de receber herança (CC, arts. 1.798 e 1.800, § 3º), de ser 
contemplado por doação (CC, art. 542), de ser reconhecido como 
filho etc.
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Poder-se-ia até mesmo afirmar que, na vida intrauterina, tem o 
nascituro, e na vida extrauterina, tem o embrião, personalidade ju-
rídica formal, no que atina aos direitos personalíssimos, ou melhor, 
aos da personalidade, visto ter a pessoa carga genética diferenciada 
desde a concepção, seja ela in vivo ou in vitro (Recomendação n. 
1.046/89, n. 7 do Conselho da Europa), passando a ter a persona-
lidade jurídica material, alcançando os direitos patrimoniais, que 
permaneciam em estado potencial, somente com o nascimento 
com vida (CC, art. 1.800, § 3º). Se nascer com vida, adquire perso-
nalidade jurídica material, mas, se tal não ocorrer, nenhum direito 
patrimonial terá.

Momento da consideração jurídica do nascituro: 
Ante as novas técnicas de fertilização in vitro e do congela-

mento de embriões humanos, houve quem levantasse o problema 
relativo ao momento em que se deve considerar juridicamente o 
nascitum, entendendo-se que a vida tem início, naturalmente, com 
a concepção no ventre materno. Assim sendo, na fecundação na 
proveta, embora seja a fecundação do óvulo, pelo espermatozoi-
de, que inicia a vida, é a nidação do zigoto ou ovo que a garantirá; 
logo, para alguns autores, o nascituro só será “pessoa” quando o 
ovo fecundado for implantado no útero materno, sob a condição do 
nascimento com vida. O embrião humano congelado não poderia 
ser tido como nascituro, apesar de dever ter proteção jurídica como 
pessoa virtual, com uma carga genética própria. Embora a vida se 
inicie com a fecundação, e a vida viável com a gravidez, que se dá 
com a nidação, entendemos que na verdade o início legal da consi-
deração jurídica da personalidade é o momento da penetração do 
espermatozóide no óvulo, mesmo fora do corpo da mulher. Por isso, 
a Lei n. 8.974/95, nos arts. 8, II, III e IV, e 13, veio a reforçar, em boa 
hora, essa ideia não só ao vedar:

a) manipulação genética de células germinais humanas; 
b) intervenção em material genético humano in vivo, salvo para 

o tratamento de defeitos genéticos; 
c) produção, armazenamento ou manipulação de embriões 

humanos destinados a servir como material biológico disponível, 
como também ao considerar tais atos como crimes, punindo-os se-
veramente. 

Com isso, parece-nos que a razão está com a teoria concepcio-
nista, uma vez que o Código Civil resguarda desde a concepção os 
direitos do nascituro e além disso, no art. 1.597, presume concebi-
do na constância do casamento o filho havido, a qualquer tempo, 
quando se tratar de embrião excedente, decorrente de concepção 
artificial heteróloga.

Em relação aos incapazes, são considerados absolutamente in-
capazes:

- Menoridade de dezesseis anos: Os menores de dezesseis anos 
são tidas como absolutamente incapazes para exercer atos na vida 
civil, porque devido à idade não atingiram o discernimento para 
distinguir o que podem ou não .fazer que lhes, é conveniente ou 
prejudicial Por isso para a validade dos seus atos, será preciso que 
estejam representados por seu pai, por sua mãe, ou por tutor.

Já em relação aos relativamente incapazes:
- Incapacidade relativa: A incapacidade relativa diz respeito 

àqueles que podem praticar por si os atos da vida civil desde que 
assistidos por quem o direito encarrega desse ofício, em razão de 
parentesco, de relação de ordem civil ou de designação judicial, sob 
pena de anulabilidade daquele ato (CC, art. 171), dependente da 
iniciativa do lesado, havendo até hipóteses em que tal ato poderá 
ser confirmado ou ratificado. Há atos que o relativamente incapaz 
pode praticar, livremente, sem autorização.

- Maiores de dezesseis e menores de dezoito anos: Os maiores 
de dezesseis e menores de dezoito anos só poderão praticar atos 
válidos se assistidos pelo seu representante. Caso contrário, serão 
anuláveis.

- Ébrios habituais ou viciados em tóxicos: Alcoólatras, dipsô-
manos e toxicômanos.Aqueles que, por causa transitória ou per-
manente, não puderem exprimir sua vontade: Abrangidos estão, 
aqui: os fracos de mente, surdos mudos e portadores de anomalia 
psíquica que apresentem sinais de desenvolvimento mental incom-
pleto, comprovado e declarado em sentença de interdição, que os 
tornam incapazes de praticar atos na vida civil, sem a assistência de 
um curador (CC, art. 1.767. IV). E portadores de deficiência mental, 
que sofram redução na sua capacidade de entendimento, não po-
derão praticar atos na vida civil sem assistência de curador (CC, art. 
1.767, III). Desde que interditos.

- Pródigos: São considerados relativamente incapazes os pró-
digos, ou seja, aqueles que, comprovada, habitual e desordenada-
mente, dilapidam seu patrimônio, fazendo gastos excessivos. Com 
a interdição do pródigo, privado estará ele dos atos que possam 
comprometer seus bens, não podendo, sem a assistência de seu 
curador (CC, art. 1.767, V), alienar, emprestar, dar quitação, transi-
gir, hipotecar, agir em juízo e praticar, em geral, atos que não sejam 
de mera administração (CC, art. 1.782).

A capacidade dos indígenas será regulada por legislação espe-
cial.

Quanto à maioridade, Maria Helena Diniz defende que a inca-
pacidade cessará quando o menor completar dezoito anos, segun-
do nossa legislação civil. Ao atingir dezoito anos a pessoa tornar-se-
-á maior, adquirindo a capacidade de fato, podendo, então, exercer 
pessoalmente os atos da vida civil.

- Emancipação expressa ou voluntária: Antes da maioridade 
legal, tendo o menor atingido dezesseis anos, poderá haver a ou-
torga de capacidade civil por concessão dos pais, no exercício do 
poder familiar, mediante escritura pública inscrita no Registro Civil 
competente (Lei n. 6.015/73, arts. 89 e 90; CC, art. 92, II), indepen-
dentemente de homologação judicial. Além dessa emancipação por 
concessão dos pais, ter-se-á a emancipação por sentença judicial, 
se o menor com dezesseis anos estiver sob tutela e ouvido o tutor.

- Emancipação tácita ou legal: A emancipação legal decorre dos 
seguintes casos: 

a) casamento, pois não é plausível que fique sob a autoridade 
de outrem quem tem condições de casar e constituir família; as-
sim, mesmo que haja anulação do matrimônio, viuvez, separação 
judicial ou divórcio, o emancipado por esta forma não retoma à in-
capacidade; 

b) exercício de emprego público efetivo, por funcionário no-
meado em caráter efetivo (não abrangendo a função pública extra-
numerária ou em comissão), com exceção de funcionário de autar-
quia ou entidade paraestatal, que não é alcançado pela emancipa-
ção. 

De acordo com o art. 6º a existência da pessoa natural termina 
com a morte podendo esta ser morte real ou presumida.

- Morte real: Com a morte real, cessa a personalidade jurídica 
da pessoa natural, que deixa de ser sujeito de direitos e deveres, 
acarretando: 

a) dissolução do vínculo conjugal e do regime matrimonial;
b) extinção do poder familiar; dos contratos personalíssimos, 

com prestação de serviço e mandato; 
c) cessação da obrigação, alimentos com o falecimento do cre-

dor; do pacto de preempção; da obrigação oriunda de ingratidão de 
donatário; á extinção de usufrutos; da doação na forma de subven-
ção periódica e do encargo da testamentaria.
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- Morte presumida: A morte presumida pela lei se dá ausên-
cia de uma pessoa nos casos dos arts 22 a 39 do Código Civil. Se 
uma pessoa desaparecer, sem deixar notícias, qualquer interessado 
na sua sucessão ou o Ministério Público poderá requerer ao juiz a 
declaração de sua ausência e a nomeação de curador. Se após um 
ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se deixou algum re-
presentante. em se passando três anos, sem que dê sinal de vida, 
poderá ser requerida sua sucessão provisória (CC, art.. 26) e o início 
do processo de inventário e partilha de seus bens, ocasião em que a 
ausência do desaparecido passa a ser considerada presumida. Feita 
a partilha, seus herdeiros deverão administrar os bens, prestando 
caução real, garantindo a restituição no caso de o ausente aparecer. 
Após dez anos do trânsito em julgado da sentença da abertura da 
sucessão provisória (CC, art. 37), sem que o ausente apareça, ou 
cinco anos depois das últimas notícias do desaparecido que conta 
com oitenta anos de idade (CC, art. 38), será declarada a sua morte 
presumida a requerimento de qualquer interessado, convertendo-
-se a sucessão provisória em definitiva. Se o ausente retornar em 
até dez anos após a abertura da sucessão definitiva, terá os bens no 
estado em que se encontrarem e direito ao preço que os herdeiros 
houverem recebido com sua venda. Porém, se regressar após esses 
dez anos, não terá direito a nada.

Morte presumida sem decretação de ausência: 
Admite-se declaração judicial de morte presumida sem decre-

tação de ausência em casos excepcionais, apenas depois de esgota-
das todas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data 
provável do óbito, e tais casos são: 

a) probabilidade da ocorrência da morte de quem se encontra-
va em perigo de vida e 

b) desaparecimento em campanha ou prisão de pessoa, não 
sendo ela encontrada até dois anos após o término da guerra.

A comoriência é a morte de duas ou mais pessoas na mesma 
ocasião e em razão do mesmo acontecimento. Embora o problema 
da comoriência, em regra, alcance casos de morte conjunta, ocor-
rida no mesmo acontecimento, ela coloca-se, com igual relevância, 
no que concerne a efeitos dependentes de sobrevivência, na hipó-
tese de pessoas falecidas em locais e acontecimentos distintos, mas 
em datas e horas simultâneas ou muito próximas.

- Efeito da morte simultânea no direito sucessório: 
A comoriência terá grande repercussão na transmissão de di-

reitos sucessórios, pois, se os comorientes são herdeiros uns dos 
outros, não há transferência de direitos; um não sucederá ao outro, 
sendo chamados à sucessão os seus herdeiros ante a presunção ju-
ris tantum de que faleceram ao mesmo tempo. Se dúvida houver no 
sentido de se saber quem faleceu primeiro, o magistrado aplicará 
o art. 8º, caso em que, então, não haverá transmissão de direitos 
entre as pessoas que morreram na mesma ocasião.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da 
personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o 
seu exercício sofrer limitação voluntária.

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito 
da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de ou-
tras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação 
para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobreviven-
te, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto 
grau.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposi-
ção do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da 
integridade física, ou contrariar os bons costumes.

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para 
fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a dispo-
sição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois 
da morte.

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente revo-
gado a qualquer tempo.

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com 
risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos 
o prenome e o sobrenome.

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por ou-
trem em publicações ou representações que a exponham ao des-
prezo público, ainda quando não haja intenção difamatória.

Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em 
propaganda comercial.

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da 
proteção que se dá ao nome.

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administra-
ção da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de 
escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição 
ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, 
a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se 
lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se 
destinarem a fins comerciais. (Vide ADIN 4815)

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são 
partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascen-
dentes ou os descendentes.

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a 
requerimento do interessado, adotará as providências necessárias 
para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma. (Vide ADIN 
4815)

De acordo com o art. 11, os direitos da personalidade são in-
transmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer 
limitação voluntária, salvo exceções previstas em lei.

- Sanções suscitadas pelo ofendido em razão de ameaça ou le-
são a direito da personalidade: Os direitos da personalidade desti-
nam-se a resguardar a dignidade humana, mediante sanções, que 
devem ser suscitadas pelo ofendido (lesado direto). Essa sanção 
deve ser feita por meio de medidas cautelares que suspendam os 
atos que ameacem ou desrespeitem a integridade físico-psíquica, 
intelectual e moral, movendo-se, em seguida, uma ação que irá de-
clarar ou negar a existência da lesão, que poderá ser cumulada com 
ação ordinária de perdas e danos a fim de ressarcir danos morais e 
patrimoniais.

- Lesado indireto: Se se tratar de lesão a interesses econômicos, 
o lesado indireto será aquele que sofre um prejuízo em interesse 
patrimonial próprio, resultante de dano causado a um bem jurídi-
co alheio, podendo a vítima estar falecida ou declarada ausente. A 
indenização por morte de outrem é reclamada jure próprio, pois 
ainda que o dano, que recai sobre a mulher e os filhos menores 
do finado, seja resultante de homicídio ou acidente, quando eles 
agem contra o responsável, procedem em nome próprio, reclaman-
do contra prejuízo que sofreram e não contra o que foi irrogado ao 
marido e pai.

Como o exemplo trazido pela autora Maria Helena Diniz: a viú-
va e os filhos menores da pessoa assassinada são lesados indiretos, 
pois obtinham da vítima do homicídio o necessário para sua subsis-
tência. A privação de alimentos é uma consequência do dano. No 
caso do dano moral, pontifica Zannoni, os lesados indiretos seriam 
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aquelas pessoas que poderiam alegar um interesse vinculado a bens 
jurídicos extrapatrimoniais próprios, que se satisfaziam mediante a 
incolumidade do bem jurídico moral da vítima direta do fato lesivo. 
Por ex.: o marido ou os pais poderiam pleitear indenização por injú-
rias feitas à mulher ou aos filhos, visto que estas afetariam também 
pessoalmente o esposo ou os pais, em razão da posição que eles 
ocupam dentro da unidade familiar. Haveria um dano próprio pela 
violação da honra da esposa ou dos filhos. Ter-se-á sempre uma 
presunção juris tantum de dano moral, em favor dos ascendentes, 
descendentes, cônjuges, irmãos, tios, sobrinhos e primos, em caso 
de ofensa a pessoas da família mortas ou ausentes. Essas pessoas 
não precisariam provar o dano extrapatrimonial, ressalvando-se 
a terceiros o direito de elidir aquela presunção. O convivente, ou 
concubino, noivo, amigos, poderiam pleitear indenização por dano 
moral, mas terão maior ônus de prova, uma vez que deverão provar, 
convincentemente. o prejuízo e demonstrar que se ligavam à vítima 
por vínculos estreitos de amizade ou de insuspeita afeição.

- Elementos constitutivos do nome: Dois, em regra, são os ele-
mentos constitutivos do nome: o prenome próprio da pessoa, que 
pode ser livremente escolhido, desde que não exponha o portador 
ao ridículo; e o sobrenome, que é o sinal que identifica a procedên-
cia da pessoa, indicando sua filiação ou estirpe, podendo advir do 
apelido de família paterno, materno ou de ambos. 

A aquisição do sobrenome pode decorrer não só do nascimen-
to, por ocasião de sua transcrição no Registro competente reco-
nhecendo sua filiação, também da adoção, do casamento, da união 
estável, ou ato de interessado, mediante requerimento ao magis-
trado.

A pessoa tem autorização de usar seu nome e de defendê-lo 
de abuso cometido por terceiro, que, em publicação ou represen-
tação, venha a expô-la ao desprezo público — mesmo que não haja 
intenção de difamar — por atingir sua boa reputação, moral e pro-
fissional, no seio da coletividade (honra objetiva). Em regra, a repa-
ração por essa ofensa é pecuniária, mas há casos em que é possível 
a restauração in natura, publicando-se desagravo.

É vedada a utilização de nome alheio em propaganda comer-
cial, por ser o direito ao nome indisponível, admitindo-se sua re-
lativa disponibilidade mediante consentimento de seu titular, em 
prol de algum interesse social ou de promoção de venda de algum 
produto, mediante pagamento de remuneração convencionada.

A imagem-retrato é a representação física da pessoa como um 
todo ou em partes separadas do corpo, desde que identificáveis, 
implicando o reconhecimento de seu titular por meio de fotografia, 
escultura, desenho, pintura. Intepretação dramática, cinematográ-
fica, televisão, sites etc., que requer autorização do retratado. E a 
imagem-atributo é o conjunto de caracteres ou qualidades cultiva-
das pela pessoa, reconhecidos socialmente.

Abrange o direito: á própria imagem ou a difusão da imagem, 
a imagem das coisas próprias e á imagem em coisas, palavras ou 
escritos ou em publicações; de obter imagem ou de consentir em 
sua captação por qualquer meio tecnológico. 

O direito à imagem é autônomo, não precisando estar em con-
junto com a intimidade, a identidade, a honra etc. Embora possam 
estar em certos casos, tais bens a ele conexos, isso não faz com que 
sejam partes integrantes um do outro.

- Direito de interpretação, direito à imagem e direito autoral: O 
direito de interpretação, ou seja, o do ator numa representação de 
certo personagem, pode estar conexo como direito à voz, à imagem 
e com o direito autoral. O autor de obra intelectual pode divulgá-la 
por apresentação pública, quando a obra é representada drama-
ticamente, executada, exibida, projetada em fita cinematográfica, 
transmitida por radiodifusão etc., e é neste terreno que se situa o 
contrato de representação e execução, de conteúdo complexo por 

se referir não só ao desempenho pessoal, mas também à atuação 
por meios mecânicos e eletrônicos dos diferentes gêneros de pro-
dução intelectual, suscetíveis de comunicação audiovisual.

Na representação pública há imagens transmitidas para difun-
dir obra literária, musical ou artística que deverão ser tuteladas juri-
dicamente, juntamente com os direitos do autor. Os direitos dos artis-
tas, intérpretes e executantes são conexos aos dos escritores, pintores, 
compositores, escultores etc. Logo, podem eles impedir a utilização 
indevida de suas interpretações, bem como de sua imagem.

- Proteção da imagem como direito autoral: A imagem é prote-
gida pelo art. 52, XXVIII, a, da CF, como direito autoral, desde que 
ligada à criação intelectual de obra fotográfica, cinematográfica, 
publicitária etc.

- Limitações ao direito à imagem: Todavia, há certas limitações 
do direito à imagem, com dispensa da anuência para sua divulga-
ção, quando: 

a) se tratar de pessoa notória, pois isso não constitui permissão 
para devassar sua privacidade, pois sua vida íntima deve ser pre-
servada. A pessoa que se toma de interesse público, pela fama ou 
significação intelectual, moral, artística ou política não poderá ale-
gar ofensa ao seu direito à imagem se sua divulgação estiver ligada 
à ciência, às letras, à moral, à arte e a política. Isto é assim porque 
a difusão de sua imagem sem seu consenso deve estar relacionada 
com sua atividade ou com o direito à informação; 

b) se referir a exercício de cargo público, pois quem tiver função 
pública de destaque não poderá impedir que no exercício de sua 
atividade, seja filmada ou fotografada, salvo na intimidade; 

c) se procurar atender à administração ou serviço da justiça ou 
de polícia, desde que a pessoa não sofra dano à sua privacidade; 

d) se tiver de garantir a segurança pública nacional, em que 
prevalecer o interesse social sobre o particular, requerendo a divul-
gação da imagem, p. ex., de um procurado pela policia ou a mani-
pulação de arquivos fotográficos de departamentos policiais para 
identificação de delinquente. Urge não olvidar que o civilmente 
identificado não possa ser submetido a identificação criminal, salva 
nos casos autorizados legalmente; 

e) se buscar atender ao interesse público, aos fins culturais, 
científicos e didáticos; 

f) se houver necessidade de resguardar a saúde pública. Assim, 
portador de moléstia grave e contagiosa não pode evitar que se no-
ticie o fato; 

g) se obtiver imagem, em que a figura seja tão-somente par-
te do cenário (congresso, enchente, praia, tumulto, show, desfile, 
festa carnavalesca, restaurante etc.), sem que se a destaque, pois 
se pretende divulgar o acontecimento e não a pessoa que integra 
a cena; 

h) se tratar de identificação compulsória ou imprescindível a 
algum ato de direito público ou privado.

- Reparação do dano à imagem: O lesado pode pleitear a repa-
ração pelo dano moral e patrimonial (Súmula 37 do STJ) provocado 
por violação à sua imagem-retrato ou imagem-atributo e pela divul-
gação não autorizada de escritos ou de declarações feitas. Se a ví-
tima vier a falecer ou for declarada ausente, serão partes legítimas 
para requerer a tutela ao direito à imagem, na qualidade de lesados 
indiretos, seu cônjuge, ascendentes ou descendentes e também, no 
nosso entender, o convivente, visto ter interesse próprio, vinculado 
a dano patrimonial ou moral causado a bem jurídico alheio. Este 
parágrafo único do art. 20 seria supérfluo ante o disposto no art. 
12, parágrafo único.

O direito à privacidade da pessoa contém interesses jurídicos, 
por isso seu titular pode impedir ou fazer cessar invasão em sua es-
fera íntima, usando para sua defesa: mandado de injunção, habeas 
data, habeas corpus, mandado de segurança, cautelares inomina-
das e ação de responsabilidade civil por dano moral e patrimonial.
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CAPÍTULO III
DA AUSÊNCIA

SEÇÃO I
DA CURADORIA DOS BENS DO AUSENTE

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem dela 
haver notícia, se não houver deixado representante ou procurador 
a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento de 
qualquer interessado ou do Ministério Público, declarará a ausên-
cia, e nomear-lhe-á curador.

Art. 23. Também se declarará a ausência, e se nomeará cura-
dor, quando o ausente deixar mandatário que não queira ou não 
possa exercer ou continuar o mandato, ou se os seus poderes forem 
insuficientes.

Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fixar-lhe-á os poderes 
e obrigações, conforme as circunstâncias, observando, no que for 
aplicável, o disposto a respeito dos tutores e curadores.

Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que não esteja separado 
judicialmente, ou de fato por mais de dois anos antes da declaração 
da ausência, será o seu legítimo curador.

§ 1 o Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do ausente 
incumbe aos pais ou aos descendentes, nesta ordem, não havendo 
impedimento que os iniba de exercer o cargo.

§ 2 o Entre os descendentes, os mais próximos precedem os 
mais remotos.

§ 3 o Na falta das pessoas mencionadas, compete ao juiz a es-
colha do curador.

SEÇÃO II
DA SUCESSÃO PROVISÓRIA

Art. 26. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausen-
te, ou, se ele deixou representante ou procurador, em se passando 
três anos, poderão os interessados requerer que se declare a au-
sência e se abra provisoriamente a sucessão.

Art. 27. Para o efeito previsto no artigo anterior, somente se 
consideram interessados:

I - o cônjuge não separado judicialmente;
II - os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários;
III - os que tiverem sobre os bens do ausente direito dependen-

te de sua morte;
IV - os credores de obrigações vencidas e não pagas.
Art. 28. A sentença que determinar a abertura da sucessão pro-

visória só produzirá efeito cento e oitenta dias depois de publicada 
pela imprensa; mas, logo que passe em julgado, proceder-se-á à 
abertura do testamento, se houver, e ao inventário e partilha dos 
bens, como se o ausente fosse falecido.

§ 1 o Findo o prazo a que se refere o art. 26, e não havendo 
interessados na sucessão provisória, cumpre ao Ministério Público 
requerê-la ao juízo competente.

§ 2 o Não comparecendo herdeiro ou interessado para requerer o 
inventário até trinta dias depois de passar em julgado a sentença que 
mandar abrir a sucessão provisória, proceder-se-á à arrecadação dos 
bens do ausente pela forma estabelecida nos arts. 1.819 a 1.823.

Art. 29. Antes da partilha, o juiz, quando julgar conveniente, 
ordenará a conversão dos bens móveis, sujeitos a deterioração ou a 
extravio, em imóveis ou em títulos garantidos pela União.

Art. 30. Os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens do 
ausente, darão garantias da restituição deles, mediante penhores 
ou hipotecas equivalentes aos quinhões respectivos.

§ 1 o Aquele que tiver direito à posse provisória, mas não puder 
prestar a garantia exigida neste artigo, será excluído, mantendo-se 
os bens que lhe deviam caber sob a administração do curador, ou 
de outro herdeiro designado pelo juiz, e que preste essa garantia.

§ 2 o Os ascendentes, os descendentes e o cônjuge, uma vez 
provada a sua qualidade de herdeiros, poderão, independentemen-
te de garantia, entrar na posse dos bens do ausente.

Art. 31. Os imóveis do ausente só se poderão alienar, não sen-
do por desapropriação, ou hipotecar, quando o ordene o juiz, para 
lhes evitar a ruína.

Art. 32. Empossados nos bens, os sucessores provisórios fica-
rão representando ativa e passivamente o ausente, de modo que 
contra eles correrão as ações pendentes e as que de futuro àquele 
forem movidas.

Art. 33. O descendente, ascendente ou cônjuge que for suces-
sor provisório do ausente, fará seus todos os frutos e rendimentos 
dos bens que a este couberem; os outros sucessores, porém, de-
verão capitalizar metade desses frutos e rendimentos, segundo o 
disposto no art. 29, de acordo com o representante do Ministério 
Público, e prestar anualmente contas ao juiz competente.

Parágrafo único. Se o ausente aparecer, e ficar provado que a 
ausência foi voluntária e injustificada, perderá ele, em favor do su-
cessor, sua parte nos frutos e rendimentos.

Art. 34. O excluído, segundo o art. 30, da posse provisória po-
derá, justificando falta de meios, requerer lhe seja entregue metade 
dos rendimentos do quinhão que lhe tocaria.

Art. 35. Se durante a posse provisória se provar a época exata 
do falecimento do ausente, considerar-se-á, nessa data, aberta a 
sucessão em favor dos herdeiros, que o eram àquele tempo.

Art. 36. Se o ausente aparecer, ou se lhe provar a existência, 
depois de estabelecida a posse provisória, cessarão para logo as 
vantagens dos sucessores nela imitidos, ficando, todavia, obrigados 
a tomar as medidas assecuratórias precisas, até a entrega dos bens 
a seu dono.

SEÇÃO III
DA SUCESSÃO DEFINITIVA

Art. 37. Dez anos depois de passada em julgado a sentença que 
concede a abertura da sucessão provisória, poderão os interessa-
dos requerer a sucessão definitiva e o levantamento das cauções 
prestadas.

Art. 38. Pode-se requerer a sucessão definitiva, também, pro-
vando-se que o ausente conta oitenta anos de idade, e que de cinco 
datam as últimas notícias dele.

Art. 39. Regressando o ausente nos dez anos seguintes à aber-
tura da sucessão definitiva, ou algum de seus descendentes ou as-
cendentes, aquele ou estes haverão só os bens existentes no estado 
em que se acharem, os sub-rogados em seu lugar, ou o preço que 
os herdeiros e demais interessados houverem recebido pelos bens 
alienados depois daquele tempo.

Parágrafo único. Se, nos dez anos a que se refere este artigo, o 
ausente não regressar, e nenhum interessado promover a sucessão 
definitiva, os bens arrecadados passarão ao domínio do Município 
ou do Distrito Federal, se localizados nas respectivas circunscrições, 
incorporando-se ao domínio da União, quando situados em territó-
rio federal.

Verificado o desaparecimento de uma pessoa do seu domicí-
lio, sem dar qualquer notícia de seu paradeiro e sem deixar procura-
dor, ou representante, para administrar seus bens, o juiz a requeri-
mento de qualquer interessado, seja ou não parente, bastando que 
tenha interesse pecuniário ou do Ministério Público, nomeará um 
curador para administrar seu patrimônio resguardando-o. 

Não havendo bens, não se terá nomeação de curador. Em caso 
de ausência, a curadoria é dos bens do ausente e não da pessoa do 
ausente. Há quem ache, acertadamente, não se tratar de ausência 
o desaparecimento de alguém num acidente aéreo, rodoviário, fer-
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1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA (1988). 

Em um primeiro bloco (Art. 1º ao 4º), temos a elaboração dos 
princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, quais 
sejam:

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania

A cidadania tem um papel importante no desenvolvimento dos 
direitos humanos, porquanto sua efetivação pressupõe uma alta in-
cidência de garantias básicas pelo Estado.

III - a dignidade da pessoa humana;

Aqui cumpre dizer que a dignidade da pessoa humana é tida 
atualmente como o fundamento maior dos direitos humanos. 

A busca por assegurar a dignidade da pessoa humana a toda a 
população tem sido o mais poderoso instrumento na ampliação dos 
direitos humanos. Isto porque os direitos e garantias fundamentais 
expressos na Constituição não são estáticos, justamente graças ao 
fato de serem construídos sob elementos principiológicos muito 
fortes (o que necessidade de complementos interpretativos).

Ou seja, a dignidade da pessoa humana tem servido de lastro 
para ampliar a incidência dos direitos e garantias individuais em 
face a diversas situações concretas em que isto se demanda, o que 
fortalece a luta por uma sociedade mais justa como um todo. 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O fato de haver uma previsão deste tipo demonstra a força que 
as conquistas sociais se viram refletidas na Constituição Federal.

Antigamente o poder não era visto como sendo algo que ema-
nava do Povo aos governantes, mas sim de uma entidade divina aos 
governantes.

Esta visão justificava uma submissão absoluta e irracional das 
pessoas aos chefes dos poderes, chamados muitas vezes de monar-
cas, absolutistas, reis e imperadores.

A mudança deste eixo se mostrou fundamental para assentar 
no globo valores democráticos e permitir que o mesmo passasse a 
exercer um controle muito maior sobre o Estado.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Os poderes da República precisam existir de forma indepen-
dente e harmônica entre si.

Note que este conceito surge a partir da Revolução Francesa e 
a tripartição dos poderes, tal como nós estudamos.

Esta é uma das provas que demonstram o quanto o nosso siste-
ma jurídico (e o de outras partes do mundo) derivam diretamente 
de algumas conquistas históricas e o quanto nosso ordenamento é 
produto de uma série de pequenas e graduais evoluções que ocor-
reram em nossa história (geralmente todas produtos de enormes 
sacrifícios humanos).

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

Veja que atualmente resta incutido no cerne da nossa base jurí-
dica a necessidade de o Estado garantir esta paz social por meio da 
efetivação de diversos elementos relacionados à isonomia jurídica 
dos seres (igualdade formal e material e com pleno exercício da ci-
dadania).

Ademais, vê-se que valores aprioristicamente morais e éticos, 
tais como a solidariedade e a justiça, acabam incorporados em 
nosso ordenamento, isto ocorre porque com o passar do tempo a 
humanidade entendeu que somente por meio da união e mutua co-
laboração seria possível garantir uma existência mais digna a todos.

Tome como exemplo a previdência social: seu maior funda-
mento de existência está no princípio da solidariedade, o que pres-
supõe uma mútua colaboração entre todos.

Neste caso em específicos, a população economicamente ati-
va contribui mensalmente com parte daquele valor que recebe em 
contraprestação ao trabalho prestado (remuneração/salário) para 
que a parte da população que não pode mais se manter pela pró-
pria força laboral (seja pela idade ou incapacidade, por exemplo), 
mas que já contribuiu no passado, possa manter uma condição de 
dignidade.

Ademais, a liberdade aparece positivada como sendo um dos 
valores a serem perquiridos como objetivo fundamental desta Re-
pública, o que demonstra um reflexo direto nos direitos de primeira 
geração, em que houve uma forte disposição acerca dos direitos 
civis. 

II - garantir o desenvolvimento nacional;

Outro valor fortemente emanado dos direitos humanos e que 
restou positivado neste importante destacamento da Constituição 
foi a necessidade de positivar a obrigação de o Estado buscar, como 
objetivo fundamental da República, a busca pelo desenvolvimento 
nacional.

Conforme dito, não há nenhum outro meio mais eficiente de 
aumentar a circulação de riquezas, melhorar a qualidade de vida 
e garantir o progresso científico do que senão fazendo ocorrer o 
desenvolvimento do país.

Neste sentido, a Constituição, ao entender este objetivo como 
sendo algo fundamental à República Federativa do Brasil imputa ao 
Estado um dever jurídico, o que pode ter diversas imputações.

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais;

Trata-se de outro importante comando e que representa uma 
importante conquista aos que militam nos direitos humanos.
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Não há lógica alguma em se garantir o progresso e a busca por 
sociedade justa, livre e solidária sem que haja uma política clara 
que vise a erradicação (desaparecimento) da pobreza. 

Neste sentido, deve-se também buscar a redução das desigual-
dades sociais (algo sempre muito presente ao longo da história bra-
sileira) e regionais (considerando-se também que há uma enorme 
disparidade entre as regiões que compõem o Brasil).

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Veja que este artigo aponta para um grande fundamento nor-
mativo (ainda que muito baseado em princípios) aplicável aos direi-
tos humanos e os objetivos dele esperados.

 Por fim, objetiva coibir qualquer forma de discriminação ou 
diferenciação entre os seres humanos submetidos à jurisdição do 
Brasil.

Este comando se refletiu em diversos atos normativos e ações 
estatais que visam o combate do preconceito.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

Veja que o Brasil, por dever jurídico imposto pelo próprio cons-
tituinte, não pode aderir a qualquer ato internacional que seja 
agressor aos direitos humanos.

Esta norma tem o condão de nortear os políticos no momento 
de conduzir a política externa do Brasil e cria um dever vinculativo, 
posto que jurídico.

III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;

Mais uma vez, graças ao norte traçado pela Constituição, cabe 
ao Brasil a defesa da paz, o que também cria uma vinculação jurídi-
ca na condução da política externa e que tem o poder de delimitar 
atuação das autoridades públicas caso resolvam agir contrariamen-
te a este ditame.

Deve-se frisar, em relação a estes comandos, que os mesmos 
não pode ser interpretados como meras letras mortes. Tratam-se, 
sim, de comandos com conteúdo jurídico, portanto vinculativo, 
emanado diretamente por aquele que instituiu o Estado Democrá-
tico de Direito do Brasil.

VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

O Brasil deve ter como norte na atuação da política externa o 
repúdio ao terrorismo e ao racismo, o que impõe às autoridades o 
dever de atuar nesta toada com as situações fáticas problemáticas 
que acontecem pelo mundo.

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-
dade;

O Brasil deve buscar a união com os demais povos para garantir 
o progresso da humanidade, o que implica, por exemplo, a defesa 
e colaboração para o desenvolvimento de elementos que garantam 
uma melhora nos padrões de vida atuais.

X - concessão de asilo político.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

Ademais, temos o rol dos direitos previstos no art. 5º e tam-
bém depois o bloco dos direitos sociais (arts. 6º ao 8º).

2. DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
(ONU - 1948). 

Declaração Universal dos Direitos Humanos

Adotada e proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
(resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948.

Preâmbulo

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos hu-
manos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência 
da humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e 
homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a 
mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam pro-
tegidos pelo império da lei, para que o ser humano não seja compe-
lido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de 
relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, 
na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser humano, na dig-
nidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do 
homem e da mulher e que decidiram promover o progresso social e 
melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram a 
promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito uni-
versal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a 
observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos 
e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento 
desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de 
que cada indivíduo e cada órgão da sociedade tendo sempre em 
mente esta Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da educa-
ção, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacio-
nal, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância uni-
versais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Países-Mem-
bros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.
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Artigo 1
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 

direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em rela-
ção uns aos outros com espírito de fraternidade.

Artigo 2
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as 

liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qual-
quer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimen-
to, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na con-
dição política, jurídica ou internacional do país ou território a que 
pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, 
sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limi-
tação de soberania.

Artigo 3
Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança 

pessoal.

Artigo 4
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravi-

dão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas.

Artigo 5
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou casti-

go cruel, desumano ou degradante.

Artigo 6
Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 

reconhecido como pessoa perante a lei.

Artigo 7
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer dis-

tinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo 8
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais 

competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela 
lei.

Artigo 9
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

Artigo 10
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa 

e pública audiência por parte de um tribunal independente e im-
parcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento de qual-
quer acusação criminal contra ele.

Artigo 11
1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito 

de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe te-
nham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão 
que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional 
ou internacional. Também não será imposta pena mais forte de que 
aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

Artigo 12
Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na sua 

família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque à sua 
honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção da lei 
contra tais interferências ou ataques.

Artigo 13
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e 

residência dentro das fronteiras de cada Estado. 
2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, in-

clusive o próprio e a esse regressar.

Artigo 14
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 

procurar e de gozar asilo em outros países. 
2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição 

legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos 
contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

Artigo 15
1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, 

nem do direito de mudar de nacionalidade.

Artigo 16
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restri-

ção de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair ma-
trimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação 
ao casamento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno con-
sentimento dos nubentes. 

3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

Artigo 17
1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em socie-

dade com outros. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

Artigo 18
Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, cons-

ciência e religião; esse direito inclui a liberdade de mudar de reli-
gião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença 
pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em particular.

Artigo 19
Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expres-

são; esse direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opi-
niões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por 
quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

Artigo 20
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e asso-

ciação pacífica. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo 21
1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo 

de seu país diretamente ou por intermédio de representantes livre-
mente escolhidos. 

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço pú-
blico do seu país. 
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3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; 
essa vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por 
sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que 
assegure a liberdade de voto.

Artigo 22
Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à 

segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela coopera-
ção internacional e de acordo com a organização e recursos de cada 
Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis 
à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade.

Artigo 23
1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de 

emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção 
contra o desemprego. 

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual 
remuneração por igual trabalho. 

3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remune-
ração justa e satisfatória que lhe assegure, assim como à sua famí-
lia, uma existência compatível com a dignidade humana e a que se 
acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 

4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles 
ingressar para proteção de seus interesses.

Artigo 24
Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a li-

mitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas pe-
riódicas.

Artigo 25
1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de 

assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimen-
tação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, doen-
ça invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistên-
cia especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matri-
mônio, gozarão da mesma proteção social.

Artigo 26
1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será 

gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A ins-
trução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional 
será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada 
no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvi-
mento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito 
pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. A 
instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e grupos raciais ou religiosos e coadjuvará as ativi-
dades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de 
instrução que será ministrada a seus filhos.

Artigo 27
1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da 

vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do 
progresso científico e de seus benefícios. 

2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses mo-
rais e materiais decorrentes de qualquer produção científica literá-
ria ou artística da qual seja autor.

Artigo 28
Todo ser humano tem direito a uma ordem social e interna-

cional em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente 
Declaração possam ser plenamente realizados.

Artigo 29
1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na qual 

o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. 
2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano 

estará sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, exclusiva-
mente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito 
dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as justas exigên-
cias da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 
democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, 
ser exercidos contrariamente aos objetivos e princípios das Nações 
Unidas.

Artigo 30
Nenhuma disposição da presente Declaração poder ser inter-

pretada como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pes-
soa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer 
ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades 
aqui estabelecidos.

3. CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTROS TRA-
TAMENTOS OU PENAS CRUÉIS, DESUMANAS OU DE-

GRADANTES (1984). 

DECRETO N° 40, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1991.

Promulga a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. O PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, e

Considerando que a Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
sua XL Sessão, realizada em Nova York, adotou a 10 de dezembro de 
1984, a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a referida 
Convenção por meio do Decreto Legislativo nº 4, de 23 de maio de 
1989;

Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção foi de-
positada em 28 de setembro de 1989;

Considerando que a Convenção entrou em vigor para o Brasil 
em 28 de outubro de 1989, na forma de seu artigo 27, inciso 2;

DECRETA:

Art. 1º A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, apensa por cópia ao pre-
sente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como 
nela se contém.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, em 15 de fevereiro de 1991; 170º da Independência e 

103º da República.

CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS 
OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES

Os Estados Partes da presente Convenção,
Considerando que, de acordo com os princípios proclamados 

pela Carta das Nações Unidas, o reconhecimento dos direitos iguais 
e inalienáveis de todos os membros da família humana é o funda-
mento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,
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Reconhecendo que estes direitos emanam da dignidade ine-
rente à pessoa humana,

Considerando a obrigação que incumbe os Estados, em virtu-
de da Carta, em particular do Artigo 55, de promover o respeito 
universal e a observância dos direitos humanos e liberdades fun-
damentais.

Levando em conta o Artigo 5º da Declaração Universal e a ob-
servância dos Direitos do Homem e o Artigo 7º do Pacto Internacio-
nal sobre Direitos Civis e Políticos, que determinam que ninguém 
será sujeito à tortura ou a pena ou tratamento cruel, desumano ou 
degradante,

Levando também em conta a Declaração sobre a Proteção de 
Todas as Pessoas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes, aprovada pela Assembléia Ge-
ral em 9 de dezembro de 1975,

Desejosos de tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes em todo 
o mundo,

Acordam o seguinte:

PARTE I
ARTIGO 1º

1. Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” desig-
na qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou 
mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de ob-
ter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; de 
castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido 
ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa 
ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discrimi-
nação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são 
infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício 
de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consenti-
mento ou aquiescência. Não se considerará como tortura as dores 
ou sofrimentos que sejam conseqüência unicamente de sanções 
legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram.

2. O presente Artigo não será interpretado de maneira a res-
tringir qualquer instrumento internacional ou legislação nacional 
que contenha ou possa conter dispositivos de alcance mais amplo.

ARTIGO 2º

1. Cada Estado Parte tomará medidas eficazes de caráter le-
gislativo, administrativo, judicial ou de outra natureza, a fim de im-
pedir a prática de atos de tortura em qualquer território sob sua 
jurisdição.

2. Em nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excep-
cionais tais como ameaça ou estado de guerra, instabilidade políti-
ca interna ou qualquer outra emergência pública como justificação 
para tortura.

3. A ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade 
pública não poderá ser invocada como justificação para a tortura.

ARTIGO 3º

1. Nenhum Estado Parte procederá à expulsão, devolução ou 
extradição de uma pessoa para outro Estado quando houver razões 
substanciais para crer que a mesma corre perigo de ali ser subme-
tida a tortura.

2. A fim de determinar a existência de tais razões, as autori-
dades competentes levarão em conta todas as considerações per-
tinentes, inclusive, quando for o caso, a existência, no Estado em 
questão, de um quadro de violações sistemáticas, graves e maciças 
de direitos humanos.

ARTIGO 4º

1. Cada Estado Parte assegurará que todos os atos de tortura 
sejam considerados crimes segundo a sua legislação penal. O mes-
mo aplicar-se-á à tentativa de tortura e a todo ato de qualquer pes-
soa que constitua cumplicidade ou participação na tortura.

2. Cada Estado Parte punirá estes crimes com penas adequadas 
que levem em conta a sua gravidade.

ARTIGO 5º

1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para es-
tabelecer sua jurisdição sobre os crimes previstos no Artigo 4º nos 
seguintes casos:

a) quando os crimes tenham sido cometidos em qualquer terri-
tório sob sua jurisdição ou a bordo de navio ou aeronave registrada 
no Estado em questão;

b) quando o suposto autor for nacional do Estado em questão;
c) quando a vítima for nacional do Estado em questão e este o 

considerar apropriado.
2. Cada Estado Parte tomará também as medidas necessárias 

para estabelecer sua jurisdição sobre tais crimes nos casos em que 
o suposto autor se encontre em qualquer território sob sua jurisdi-
ção e o Estado não extradite de acordo com o Artigo 8º para qual-
quer dos Estados mencionados no parágrafo 1 do presente Artigo.

3. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exer-
cida de acordo com o direito interno.

ARTIGO 6º

1. Todo Estado Parte em cujo território se encontre uma pessoa 
suspeita de ter cometido qualquer dos crimes mencionados no Arti-
go 4º, se considerar, após o exame das informações de que dispõe, 
que as circunstâncias o justificam, procederá à detenção de tal pes-
soa ou tomará outras medidas legais para assegurar sua presença. 
A detenção e outras medidas legais serão tomadas de acordo com a 
lei do Estado mas vigorarão apenas pelo tempo necessário ao início 
do processo penal ou de extradição.

2. O Estado em questão procederá imediatamente a uma inves-
tigação preliminar dos fatos.

3. Qualquer pessoa detida de acordo com o parágrafo 1 terá 
assegurada facilidades para comunicar-se imediatamente com o re-
presentante mais próximo do Estado de que é nacional ou, se for 
apátrida, com o representante do Estado de residência habitual.

4. Quando o Estado, em virtude deste Artigo, houver detido 
uma pessoa, notificará imediatamente os Estados mencionados no 
Artigo 5º, parágrafo 1, sobre tal detenção e sobre as circunstâncias 
que a justificam. O Estado que proceder à investigação preliminar 
a que se refere o parágrafo 2 do presente Artigo comunicará sem 
demora seus resultados aos Estados antes mencionados e indicará 
se pretende exercer sua jurisdição.

ARTIGO 7º

1. O Estado Parte no território sob a jurisdição do qual o supos-
to autor de qualquer dos crimes mencionados no Artigo 4º for en-
contrado, se não o extraditar, obrigar-se-á, nos casos contemplados 
no Artigo 5º, a submeter o caso as suas autoridades competentes 
para o fim de ser o mesmo processado.

2. As referidas autoridades tomarão sua decisão de acordo com 
as mesmas normas aplicáveis a qualquer crime de natureza grave, 
conforme a legislação do referido Estado. Nos casos previstos no 
parágrafo 2 do Artigo 5º, as regras sobre prova para fins de processo 
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1. CONCEITO, IMPORTÂNCIA E DIVISÕES. CORPO DE DELI-
TO, PERÍCIA E PERITOS. 

É o estudo e a aplicação dos conhecimentos científicos da 
Medicina para o esclarecimento de inúmeros fatos de interesse 
jurídico; é a ciência de aplicação dos conhecimentos médico-
biológicos aos interesses do Direito constituído, do Direito 
constituendo e à fiscalização do exercício médico-profissional. 

A ampla abrangência do seu campo de ação e íntimo relacio-
namento entre o pensamento biológico e o pensamento jurídico 
explicam por que até o momento não se definiu, com  precisão, a 
Medicina Legal. Assim os autores têm, ao longo dos anos, intentado 
inúmeras definições dentre as quais se destacam:

“É a arte de fazer relatórios em juízo”. (Ambrósio Paré)
“É a aplicação de conhecimentos médicos aos problemas judi-

ciais”. (Nério Rojas)
“É a ciência do médico aplicada aos fins da ciência do Direito”. 

(Buchner)”É a arte de pôr os conceitos médicos ao serviço da admi-
nistração da justiça”. (Lacassagne)

“É o estudo do homem são ou doente, vivo ou morto, somente 
naquilo que possa formar assunto de questões forense”. (De Crec-
chio)

“É a disciplina que utiliza a totalidade das ciências médicas para 
dar respostas às questões jurídicas”. (Bonnet)

“É a aplicação dos conhecimentos médico - biológicos na ela-
boração e execução das leis que deles carecem”. (F. Favero)

“É a medicina a serviço das ciências jurídicas e sociais”. (Genival 
V. de França)

“É o conjunto de conhecimentos médicos e para médicos desti-
nados a servir ao direito, cooperando na elaboração, auxiliando na 
interpretação e colaborando na execução dos dispositivos legais, no 
seu campo de ação de medicina aplicada”. (Hélio Gomes)

Trata-se de uma especialidade que, utilizando-se os conheci-
mentos técnico-científicos das ciências que subsidiam a medicina, 
tais como: a Biologia, Química, Física... Presta esclarecimentos à 
atuação da Justiça.

“É o conjunto de conhecimentos médicos destinados a servir 
o Direito, cooperando na elaboração, auxiliando na interpretação e 
elaborando na execução dos dispositivos legais” Hélio Gomes.

Fundamentos.
- No direito brasileiro: CP, artigo 1°: “Não há crime sem lei ante-

rior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal”.
Crime: Infração penal a que a lei comina com pena de reclusão 

ou detenção.
O Código de Processo Penal em seu artigo 386 caput: “O juiz 

absolverá o réu (...) se, parágrafo II: “não haver prova da existência 
do fato” (...).

Prova: é o conjunto de meios regulares e admissíveis emprega-
dos para demonstrar a verdade ou falsidade de um fato conhecido 
ou controvertido;

Prova penal: no processo penal, apura o fato delituoso e, sua 
autoria, para exata aplicação da Lei (“senctiu iuris”);

O ônus da prova caberá a quem fizer a alegação do fato;
Prova objetiva: (prova pericial) é aquela que advém do exame 

técnico-científico dos elementos materiais remanescentes da infra-
ção penal;

Prova testemunhal: ou subjetiva. Trata-se da prova descrita/
narrada por outrem;

Prova ilícita: inadmissível no processo.
Vestígio: é tudo aquilo que pode ser encontrado no local do 

crime ou no cadáver;
Indício: é todo vestígio relacionado diretamente com o evento;
Corpo de delito: é o conjunto de vestígios materiais deixados 

pelo crime;
Exame de corpo de delito: é o exame pericial, com a finalidade 

de se materializar o crime. Encontra-se regulado pelo CPP.

A Medicina Legal atua:
- Sobre o vivo: com a finalidade de determinar a idade, diagnos-

ticar doença ou deficiência mental, loucura, doença venérea, lesão 
corporal, personalidades psicopáticas, conjunção carnal, doenças 
profissionais, acidentes de trabalho...

- Sobre o morto: diagnostica a realidade da morte, determina a 
causa jurídica da morte, data da morte, diferencia lesões intravitam 
e post-mortem, examina toxicologicamente os fluídos e vísceras 
corporais, extração de projetis, exumação...

- Exames sobre coisas: (objetos) roupas, panos, instrumentos, 
manchados de substâncias (leite, sangue, urina, líquido amniótico, 
massa cerebral, saliva, pus blenorrágico, colostro...)

- Exame clínico médico-legal: abrange o que é praticado no vivo 
e visa esclarecer os objetivos das perícias sobre pessoas;

- Exame necroscópico: exames realizados diretamente no ca-
dáver;

- Exame de exumação: refere-se à hipótese de haver a necessi-
dade de examinar o cadáver já enterrado;

- Exames de laboratório: pesquisas técnicas diversas 
(toxicológica, microscópica, bioquímica, citológica...).

Divisão da Medicina Legal

Relações: Serve mais a área Jurídica, do que à própria medicina 
uma vez que foi criada em prol das necessidades do Direito. Desta 
maneira, com as Ciências Jurídicas e Sociais relaciona-se, comple-
tando-se ambas sem nenhum embate.

Colabora com o Direito Penal, quando são realizados exames peri-
ciais avaliando lesões corporais; analisando a realidade ou não da ocor-
rência do infanticídio; examinando o cadáver interna e externamente 
em casos de homicídio; avaliando indícios e vestígios em casos de estu-
pro; apresenta interesse na constatação da periculosidade do senten-
ciado e da imputabilidade plena, parcial ou nula do indiciado etc. Com 
o Direito Civil no que tange a problemas de paternidade, comoriência, 
impedimentos matrimoniais, gravidez, impotência .lato sensu., con-
cepção de defeito físico irremediável etc.

Com o Direito do Trabalho quando cuida das doenças profissio-
nais, acidentes do trabalho, insalubridade e higiene. Quando trata 
de questões sobre a dissolubilidade do matrimônio, a proteção da 
infância e à maternidade se presta ao Direito Constitucional.

Com o Direito Processual Civil quando trata a concepção da in-
terdição e da avaliação da capacidade civil e, Penal quando cuida da 
insanidade mental se estuda a psicologia da testemunha, da confis-
são e da acareação do acusado e da vítima.

O Direito Penitenciário também não permanece fora do campo 
de ação da Medicina Legal na medida em que trata da psicologia do 
detento, concessão de livramento condicional bem como da psicos-
sexualidade nos presídios. É uma ciência social vez que trata ainda 
dos diagnósticos e tratamentos de embriaguez, toxicofilias. Rela-
ciona-se ainda com o Direito dos Desportos, Internacional Público, 
Internacional Privado, Direito Canônico e Direito Comercial.

Não raro uma perícia médico-legal, para a elucidação dos fatos 
ocorridos, necessita ainda dos préstimos da Química, Física, Biolo-
gia, Toxicologia, Balística, Dactiloscopia, Economia, Sociologia, En-
tomologia e Antropologia (FRANÇA, 2004, p. 02).
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Divisão Didática: A Medicina Legal possui uma parte geral, 
onde se estuda a Jurisprudência Médica, ou a Deontologia Médica 
que ensina aos profissionais da área médica seus direitos e deveres. 
Tem também uma parte especial dividida nos seguintes capítulos:

- Antropologia Forense ou Médico-legal: É o estudo da identi-
dade e identificação médico-legal e judiciária.

- Traumatologia Forense ou Médico-legal: Capítulo extenso e 
denso que estuda as lesões corporais e os agentes lesivos.

- Tanatologia Forense ou Médico-legal: Estuda a morte e o 
morto. Conceito, momento, realidade e causa da morte. Tipos de 
morte. Sinais de morte. Destino legal do cadáver, direito sobre o 
cadáver etc.

- Asfixiologia Forense ou Médico-legal: Trata das asfixias de ori-
gem violenta. As asfixias mecânicas como enforcamento, estrangu-
lamento, esganadura, afogamento, soterramento, sufocação direta 
e indireta e as asfixias por gases irrespiráveis.

- Toxicologia Forense ou Médico-legal: Analisa os cáusticos e 
os venenos.

- Sexologia Forense ou Médico-legal: É um capítulo social e cul-
tural. É informativo e analisa a sexualidade sob o ponto de vista 
normal, patológico e criminoso.

- Psicologia Forense ou Médico-legal: Estuda as causas que po-
dem deformar um psiquismo normal, bem como, a capacidade de 
entendimento da testemunha, da confissão, do delinqüente e da 
vítima.

- Psiquiatria Forense ou Médico-legal: Neste capítulo a análise é 
mais profunda, pois trata dos transtornos mentais e da conduta, da 
capacidade civil e da responsabilidade penal. Criminalística: Estuda 
a dinâmica do crime, analisando seus indícios e vestígios materiais.

- Criminologia: Preocupa-se com o criminoso, com a vítima e 
com o ambiente. Estuda a criminogênese.

- Infortunística: Estuda os acidentes e doenças do trabalho, 
doenças profissionais, higiene e insalubridade laborativas. Devendo 
sempre lembrar-se da necessidade do exame pericial do local do 
trabalho para que se estabeleça um nexo de causalidade entre aci-
dente ou doença e o trabalho.

- Genética Forense ou Médico-legal: Especifica as questões liga-
das à herança e ao vínculo genético da paternidade e maternidade.

- Vitimologia: Analisa a vítima como elemento participativo na 
ocorrência do delito.

- Policiologia Científica: Considera os métodos científicos-mé-
dico-legais usados pela polícia na investigação e elucidação dos cri-
mes.

Importância da Medicina Legal
O Direito é uma ciência humana, desta forma mister se faz que 

os profissionais da área tenham um bom conhecimento do que é o 
ser humano em sua totalidade. Para tanto não é preciso possuir co-
nhecimentos como um profissional de biomédica, no entanto, o mí-
nimo para essa compreensão é necessário, sendo a Medicina Legal 
um suporte para essa finalidade. A evolução tecnológica e das áreas 
do conhecimento humano, fizeram com que o exercício do direito 
moderno dependa cada vez mais da contribuição desta ciência e, 
os operadores da área jurídica não têm como desprezar os conhe-
cimentos técnicos de peritos preparados para dar o respaldo cien-
tífico aos trabalhos forenses, pois somente assim é viável chegar-se 
o mais próximo possível da verdade dos fatos. No entanto, ela não 
vem recebendo a merecida atenção por parte dos profissionais do 
campo para o qual é destinada. Muitas vezes é preciso distinguir o 
certo do que está duvidoso, explicar de maneira clara todos os indí-
cios relacionados ao ocorrido, não sendo omitidas particularidades, 
para que haja uma conclusão correta. Nem sempre tem valor para 
a medicina convencional algo, que para a Medicina Legal apresenta 
extraordinária importância. 

O juiz, não pode prescindir desta ciência auxiliar do direito, 
para ter condições de avaliar e sopesar a verdade, analisando os 
documentos resultantes das perícias, adquirindo uma consciência 
técnica dos fatos que envolvem o problema jurídico. Para a maioria 
dos autores, a mais importante missão do exame pericial é orientar 
e iluminar a consciência do magistrado. Erros periciais podem ocor-
rer, mas conhecendo a Medicina Legal o aplicador da lei terá novos 
elementos de convicção ao apreciar a prova, podendo analisar me-
lhor as informações técnicas, prolatando sentenças, livres de rela-
tórios viciados. Para França (2004, p.04-05), a necessidade de dar 
cumprimento às exigências penais, corroboram com a necessidade 
de conhecimento da Medicina Legal,

o juiz não deve apenas examinar o criminoso. Deve também ve-
rificar as condições que o motivaram e os mecanismos da execução. 
Assim, deve ser analisada a gravidade do crime, os motivos, circuns-
tâncias e a intensidade do dolo ou culpa. A qualidade e quantidade 
do dano.

Deve ele ter um conhecimento humanístico e jurídico, uma sen-
sibilidade na apreciação quantitativa e qualitativa da prova (Idem, 
ibidem.). 

O advogado, no exercício da profissão, também precisa, e mui-
to, destes conhecimentos médico-legais, sendo um crítico da pro-
va, não aceitando como absolutos certos resultados, somente pelo 
simples fato de constituírem avanços recentes da ciência ou da tec-
nologia. Deve saber pedir aos peritos e por outro lado precisa saber 
interpretar, e requisitar, em relação aos casos em estudo. O pedido 
formulado deve estar dentro das possibilidades da ciência e técnica 
médico-legal.

O promotor de justiça tendo o ônus da prova, justificando-a e 
explicando-a, necessita mais do que ninguém dos conhecimentos 
médico-legais, para uma correta interpretação de todos os laudos 
envolvidos nos casos a serem julgados.

Trata-se de uma contribuição de alta valia e é a soma de todas 
as especialidades médicas, cada uma colaborando à sua maneira 
para que a ordem seja restaurada. Por tudo o que vimos a Medicina 
Legal em seu estudo e aplicação, coopera na execução de leis já 
existentes, interpretando os textos legais com significado médico, 
bem como ajuda elaborar novas normas relacionadas com a me-
dicina. É uma ciência ímpar em seus aspectos usuais, pois une o 
conhecimento biológico, cuidadoso e artesanal a técnicas labora-
toriais avançadas, com a finalidade de dar à Justiça elementos de 
convicção, para a solução das variadas questões dos ramos do co-
nhecimento humano. A perícia hoje não é igual à de ontem, nem 
será igual à de amanhã. O papel de árbitro e perito, levando à de-
cisões e sanando as dúvidas na sociedade e na justiça é que dão à 
Medicina Legal extensão e dela se espera pronunciamentos claros, 
comprovados e inegáveis. 

Qualquer um que opere na área do direito, precisa reunir con-
dições para ler, interpretar e saber rejeitar um documento falho, 
incompleto ou que não traduza, com clareza e confiança a realidade 
do espetáculo. Tudo tem que estar fiel. Num único processo, não 
raro, há mais de um laudo, em mais de uma área e todas as dificul-
dades periciais surgem no dia-a-dia, caso a caso exigindo do advo-
gado das partes, promotor público, delegado de polícia e da justiça 
atenção para que não fiquem perguntas sem respostas.

Considerando seu extenso campo de ação, é claro que seria 
pretensão tentar esgotar o estudo acerca dessa matéria apaixo-
nante que nos assusta inicialmente, mas que depois nos abre uma 
longa cortina do tempo, demonstrando que está inexoravelmente 
ligada com a própria história da humanidade.1

1 Fonte: www.mackenzie.br – Por Irene Batista Muakad
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Corpo de Delito
Corpo de delito são os elementos imperceptíveis da infração 

penal, isto é, são os vestígios deixados pelo ilícito penal, os elemen-
tos através do dos quais podem ser verificados a ocorrência de um 
crime.

Assim, o exame de corpo de delito é aquele realizado sobre tais 
vestígios, visando comprovar a ocorrência de um crime.

É a maneira pela qual se comprova a materialidade do delito 
praticado.

Duas são as espécies de exame de corpo de delito: direto e indireto.

a) Exame de corpo de delito direto é aquele realizado pelo pe-
rito em contato direto e imediato com os vestígios do crime.

b) Exame de corpo de delito indireto é aquele realizado através 
da análise de outros elementos que não propriamente os vestígios 
deixados pela prática criminosa.

Para efeitos de realização do exame de corpo de delito, as infra-
ções penais subdividem-se em infrações penais que deixam vestí-
gios materiais ou infrações penais intranseuntes, e infrações penais 
que não deixam vestígios, também chamadas de infrações penais 
transeuntes.

Note-se que por força do artigo 158 do CPP, quando tratar-se 
de infrações penais intranseuntes a realização de exame de corpo 
de delito será necessária.

Questão controvertida surge com relação ao que vem a ser que 
o exame de corpo de delito indireto, tendo vista o disposto no ar-
tigo 167 do CPP. Com efeito, o referido dispositivo legal dispõe que 
não sendo possível o exame de corpo de delito, por haver desapa-
recido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhes a falta.

Fernando  da Costa Tourinho Filho, ao lado de Espínola Filho, 
entende que referido artigo não exige nenhuma formalidade para a 
constituição do exame de corpo de delito indireto, sendo o simples 
testemunho de que presenciou o crime ou viu seus vestígios sufi-
ciente para suprir o exame direto.

Já para Guilherme de Souza Nucci e Hélio Tornaghi, uma coisa 
não se confunde com a outra, sendo que o testemunho é a prova 
pela qual os peritos deverão realizar o exame, apresentando suas 
conclusões.

Exames periciais – dispõe o artigo 159 do CPP, com a nova reda-
ção que lhe foi dada pela lei 11.690/2008, que os exames periciais 
devem ser realizados por um perito oficial, o qual deve portar diplo-
ma de curso superior.

A finalidade da perícia é auxiliar o julgador em questões situa-
das fora de sua área de conhecimento profissional, é o juízo de va-
lorização exercido por um especialista, o perito.

Perito
É o auxiliar da justiça, cuja função é fornecer ao juiz dados 

instrutórios, de ordem técnica, realizando a verificação e a formação 
do exame do corpo de delito.

São profissionais com conhecimentos técnico-científicos em 
áreas do saber humano, os quais fornecem informações técnicas 
sobre determinado assunto em um caso concreto e procedem a 
exames em pessoas ou coisas. 

Os peritos atuam na fase de inquérito policial ou processo judi-
cial, sendo considerados auxiliares da Justiça. 

A Lei 12.030/2009 considera peritos de natureza criminal os 
médico-legistas, peritos odontologistas e peritos criminais, sendo 
importante frisar que, embora sejam requisitados pelo Delegado de 
Polícia ou pelo Juiz para procederem a determinados exames, as 
autoridades requisitantes não possuem ingerência sobre a elabo-
ração do laudo, sendo garantida a autonomia técnica, científica e 
funcional dos peritos. 

Os peritos podem ser oficiais ou não oficiais, conforme exposto 
abaixo: 

a) Perito Oficial – É o profissional concursado e de carreira que 
exerce função pública. É um servidor público. 

b) Perito Não Oficial / nomeado (ad hoc) – É o profissional por-
tador de diploma superior, designado pelo Delegado de Polícia ou 
Juiz para realização de perícia, os quais prestam compromisso para 
desempenhar o encargo. 

ATENÇÃO: 
Para a realização da perícia por perito não oficial, será exigido 

legalmente a participação de 2 (dois) peritos idôneos, portadores 
de diploma de curso superior preferencialmente na área específica, 
os quais prestarão o compromisso com a verdade. (art. 159, §1º, do 
Código de Processo Penal) 

Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão 
realizados por perito oficial, portador de diploma de curso superior. 

§1º Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 
(duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior 
preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem 
habilitação técnica relacionada com a natureza do exame. 

Os peritos estão suscetíveis a responsabilização civil e administra-
tiva, quando por dolo ou culpa, cometerem um ato ilícito que ocasione 
danos a terceiros, nos termos do artigo 158, do Código de Processo 
Penal e art. 186, do Código Civil, respectivamente. Vejamos: 

CPC – Art. 158. O perito que, por dolo ou culpa, prestar infor-
mações inverídicas responderá pelos prejuízos que causar à parte e 
ficará inabilitado para atuar em outras perícias no prazo de 2 (dois) 
a 5 (cinco) anos, independentemente das demais sanções previstas 
em lei, devendo o juiz comunicar o fato ao respectivo órgão de clas-
se para adoção das medidas que entender cabíveis. 

CC – Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Os peritos também estarão suscetíveis a responsabilização pe-
nal em virtude dos seus atos praticados, nos termos da legislação 
penal em vigor. Vejamos os principais crimes relacionados à atua-
ção dos peritos, tipificado no Código Penal: 

Violação do segredo profissional  
CP – Art. 154 – Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de 

que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão, 
e cuja revelação possa produzir dano a outrem: 

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
Violação de sigilo funcional 
CP – Art. 325 – Revelar fato de que tem ciência em razão do car-

go e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação: 
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato 

não constitui crime mais grave. 
§1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 
I – permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e 

empréstimo de senha ou qualquer outra forma, o acesso de pes-
soas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de dados 
da Administração Pública; 

II – se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. 
§2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Públi-

ca ou a outrem: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Falso testemunho ou falsa perícia 
CP – Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verda-

de como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em 
processo judicial, ou administrativo, inquérito policial, ou em juízo 
arbitral: 
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Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

ATENÇÃO: 
São aplicáveis aos peritos as regras de suspeição, incompatibi-

lidade e impedimento, conforme artigos 1125 e 2806 do Código de 
Processo Penal.

Perícia
É um procedimento médico, realizado através de requisição do 

Delegado de Polícia ou do Juiz, objetivando esclarecer fatos de inte-
resse da justiça, através da análise médica de vestígios. 

Genival França define a perícia médico-legal com sendo “um 
conjunto de procedimentos médicos e técnicos que tem como fina-
lidade o esclarecimento de um fato de interesse da justiça.” (FRAN-
ÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 10ª ed. Rio de Janeiro: GEN, 
2015. p. 46.)

É importante, para fins didáticos, distinguir a perícia geral da 
perícia médica. A primeira é realizada por perito criminal e recai 
sobre objetos ou instrumentos relacionados ao local de crime. Já 
a segunda é realizada pelo perito médico-legal e recai sobre os 
vestígios que possuem interesse médico-legal como perícia de 
identificação antropológica, perícia traumatológica, tanatoscópica, 
etc. 

São objetos da perícia: 
a) Pessoas vivas: visa diagnosticar as lesões corporais e suas 

espécies, determinar idade, sexo, etc. 
b) Mortos: visa diagnosticar a causa morte, o tempo da morte, 

identificar o cadáver, etc. 
c) Esqueletos: visa à identificação da espécie, do sexo e do tem-

po da morte. 
As perícias, por possuírem base científica, constituem um forte 

elemento de convicção judicial no processo criminal, porém o juiz 
não estará vinculado aos laudos periciais, podendo rejeitá-los, con-
forme inteligência do artigo 182 do Código de Processo Penal. 

Art. 182. O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo 
ou rejeitá-lo, no todo ou em parte. 

ATENÇÃO: 
A perícia pode recair sobre fatos a serem analisados tecnica-

mente pelo perito (perícia percipiendi), bem como sobre outras pe-
rícias já realizadas, ou documentos (perícia deducendi). 

ATENÇÃO: 
A perícia também pode recair sobre análise de fatos anteriores 

(retrospectiva, como ex.: perfil psiquiátrico), bem como sobre fatos 
futuros (prospectiva, como ex.: cessação da periculosidade). 

ATENÇÃO: 
A perícia também pode consistir em exames realizados na víti-

ma, no indiciado, testemunhas ou em jurados.

Realização das perícias
Para a realização da perícia, de acordo com o artigo 161, do 

CPP, pode ser designado qualquer dia e horário, de acordo com a 
necessidade e disponibilidade dos peritos. Ressalte-se, contudo, 
que o perito não pode recusar a nomeação e tampouco deixar de 
comparecer para a realização do exame, de acordo com o que dis-
põe os artigos 277 e 278 do CPP, salvo motivo justificável.

Exame necroscópico (autópsia)
É o exame realizado por peritos das partes internas de um 

cadáver, tendo como finalidade principal constatar a morte e sua 
causa, servindo, contudo, para a verificação de outros aspectos, 
como por exemplo, a trajetória do projétil e o número de 
ferimentos realizados, bem como os orifícios de entrada e saída dos 
instrumentos utilizados.

Excepcionalmente, a autópsia pode ser dispensada, nos termos 
do parágrafo único do artigo 162 do CPP.

O artigo 162 do CPP determina que a autópsia deverá esperar 
pelo menos 6 horas para que possa ser realizada, tempo este ne-
cessário para o surgimento dos sinais tanatológicos, a não ser que 
o perito, com base nas evidências da morte, julgue que possa ser 
realizado antes daquele prazo, o que deverá constar no auto.

Outras perícias
Outras perícias vêm discriminadas nos artigos  163 a  175 do 

CPP. São elas:
- Exumação;
- Exame de corpo de delito em caso de lesões corporais;
- Exame de local;
- Exame laboratorial;
- Perícia furto qualificado e crimes afins;
- Laudo de avaliação;
- Exame de local de incêndio;
- Exame grafotécnico;
Exame dos instrumentos utilizados nos crimes.

Resumidamente, devemos nos lembrar que, não existe um exa-
me de corpo de delito padrão. Como o objetivo é detectar lesões 
causadas por qualquer ato ilegal ou criminoso, ele pode ser apli-
cado em diversas situações, como após uma batida de carro, em 
casos de agressão ou quando um detento é transferido de presídio. 
O exame também é uma prova fundamental para esclarecer casos 
de tentativa de suicídio, homicídio e estupro. “A vítima é analisada 
minuciosamente e todas as lesões encontradas são descritas com 
fidelidade”.

O único profissional habilitado a realizar esse exame é o mé-
dico legista. O procedimento precisa ser solicitado por uma auto-
ridade, como um delegado ou promotor. O médico legista procu-
ra responder a perguntas básicas, que investigam a extensão e a 
gravidade dos danos físicos e psicológicos causados à vitima. Ele 
deve tentar descobrir também como as lesões foram provocadas 
e se houve requintes de crueldade, como o uso de fogo, asfixia ou 
envenenamento. São levadas em conta ainda as consequências dos 
ferimentos, desde a incapacidade temporária para trabalhar até 
uma deformidade permanente. As lesões são classificadas como 
leves, graves ou gravíssimas.

O laudo final é encaminhado ao promotor público e ao juiz, que 
usarão as informações no processo. O exame de corpo de delito 
também pode ser feito em pessoas mortas. Nesse caso, é feita a 
necropsia, que ajuda o legista a encontrar as lesões que levaram 
ao óbito. “Todos os casos de morte não natural, como as causadas 
por acidentes, homicídio e suicídio, devem passar pelo exame ne-
croscópico”.2

2 Fonte: www.super.abril.com.br/ Junior Campos Ozono/www.editora-
juspodivm.com.br
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Quadro resumo:

Perícias e peritos médico-legais 

Perícias É um procedimento médico, realizado através 
de requisição do Delegado de Polícia ou do Juiz, 
objetivando esclarecer fatos de interesse da justiça, 
através da análise médica de vestígios. 
A perícia pode recair sobre fatos anteriores, fatos 
futuros, documentos e até mesmo perícias já reali-
zadas. 

Exame de cor-
po de delito 

É um exame feito sobre os vestígios materiais 
da infração penal. Por sua vez, o corpo de delito 
é o conjunto de vestígios materiais sensíveis ou 
perceptíveis deixados pelo fato criminoso. O exame 
pode ser direto, quando persistirem os vestígios da 
infração, ou indireto, quando os vestígios materiais 
deixaram de existir. 

Peritos São profissionais com conhecimento técnico-cientí-
fico em áreas do saber humano, fornecendo infor-
mações técnicas sobre determinado assunto em um 
caso concreto, procedendo a exames em pessoas ou 
coisas. Os peritos atuam na fase de inquérito policial 
ou processo judicial, sendo considerados auxiliares 
da Justiça. 
Podem ser oficiais (servidores públicos) ou não ofi-
ciais (nomeados pela autoridade). 

2. DOCUMENTOS MÉDICO-LEGAIS. CONCEITOS DE IDENTI-
DADE, DE IDENTIFICAÇÃO E DE RECONHECIMENTO. 

3. PRINCIPAIS MÉTODOS DE IDENTIFICAÇÃO. 

São as notificações compulsórias, relatórios, pareceres e os 
atestados.

NOTIFICAÇÕES COMPULSÓRIAS
Definição: São comunicações obrigatórias feitas pelo médico às 

autoridades competentes, por razões sociais ou sanitárias.
É indispensável para o planejamento da saúde; definição 

de prioridades de intervenção; avaliação do impacto das 
intervenções.

Relatório feito por determinados órgãos por motivo social ou 
de saúde pública.

- Ex.: HIV. Essa notificação permite planejamento em saúde.
- Ex.: surtos de febre amarela. Permite montar um esquema 

para intervir.
Essa notificação também permite avaliar se a ação realizada 

ajudou no efeito ou não. Geralmente são tratadas no centro de saú-
de.

Será que está quebrando sigilo fazendo essa notificação? Todos 
que tem contato com essa notificação tem direito de sigilo, mas a 
população tem que saber o que está acontecendo para se prevenir. 
O sigilo é sobre os dados das pessoas. Não configuram quebra de 
sigilo profissional, assim como os relatórios periciais, porque preva-
lece o interesse público ou o dever legal.

E se deixar de notificar? Todos os médicos, enfermeiros, direto-
res, etc, são obrigados a notificar.

O que não pode ser passado para a população são informações 
pessoais da pessoa contaminada.

Quem pode notificar é o médico. A enfermeira tem o dever se 
o médico não notificar.

Falta de notificação – artigo 269 CP – onde ela é obrigatória é 
crime. Só vale para o médico, os outros não.

Situações que envolvem notificação:
1.  Doenças, agravos e eventos em saúde pública constantes da 

portaria n 104 de 25.01.2011 do ministério da saúde.
2.   Crime de ação penal pública incondicionada cujo conheci-

mento se deu em função do exercício da medicina.
3.    Comunicação de lesão ou morte causada por atuação de 

não médico.
4.  Esterilizações cirúrgicas.
5.  Diagnóstico de morte encefálica, independentemente se for 

autorização da família para a doação de órgãos.
Crime de ação penal pública incondicionada cujo conhecimen-

to se deu em função do exercício da medicina: Ex.: aborto, estou em 
um pronto socorre chega uma mulher morrendo com infecção ge-
neralizada, pensa na possibilidade da infecção decorrer de aborto, 
uma forma utilizada para o aborto tem uma planta que passa pelo 
colo do útero e mansa a mulher para casa aquilo vai absorvido água 
e vai dilatando o colo do útero, só vai quando não consegue mais 
reagir. Se percebe que foi um aborto provocado se colocar isso no 
prontuário está incriminando o paciente, tem obrigação legal.

Ex.: uma moça com câncer de colo de útero pequeno a chance 
de curo é altíssima, na época tinha uma vacina contra o câncer, a 
mulher foi tomar as vacinas retorna duas semanas depois com in-
fecção generalizada e morre, mas não pelo câncer.

Se pega um caso de aborto provocado e fala que foi em uma 
aborteira, fala que tem algumas lesões.

Esterilizações cirúrgicas. – método definitivo, ligadura de trom-
pa e etc.

É de notificação compulsória o diagnóstico de morte 
encefálica. O médico diz que ela está morta e pode captar os 
órgãos, desencadeia a possibilidade da captação de órgãos desde 
que a família concorde.

Diagnóstico de morte encefálica, independentemente se for 
autorização da família para a doação de órgãos. Informado a central 
de notificação, capitação e distribuição de órgãos.

A central de notificação capitação e distribuição de órgãos que 
deve ser informado.

Art. 269, CP Deixar o médico de denunciar à autoridade pública 
doença cuja notificação é compulsória:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Envenenamento de água potável ou de substância alimentícia 

ou medicinal
Nesse caso só incide sobre o médico. O que está destacado na 

portaria 104 do ministério da saúde.

RELATÓRIO MÉDICO-LEGAL
Definição: Narração detalhada da perícia, com emissão de juí-

zo valorativo. Quando redigido pelo perito é chamado de laudo, e 
quando ditado ao escrivão, de auto.

Sete partes:
1.    Preambulo: Introdução, na qual consta a qualificação da 

autoridade solicitante, dos peritos, do diretor que solicitou, exami-
nado, além de local, data, hora e tipo de perícia. Aqui o Art. 159, 
parágrafo 3º, CPP dá os quesitos das partes

Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão 
realizados por perito oficial, portador de diploma de curso superior.

§ 3o Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de 
acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a formulação 
de quesitos e indicação de assistente técnico.

2.  Quesitos: perguntas sobre fatos relevantes que originaram 
o processo penal, oficiais e padronizadas em impressos utilizados 
pelas instituições médico-legais de cada Estado. Nas perícias psi-
quiátricas e exumações não existe padronização.
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